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RESUMO 
 
 
O presente estudo centra-se na figura do director escolar, tal como ela é concebida 
pelo Decreto-Lei n.º 75/2008, com as alterações entretanto introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 137/2012. Estando em curso mudanças importantes nos modos de governação 
das escolas e na forma como os diferentes actores interagem entre si, o estudo da acção 
do director ajuda-nos a compreender novas dinâmicas, desafios e estratégias na vida 
escolar. 
Recorrendo a uma perspectiva de análise política e estratégica, o estudo procura 
associar as funções e papéis do director às transformações dos modos de regulação das 
escolas. O relatório foca o tópico “autonomia das escolas” e a forma como o mesmo 
pode ser interpretado a nível da direcção escolar.  
Centrando-se o estudo no director escolar, os instrumentos de recolha de dados – 
observação não participante e entrevistas semi-estruturadas – tiveram, por um lado, a 
intenção de mostrar quais os desafios que se colocam ao director no actual regime de 
administração e gestão; e, por outro lado, tiveram como objectivo a demonstração de 
quais as acções estratégicas por si utilizadas para delinear o seu campo de acção.  
O estudo permite concluir que, na escola, há margem para que o director reinvente 
formatos organizativos, com vista à melhoria dos processos e resultados escolares. E há 
também espaços de liberdade para a reestruturação dos papéis e padrões relacionais 
dentro da organização. É, no entanto, recomendável, que esforços internos de melhoria 
se conjuguem, de modo coerente, com incentivos externos, nomeadamente do poder 
central, para tornar possível o fim último da escola: o aumento da qualidade do serviço 
público de educação. 
 
 
Palavras-chave: autonomia, director, estratégias, melhoria das escolas, modos de 
regulação.  
 
 
 
 
 
  
ABSTRACT 
 
 
The present study is focused on the figure of the school principal, as it is 
conceived by Decree-Law no. 75/2008, with changes in the meantime introduced by 
Decree-Law no. 137/2012. There are ongoing major changes in modes of governance of 
schools and how the different actors interact among themselves; the study of the 
principal's action helps us to understand new dynamics, challenges and strategies in 
school life.  
Using a political and strategic analysis perspective, the study seeks to associate 
the functions and roles of the school principal to the changes of the modes of regulation 
of schools. The report focuses on the topic of "autonomy of schools" and how it can be 
interpreted in terms of school direction.   
Being the study focused on the school principal, instruments for data collection – 
non-participant observation and semi-structured interviews – had, on the one hand, the 
intention to show what challenges arise the principal under the current regime of 
administration and management; and, on the other hand, had the objective of 
demonstrating of what are the strategic actions by itself used to delineate its scope.  
The study leads to the conclusion that, in the school, there is room for the 
principal to reinvent organisational formats, in order to improve processes and school 
results. And there are also spaces of freedom for the restructuring of relational patterns 
and roles within the organization. It is, however, recommended that internal 
improvement efforts are combined, consistently, with external incentives, particularly 
from central authority, to make possible the ultimate purpose of school: increasing the 
quality of public service in education. 
 
 
 
Keywords: schools autonomy, school principal, strategies, school improvement, modes 
of regulation. 
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INTRODUÇÃO  
 
 
Este Trabalho de Projecto, realizado no âmbito do Mestrado em Ciências da 
Educação - na área de especialização em Administração Educacional, visa uma reflexão 
sobre a escola e seus novos modos de governação, contextualizados e perspectivados ao 
nível das práticas profissionais dos directores de escolas.  
O facto de pertencermos a uma equipa directiva e de nos encontrarmos a exercer 
funções de gestão num agrupamento de escolas desencadeou em nós um interesse pelas 
várias vertentes de que é feito o trabalho do director escolar. Este interesse fez com que 
tivéssemos frequentado, em 2010-2011, um curso de formação especializada em 
“Direcção de Escolas”, que nos permitiu por um lado reflectir, de modo sustentado, 
sobre a evolução das políticas educativas e suas implicações nas funções de direcção e, 
por outro lado, desenvolver um projecto de pesquisa sobre o trabalho do director 
escolar.
1
 É o relatório desse projecto que agora apresentamos, e que retoma e aprofunda, 
teórica e empiricamente, esse trabalho. 
Focamos a nossa atenção na “autonomia das escolas”, por ter sido um tópico 
recorrente e premente nos vários documentos legislativos, desde a década de oitenta. 
Num sistema bastante centralizado, em que permanecem fortes as formas burocráticas, 
mas também se afirmam formas pós-burocráticas no governo das escolas, na senda do 
new public management (Barroso, 2005: 93), constatamos que, no terreno, se 
desenvolvem dinâmicas e formas de actuação resultantes da interacção e relações 
estabelecidas entre os diversos actores. De facto – do ponto de vista que seguimos - os 
modos de regulação das escolas não podem ser analisados independentemente das 
estratégias e racionalidades mobilizadas pelos diferentes actores escolares. Analisando a 
escola numa perspectiva política e, focando a nossa atenção no director escolar, 
consideramos que as suas acções estratégias e formas de exercer a liderança poderão ter 
um impacto significativo no funcionamento da organização escolar. 
 
 
 
 
                                                 
1
 Por convenção, ao longo do trabalho utilizaremos a designação única de “director” para designar o 
responsável pela gestão de topo das escolas, desde a LBSE: presidente do conselho directivo, director 
executivo, presidente do conselho executivo e director. 
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Problemática do estudo   
 
A importância do papel e da acção do gestor na condução de um estabelecimento 
de ensino é um facto inquestionável e, desde a década 80 do século passado, tem 
merecido interesse na área da Administração Educacional, ora associado aos estudos 
sobre as escolas, ora como foco específico de pesquisa.  
Os estudos sobre a escola têm acolhido contributos de outras áreas disciplinares, 
como a sociologia das organizações, a ciência política e a sociologia política (Barroso et 
al, 2007). Estes diferentes olhares têm contribuído para que a escola seja compreendida 
e analisada como uma organização com características muito específicas. A escola é 
muito mais do que aquilo que se estabelece formalmente; e, para a conhecermos, é 
necessário ter em conta as “metáforas em uso e concepções organizacionais de escola 
emergentes em contextos de acção concreta, construídas in situ” (Lima, 2006: 61). 
Desta forma, não podemos ignorar as práticas e os processos organizacionais, as redes 
de relações interpessoais, as dinâmicas micropolíticas e as estratégias dos diferentes 
actores no terreno, que fazem parte da escola enquanto organização.  
É sob esta perspectiva que a observamos neste relatório e, consequentemente, que 
procuramos compreender a acção de um director escolar. Mas procuramos fazê-lo tendo 
em conta as circunstâncias, os processos e os significados que vêm marcando a 
trajectória das políticas de administração da educação e das escolas, em especial, em 
Portugal. Destacamos, desde já dois aspectos: o da autonomia das escolas e o do papel 
(prescrito) para os seus directores.  
Num sistema com uma tradição administrativa bastante centralizada, como é o 
caso português, temos vindo a verificar um conjunto de medidas políticas, visíveis 
desde 1986, consubstanciadas na Lei de Bases do Sistema Educativo (de 1986) e 
principais documentos normativos subsequentes (Decreto-Lei n.º 43/89 de 3 de 
Fevereiro; Decreto-Lei n.º 172/91 de 10 de Maio; Decreto-Lei 115-A/98 de 4 de Maio; 
Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril), que preconizam um discurso promotor da 
descentralização e do reforço da autonomia das escolas. Analisando os normativos, à 
primeira vista, poderíamos pressupor um reforço das competências dos 
estabelecimentos de ensino, com vista a uma gestão escolar contextualizada e pensada a 
nível local. No entanto, se, teoricamente, a autonomia tem sido um tópico recorrente, na 
prática temos observado a manutenção de imposições de uma administração central que 
exige conformidade com as regras e rotinas instituídas.  
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No modelo de gestão actual, preconizado pelo Decreto-Lei n.º 75/2008, a figura 
do director ganha bastante centralidade e densidade. Pretende o normativo a criação de 
condições para a afirmação de “boas lideranças e lideranças eficazes”, munidas de 
autoridade para “desenvolver o projecto educativo de escola e executar localmente as 
medidas de política educativa”. No decreto-lei, encontramos ecos de discursos e estudos 
sobre a “gestão centrada na escola”. Como lembra Barroso (2005: 96-97), “a gestão 
centrada na escola” pode ser percepcionada de dois pontos de vista distintos. Do ponto 
de vista político, a gestão tem como referencial o “modelo de mercado”, ao qual se 
associa uma corrente neoliberal e todo um conjunto de medidas que levam à 
concorrência entre escolas e à livre escolha por parte dos pais. Do ponto de vista 
técnico, vai repercutir todo um discurso da área do management, que enfatiza a 
“racionalidade técnica” nos processos de tomada de decisão, orientados para a obtenção 
de resultados. Estes discursos em torno da “gestão centrada na escola” fazem 
percepcionar o director como “o gestor de uma empresa, preocupado essencialmente 
com a administração dos recursos, com formação e competências técnicas específicas, 
com o objectivo de garantir a eficácia e eficiência dos resultados alcançados” (Barroso, 
2005: 162).  
Esta atribuição de mais poderes ao director poderá eventualmente dotá-lo de mais 
condições e autoridade para desenvolver um projecto educativo e uma acção estratégica. 
No entanto, como assinala Licínio Lima (2011a) não foram alteradas as relações de 
subordinação do director ao poder central. Afinal de contas, o director é o actor a quem 
serão “assacadas as responsabilidades” pela prestação do serviço de ensino. Nesta 
perspectiva, consagra-se um director “mais solitário e mais poderoso sobre o interior da 
escola, embora possivelmente numa situação mais solitária e subordinada perante o 
poder político e a administração” (Lima, 2011a: 60), podendo constituir o “rosto” 
permanentemente na mira da administração central.  
No âmbito desta problemática, em nosso entender faz todo o sentido estudar não 
só qual o impacto e influências que as recentes medidas legislativas têm na acção 
concreta dos directores e como estes se posicionam perante o poder central; mas 
também, considerando a escola como “locus de produção” de regras (Lima, 1992), 
perceber como é que eles constroem, à margem de políticas centralizadas, dinâmicas 
organizacionais específicas. 
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Objecto de estudo e linhas de inquirição 
 
O nosso estudo centra-se no director de escola, no contexto do actual regime de 
administração e gestão (Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, entretanto republicado 
pelo Decreto-Lei nº 137/2012 de 2 de Julho). Estando em curso mudanças importantes 
no que concerne aos modos de governação das escolas, que conferem ao responsável 
máximo da gestão de topo mais competências e poderes, consideramos que fazer das 
das práticas e percepções do director o nosso objecto de estudo, poderá contemplar-nos 
com material relevante para exploração e para reflexão.  
Neste momento, o director de escola é um órgão unipessoal, eleito pelo Conselho 
Geral, órgão de “direcção estratégica” composto por docentes, não docentes e 
representantes da comunidade, nos quais se incluem as famílias, as autarquias e outros 
representantes locais. O normativo em vigor preconiza um reforço da autoridade formal 
do director e uma aposta nas suas capacidades de liderança. O director é “o rosto”, a 
quem se confiam as capacidades desenvolver a sua escola e alcançar a tão desejada 
eficácia; e esta não pode, por sua vez, ser dissociada de uma cultura de avaliação e de 
prestação de contas.   
Faz-nos sentido tentar perceber como os directores se adaptam a estas novas 
formas de responsabilização. Como constroem as suas acções no terreno? Como 
conseguem eles traçar uma estratégia que lhes permita apresentar resultados e prestar 
“contas”? E, para atingir os fins desejados, que tipo de relações estabelecem? É bem 
possível que a emergência de novos actores e de novos instrumentos de governação, 
mais centrados na escola e sua comunidade, se traduzam num aumento da densidade e 
complexidade do trabalho de direcção. Esta também é uma questão sobre a qual recai o 
nosso interesse. 
Assim, apresentamos as linhas de inquirição, complementares, que exploraremos 
ao longo deste estudo: identificar, descrever e analisar os novos desafios que se 
colocam, actualmente, ao director escolar, advindos dos novos modos de regulação das 
escolas; e descrever e interpretar as acções do director nesse contexto, baseados numa 
perspectiva de análise política e estratégica. 
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Estrutura do relatório 
 
O relatório é composto por quatro capítulos. No primeiro capítulo, reunimos 
elementos de contextualização e de construção da problemática do trabalho. 
Apresentamos uma reflexão sobre nos modos de regulação escolar e as repercussões a 
nível da conceptualização do trabalho do director escolar.  
No segundo capítulo, apresentamos as orientações metodológicas, caracterizamos 
o sujeito participante no estudo e o contexto onde desenvolve a sua acção, apresentamos 
os dois eixos de análise e os procedimentos de recolha e de análise de dados. 
No terceiro capítulo, fazemos uma apresentação descritiva dos resultados obtidos. 
Primeiramente, descrevemos os dados decorrentes da observação de um dia de trabalho 
do director e de uma primeira entrevista realizada. Estes dados possibilitaram-nos 
efectuar uma análise prévia do perfil do director e da sua acção estratégica. De seguida, 
apresentamos os dados provindos da segunda entrevista.  
No quarto capítulo, procedemos a uma discussão dos resultados, sendo a mesma 
orientada para a identificação dos desafios que se apresentam à direcção de escolas, no 
actual modelo de gestão escolar, e para o tipo de acções estratégicas, utilizadas pelo 
nosso director em particular, para fazer face a esses desafios. 
Por fim, achamos por bem apresentar algumas recomendações. Propomos, em 
primeiro lugar, algumas linhas de desenvolvimento que, no nosso entender, poderão 
potenciar a acção do director; em segundo lugar e, mais direccionadas para os decisores 
políticos, indicamos algumas das condições desejáveis para o exercício da direcção de 
escolas. 
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CAPÍTULO I – AS TRANSFORMAÇÕES NOS MODOS DE REGULAÇÃO DAS 
ESCOLAS E SUAS IMPLICAÇÕES NO TRABALHO DO DIRECTOR 
ESCOLAR 
 
Ao longo deste capítulo abordaremos algumas transformações importantes no que 
diz respeito ao modo de regulação das escolas e à forma como se concebem e 
perspectivam os estabelecimentos de ensino. A nosso ver, essas transformações, nem 
sempre pacíficas e, muitas vezes geradoras de problemas e tensões, produzem efeitos no 
trabalho dos actores escolares, com especial realce para os directores de escolas.  
Veremos também que a escola não pode ser reduzida à sua estrutura formal, nem 
limitada a uma função “estruturalista” ou “funcionalista”. A “visibilidade social da 
escola enquanto organização” (Barroso, 2005: 55) permite-nos identificar diferentes 
lógicas, sentidos e racionalidades estratégicas que, muitas vezes, se manifestam à 
margem das regras formais. É sob o prisma da acção política e estratégica que, no final 
do capítulo, nos iremos reportar ao director escolar.  
 
1. O “hibridismo” dos modos de regulação das escolas 
 
O sistema educativo português, durante grande parte do século XX, caracterizou-
se por ser um sistema altamente centralizado, ocupando o Estado um papel fulcral na 
definição e regulação das políticas educativas. Como tal, as escolas, vistas como 
“serviços do Estado”, tinham que garantir a aplicação das normas e regulamentos, 
emanados da administração central. A par desta regulação burocrática por parte do 
Estado e, por vezes de modo conflituante, coexistiu uma “regulação corporativa de tipo 
profissional e pedagógico” (Barroso, 2005: 74) que, ao reconhecer legitimidade 
pedagógica às escolas e aos professores, permitiu perspectivar a escola como uma 
“burocracia profissional” (Mintzberg, 1995).  
No entanto, a partir da década de oitenta, sob efeito da massificação do ensino e 
suas consequências e no âmbito de uma tentativa de abertura das escolas às 
comunidades locais, a autoridade do Estado é posta em causa. Melhor dizendo, percebe-
se que o “Estado Educador” deixa de conseguir impor uma ordem universal e de dar 
resposta única e antecipada às diversidades locais. As escolas deixam de poder de ser 
encaradas como todas iguais, como espaços de aplicação das normas vindas de “cima”, 
para se transformarem em espaços abertos ao exterior e integradas em comunidades 
locais. Esta abertura à comunidade fez com que as famílias passassem a exercer um 
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maior controlo sobre a escola, assistindo-se a “uma tentativa do Estado se aliar aos pais 
dos alunos”, inclusivamente “reforçando a possibilidade destes escolherem as escolas 
para os seus filhos” (Barroso, 2005: 75).  
 Estas recentes mudanças a nível das políticas educativas foram alvo de um 
projecto de pesquisa internacional – o Reguleduc, cuja investigação incidiu sobre a 
evolução dos modos de regulação escolar, em cinco países europeus, entre os quais 
Portugal. Christian Maroy (2011), na sequência das pesquisas concretizadas no âmbito 
desse projecto, sistematizou seis tendências comuns aos vários países:  
 
1) Uma autonomia ampliada aos estabelecimentos. 
2) A busca de um equilíbrio entre centralização e descentralização.  
3) O crescimento da avaliação externa dos estabelecimentos e do sistema escolar. 
 4) A promoção ou a flexibilização da “escolha” da escola pelos pais. 
5) A diversificação da oferta escolar. 
 6) O aumento do controle do trabalho de ensino.  
 
As tendências estudadas nos cinco países europeus - tendo as mesmas, em 
Portugal, uma expressão mais modesta - são inspiradas em modelos pós-burocráticos, 
que se baseiam fundamentalmente em novas formas de avaliação dos estabelecimentos 
escolares, substituindo um controlo a priori por um controlo a posteriori. Contudo, 
como assinalou Maroy (2011: 38), “há um efeito de hibridização dos modelos com os 
contextos institucionais e ideológicos próprios de cada país”.  
No caso português, assiste-se à emergência de formas de regulação pós-
burocrática que convivem com uma regulação burocrático-profissional. Segundo 
Barroso (2011a: 14): 
 
“Esta hibridização, traduzida na expressão “mão de ferro em luva de veludo” faz com 
que a acção do Estado pareça estar a diminuir (através da redistribuição de poderes e o 
recurso a formas mais brandas de controlo), mas, na prática, esteja a ser reforçada, não só 
pela sobrevivência de anteriores hierarquias e formas burocráticas de administração, mas 
também pelo reforço legitimador das novas formas de controlo (como por exemplo a 
avaliação).” 
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Esta sobreposição de políticas educativas, que vai ao encontro da ideia de que “o 
que o Estado constrói com uma mão, tende a ser demolido ou contrabalançado com o 
que faz com a outra” reforça o carácter “aditivo” (Maroy, 2011: 41) das próprias 
políticas, pondo em causa a coerência das mesmas. 
Os efeitos contraditórios de diversas formas de regulação em presença acarretam, 
do ponto de vista do gestor escolar, pressões e tensões, por vezes não muito fáceis de 
resolver.  
Os directores, por um lado, são “obrigados” a agir em conformidade com o que 
lhes é exigido a nível central; não poderão “fugir” do currículo nacional (a avaliação 
externa dos alunos assim o exige), do calendário escolar, da regulamentação relativa à 
constituição das turmas e organização dos tempos escolares, das normas para a 
distribuição do serviço docente, entre outros. Vários são os mapas e formulários, de 
preenchimento obrigatório e, por vezes, as intervenções in loco da Inspecção-Geral da 
Educação para comprovar a conformidade com o que está superiormente estabelecido.  
Por outro lado, é-lhes exigida uma nova dinâmica, convergente com uma 
regulação do tipo pós-burocrático, que implica um ajustamento da sua acção a nível 
local, estabelecendo “contratos” e compromissos com diferentes actores, em busca dos 
melhores resultados para o seu estabelecimento. Até porque este é alvo de escrutínio 
público: diferentes indicadores são cruzados, são feitas comparações com outras escolas 
e as avaliações e auditorias são expostas publicamente.  
“O conhecimento circula através da circulação dos actores e dos seus discursos”, 
como referem Barroso e Afonso (2011: 23). Esta propagação de discursos, baseados em 
diversos tipos de conhecimento, aliada aos efeitos nem sempre compatíveis de 
diferentes modos de regulação, todos eles com manifestações em simultâneo, tornam 
bastante complexo o trabalho de direcção escolar. 
A obrigação de obediência às normas e regulamentos, definidos a nível central, 
em contraposição à mobilização de esforços, a nível local, para a obtenção de 
determinados resultados tem efeitos reais sobre a forma como o director concebe as suas 
funções, reforçando, por vezes, a tensão entre o “trabalho real” e o “trabalho ideal” 
(Cattonar, 2006). Frequentemente o que é desejado – por exemplo, recrutamento do 
pessoal docente, definição de currículos, gestão flexível do orçamento - não está ao 
alcance do director, cujas competências e atribuições, nessas matérias, são bastante 
limitadas.  
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A ambiguidade e o carácter aditivo das políticas têm, em Portugal, boa expressão 
nas matérias relativas à autonomia das escolas. Referindo-se ao conceito de autonomia, 
Licínio Lima (2011b: 12) afirma que: 
 
“Nenhum outro conceito emergiu com semelhante centralidade nos discursos 
políticos, normativos e académicos no transcurso dos últimos vinte anos (…) embora, na 
prática, revelando profundas ambiguidades e contradições, assumindo frequentemente uma 
dimensão retórica face a orientações que obstaculizam o exercício da autonomia das escolas 
em termos minimamente substantivos.” 
 
Exploraremos, seguidamente e em pormenor, o “hibridismo” e as incongruências 
existentes entre uma retórica discursiva em torno da pretensa autonomia das escolas e o 
reduzido impacto que esses discursos tiveram na vida concreta dos estabelecimentos de 
ensino e na acção dos gestores escolares. 
 
2. A autonomia como instrumento de regulação das escolas 
 
O conceito de autonomia poderá ser entendido com base em dois planos distintos. 
Segundo Barroso (1996), num primeiro plano, temos a “autonomia decretada”, ditada 
por normativos que preconizam as atribuições e competências, transferidas da 
administração central para o governo das escolas; num segundo plano, a “autonomia 
construída”, determinada pela interacção dos diversos actores a nível local. Seguimos 
esta distinção na nossa análise. 
 
2.1. Autonomia(s) por decreto. Que autonomia(s)? 
 
Analisemos, de forma sucinta, os principais normativos, que, desde a década de 
oitenta, pretendem reforçar a autonomia das escolas.  
Na Lei de Bases do Sistema Educativo (Decreto-Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro) 
não há referência expressa ao vocábulo “autonomia”, aplicado às escolas dos ensinos 
básico e secundário. Contudo, no artigo 3º, alínea g), podemos observar que um dos 
princípios organizativos do sistema educativo consiste em: 
 
“Descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e as acções educativas, de 
modo a proporcionar uma correcta adaptação às realidades, um elevado sentido de 
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participação das populações, uma adequada inserção no meio comunitário e níveis de 
decisão eficientes”. 
 
Relativamente à administração e gestão dos estabelecimentos de ensino, a Lei de 
Bases, muito abreviadamente refere que: 
 
“A direcção dos estabelecimentos ou grupos de estabelecimentos dos ensinos básico e 
secundário é assegurada por órgãos próprios, para os quais são democraticamente eleitos os 
representantes de professores, alunos e pessoal não docente.” (ponto 4, art.º 45º). 
 
O Decreto-Lei n.º 43/89 de 3 de Fevereiro, vem regulamentar o regime jurídico da 
autonomia das escolas, pretendendo inverter “a tradição de uma gestão centralizada”. O 
normativo define autonomia de escola como “capacidade de elaboração e realização de 
um projecto educativo em benefício dos alunos e com a participação de todos os 
intervenientes no processo educativo.” (ponto 1, art.º 2º), apresentando, de seguida, as 
várias atribuições e competências da escola nas esferas cultural, pedagógica, 
administrativa e financeira. Contudo, prevê-se que todas estas concessões sejam 
acompanhadas de um sistema que permita avaliar a “qualidade pedagógica” e os 
“resultados educativos” das escolas (artigo 26º). Pressupunha também o diploma, a 
adaptação gradual dos estabelecimentos ao regime de autonomia e a formação dos 
“agentes educativos” para o exercício da mesma (art.º 27º).  
O Decreto-Lei n.º 172/91 de 10 de Maio estabelece o regime de direcção, 
administração e gestão, preconizado pelo XI Governo Constitucional. No preâmbulo do 
normativo, reforça-se a importância das escolas assumirem projectos educativos 
próprios, através do exercício da “autonomia local”. O modelo de administração e 
gestão proposto, que acaba por não ser generalizado a todas as escolas, mas 
implementado apenas a título experimental, preconizava a existência de um órgão de 
gestão unipessoal – o director executivo, subordinado a um órgão de direcção – o 
conselho de escola, integrador dos diversos sectores da comunidade. 
O Decreto-Lei 115-A/98 de 4 de Maio vem reanimar, pelo menos do ponto vista 
retórico, as questões ligadas à autonomia. O normativo apresenta uma redefinição de 
papéis dos agentes educativos, colocando a escola “no centro das políticas educativas”, 
em diálogo com a comunidade local, ficando destinado ao Estado um papel de 
“regulador das regulações”(Barroso, 2004a)  com vista à diminuição de desigualdades e 
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assimetrias no serviço público de educação. Por autonomia, entende-se “o poder 
reconhecido à escola, pela administração educativa, de tomar decisões nos domínios 
estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e organizacional, no quadro do seu 
projecto educativo” (Decreto-Lei 115-A/98, art. 3º). O termos “estratégico” e 
“organizacional” indiciam a aceitação, pelo poder central, de formatos organizativos 
próprios, a nível das escolas, em função de realidades concretas e dos meios e recursos 
disponíveis. 
Assistimos, assim, a um reforço (retórico, pelo menos) da dimensão local das 
políticas educativas, propondo-se a adopção de um instrumento fundamental para a sua 
concretização, o chamado “contrato de autonomia”. Este é definido como:  
 
“O acordo celebrado entre a escola, o Ministério da Educação, a administração 
municipal e, eventualmente, outros parceiros interessados, através do qual se definem 
objectivos e se fixam as condições que viabilizam o desenvolvimento do projecto 
educativo, apresentado pelos órgãos de administração e gestão de uma escola ou 
agrupamento de escolas” (ponto 1, art. º 48º). 
 
Apesar de o normativo datar de 1998, só com o XVII Governo Constitucional, 
com Maria de Lurdes Rodrigues como ministra da educação, no período compreendido 
entre 2005 e 2009, foi possível recuperar os contratos de autonomia, enquadrando-os 
num projecto-piloto de avaliação externa. Esta avaliação, entendida como “instrumento 
de regulação baseado no conhecimento” (Afonso e Costa, 2011: 155) pretendia 
desencadear, a nível das escolas, formas de se auto-conhecerem, de identificarem os 
seus pontos fracos e fortes, no sentido de legitimarem a sua actividade e de criarem uma 
base de suporte à formalização dos contratos de autonomia. 
Podemos considerar que, com a emergência de práticas de contratualização, o 
Estado continua a ser o grande actor em matéria de política educativa, mas admite o 
aparecimento de outros focos de decisão, inserindo o seu modo de actuação “num novo 
modo de regulação assente na negociação explícita e na dinâmica da relação entre 
política e conhecimento” (Hipólito, 2011: 116).  
O Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril retoma a ideia de que a celebração dos 
contratos de autonomia surge na “sequência de procedimentos de auto-avaliação e 
avaliação externa” (art.º 9º, ponto 4). A autonomia das escolas desenvolve-se com base 
no reconhecimento, por parte do Ministério da Educação, de “níveis de competência e 
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responsabilidade”, decorrentes da capacidade demonstrada pela escola (art.56º). A 
aprovação das propostas dos contratos de autonomia cabe ao conselho geral (art.º 13º, 
alínea g), sendo este o “órgão de direcção estratégica, responsável pela definição das 
linhas orientadoras da actividade da escola” (art.º 11º). A composição deste órgão 
(representantes do pessoal docente e não docente, pais e encarregados de educação, 
alunos, município e comunidade local, não podendo o número de elementos do pessoal 
docente e não docente ser superior a 50%) visa concretizar uma das grandes “bandeiras” 
do normativo: o reforço da representação das famílias e comunidade local na direcção 
estratégica das escolas.  
Também o “reforço das lideranças das escolas”, com a criação de um órgão 
unipessoal – o director, é outra imposição normativa, que vem pôr termo à direcção 
colegial. O director é, por inerência de funções, presidente do conselho pedagógico e 
presidente do conselho administrativo. É a ele que compete a nomeação dos 
coordenadores de estabelecimento, de departamento e outros cargos de gestão 
intermédia. Ao director cabe a administração e gestão “nas áreas pedagógica, cultural, 
administrativa, financeira e patrimonial” (art.º 18º). Ao conselho geral deve prestar 
contas, devendo submeter à sua aprovação o regulamento interno, o plano anual de 
actividades e relatórios anuais de actividades.  
O trabalho do director, o “rosto da escola”, o “líder forte”, cuja autoridade é 
reforçada neste regime jurídico de administração e gestão, não pode contornar a 
imperiosa prestação de contas pelos resultados obtidos e objectivos alcançados. Assim, 
“os directores e gestores escolares tenderão a criar mecanismos de controlo 
organizacional e formas de gestão mais eficientes e eficazes para garantir as condições 
necessárias à obtenção de bons resultados académicos e educacionais” (Afonso, 2010: 
21).  
O Decreto-Lei 75/2008 associa, de forma inequívoca, autonomia e prestação de 
contas. A escola tem que mostrar que é capaz de se auto-organizar, de conceber 
instrumentos de auto-avaliação, melhoria e capacitação, os quais deverão ter um 
impacto real na organização escolar. Só assim estará capacitada para negociar a sua 
autonomia. Assistimos, assim, a uma “recomposição dos modos de regulação da acção 
pública,” dentro do quadro que podemos designar de “Estado Contratual” (Hipólito, 
2011: 87). 
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Em Junho de 2011, toma posse o XIX Governo Constitucional, sendo a sua acção 
governativa marcada por uma grave crise financeira. Inúmeras restrições orçamentais 
são impostas ao país, das quais não escapa o sector educativo.  
No documento onde estão expressas as condições do programa de assistência 
financeira, que Portugal tem que cumprir, entre 2011 e 2013, perante a Comissão 
Europeia, Banco Central Europeu (BCE) e Fundo Monetário Internacional (FMI), 
encontramos algumas medidas em matéria de educação, enquadradas na reforma e 
racionalização de toda a administração pública. A urgente necessidade de redução de 
custos é apresentada como uma inevitabilidade, concretizando-se na “racionalização” da 
rede escolar, através da criação de agrupamentos de escolas e consequente redução de 
recursos humanos. Em matéria de política educativa, destacam-se duas ideias-chave: 
 
“1ª Criar de um sistema de análise, monitorização, avaliação e apresentação de 
resultados, de modo a avaliar com rigor os resultados e os impactos das políticas de 
educação e de formação”; 
“2ª Apresentar um plano de acção para melhorar a qualidade dos serviços de ensino 
secundário, nomeadamente através da generalização dos acordos de confiança entre o 
Estado e as escolas públicas, definindo autonomia alargada e um enquadramento de 
financiamento que inclua critérios de evolução do desempenho e de responsabilização.”2 
  
Enquadrada nas linhas de acção do “Plano de Redução e Melhoria da 
Administração” (PRIMAC), surge também a Lei Orgânica do Ministério da Educação e 
Ciência (Decreto-Lei n.º 125/2011 de 29 de Dezembro), que visa concretizar a 
simplificação das estruturas desse ministério, através da extinção de vários organismos, 
entre os quais, as direcções regionais de educação. Pretende-se com a abolição destas 
estruturas desconcentradas do ministério de educação “aprofundar a autonomia das 
escolas, implementando modelos descentralizados de gestão e apoiando a execução dos 
seus projectos educativos e organização pedagógica”, conforme se pode ler no 
preâmbulo do Decreto-Lei n.º 125/2011 de 29 de Dezembro. E, mais uma vez, a par do 
                                                 
2
  Texto extraído de “Memorandum of Understanding on Specific Economic Policy Conditionality”, de 
Maio de 2011, versão portuguesa, consultada em http://www.portugal.gov.pt/. 
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reforço da autonomia, fomenta-se o desenvolvimento de “uma cultura de avaliação e de 
exigência em todos os níveis dos sistemas de ensino”.  
No ano lectivo de 2011-2012, para dar cumprimento, não só às imposições da 
reforma da administração pública, mas também para ir ao encontro de uma “cultura de 
rigor” e de “combate ao facilitismo”, para retomar o léxico caro ao Ministro da 
Educação Nuno Crato, assiste-se a uma espécie de “fúria” legislativa. É um ano 
marcado pelo decretar de alterações normativas a vários níveis: gestão e organização do 
currículo, rede e reorganização dos estabelecimentos de ensino, avaliação dos alunos, 
avaliação do pessoal docente, estatuto do aluno, organização e gestão das actividades 
lectivas e não lectivas dos estabelecimentos de ensino. Apresentamos, de seguida, uma 
visão sumária de três decretos-lei que nos parecem mais significativos para as questões 
ligadas à autonomia: 
 
 Decreto-Lei n.º 139/2012 de de 5 de Julho 
 
Este Decreto-Lei apresenta uma revisão da estrutura curricular, através de 
alterações às matrizes curriculares, conferindo, às escolas maior flexibilidade na 
organização das actividades lectivas. Atribui-se às escolas um “aumento de autonomia 
de gestão do currículo” através da liberdade de escolha de ofertas formativas 
(disciplinas de escola) e possibilidade de criação de ofertas complementares. Há 
também uma maior flexibilidade nos horários escolares, cabendo às escolas gerir as 
cargas horárias das disciplinas (dentro de limites estabelecidos) e unidades temporais de 
duração das aulas. Assim, o diploma aponta para um reforço do “espaço de decisão dos 
agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas”. 
 
 Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de Julho (Republicação do Decreto-Lei n.º 
75/2008) 
 
Este Decreto-Lei justifica, no seu preâmbulo, a revisão do Decreto-Lei n.º 
75/2008, pela necessidade de “dotar o ordenamento jurídico português de normas que 
garantam e promovam o reforço progressivo da autonomia e a maior flexibilização 
organizacional e pedagógica das escolas.” O diploma prevê a celebração de contratos de 
autonomia entre as escolas, o Ministério da Educação e outros parceiros da comunidade, 
possibilitando às escolas a transferência de competências em áreas como a diferenciação 
da oferta educativa, a organização do currículo, a constituição de turmas e a gestão de 
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recursos humanos. Mais uma vez, retoma-se o princípio de que a autonomia só tem 
lugar num contexto de uma “cultura de auto-avaliação e de avaliação externa, com a 
consequente introdução de mecanismos de auto-regulação e melhoria dos desempenhos 
pedagógicos e organizacionais”.  
A nível da rede escolar, intensifica-se a ideia de que o agrupamento/agregação de 
escolas permite melhorar a qualidade e coerência do sistema educativo, proporcionando 
aos alunos de um território educativo “um percurso sequencial e articulado” e “uma 
transição adequada entre os diferentes níveis e ciclos de ensino”. 
O normativo em questão mantém os órgãos de administração e gestão vigentes; no 
entanto, reforça as competências do Conselho Geral (que passa a avaliar o director) e 
reforça as exigências dos requisitos para o exercício do cargo de director. Aos cargos de 
gestão intermédia passam a ser exigidos requisitos de formação. Aposta-se na 
“legitimidade eleitoral” dos coordenadores de departamento; de entre os docentes que 
detêm os requisitos previstos (sendo valorizada a formação especializada), o director 
propõe três candidatos a serem eleitos pelo respectivo departamento.  
 
 Despacho Normativo n.º13-A/2012, de 5 de Junho 
 
Este despacho apresenta os mecanismos que conferem às escolas maior 
“autonomia pedagógica e organizativa”, dotando-as de uma maior liberdade para a 
promoção dos resultados escolares dos alunos. Prevê uma gestão mais flexível da 
organização das actividades lectivas e da distribuição do serviço docente, de modo a que 
esta seja adaptada à especificidade de cada escola e ao seu projecto educativo. Deixa-se 
a cargo dos órgãos de gestão e administração das escolas a decisão sobre as actividades 
que promovam o sucesso dos alunos (entre as quais a criação de ofertas 
complementares) e a gestão do conjunto de horas da componente não lectiva dos 
docentes, de forma a promover o desenvolvimento integral dos alunos. Em relação a 
horas de crédito, de que eventualmente as escolas possam vir a desfrutar, estas estão 
dependentes da progressão dos resultados escolares dos alunos.  
 
 Em suma, podemos afirmar que, na retórica discursiva, desde a década de 1980 
até aos dias de hoje, sempre foram prementes as questões ligadas à autonomia dos 
estabelecimentos de ensino, não sendo estas dissociadas de mecanismos de 
responsabilização, prestação de contas e avaliação. Independentemente do regime de 
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administração e gestão vigente, a autonomia tem sido, sem dúvida, um tópico recorrente 
nos documentos legislativos. O XIX Governo Constitucional não escapa às pretensões 
de descentralização, nem se inibe de continuar a utilizar todo um discurso em torno da 
autonomia. Quanto às medidas mais recentes do actual Ministério da Educação, ainda 
não podemos tecer conclusões. No que respeita às anteriores, sabemos que, na prática, 
essa “autonomia decretada” não tem tido as consequências esperadas e muitos são os 
constrangimentos à sua implementação, levando a que os actores, no terreno, pouco 
tenham dado conta dos seus efeitos. 
 
2.2 A autonomia: uma “ficção”      
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
Como observou Barroso (2004b: 49): “a „autonomia‟ tem sido uma ficção, na 
medida em que raramente ultrapassou o discurso político e a sua aplicação esteve 
sempre longe da concretização efectiva das suas melhores expectativas”. Esta percepção 
avaliativa feita há quase uma década mantém-se actual. 
De facto, a retórica não teve repercussões nas actuações das escolas. Se, com o 
Decreto-Lei 115-A/98 de 4 de Maio, do ponto de vista formal, foi criado um 
instrumento fundamental – o contrato de autonomia – com vista à transferência de 
competências próprias para os estabelecimentos de ensino, o facto de apenas um 
contrato ter sido assinado até 2006, demonstra a dificuldade em abandonar um sistema 
altamente centralizado. Com o XVII Governo Constitucional foram assinados contratos 
de autonomia com vinte e duas escolas; no entanto, os mesmos acabaram por ter um 
carácter meramente simbólico, de pouco servindo às escolas: a sua autonomia continuou 
circunscrita a limites impostos, quer por restrições financeiras, quer por legislação 
impeditiva de lhes atribuir as competências desejadas (por exemplo, recrutamento do 
pessoal docente ou de outros recursos humanos). Como afirma Hipólito (2011: 119-
120), referindo-se aos vinte e dois contratos de autonomia celebrados: 
 
“Pese ainda embora a existência de um processo de “negociação explícita” entre os 
vários intervenientes, o insucesso a que parecem votados estes contratos e as dificuldades 
verificadas na sua construção podem ser considerados indícios claros das dificuldades de 
pôr em prática esta “modalidade de governo”, num Estado ainda muito dominado por uma 
administração pública burocrática e centralizada.” 
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A questão da contratualização associa-se à “recomposição dos modos de 
regulação da acção pública,” (Hipólito, 2011: 87). Contudo, as intenções de reforço de 
autonomia das escolas, no quadro de uma lógica pós-burocrática, sempre conviveram 
com formas de controlo a priori, altamente centralizadas, e que não admitem “desvios” 
às normas impostas pela administração central
3
. São disso exemplo o currículo nacional, 
o calendário escolar, a organização dos tempos lectivos, os exames nacionais e as 
provas aferidas, definidos centralmente, sem qualquer margem de intervenção da escola. 
São estas contradições que levam Barroso (2005: 69) a utilizar, como vimos antes, o 
termo “hibridismo” para caracterizar a convivência existente entre o que é apresentado 
como desejado, inovador e que vem na senda da “nova gestão pública” e formas de 
coordenação e controlo convencionais. 
É importante repetir a ideia de que esta incoerência em torno do conceito de 
autonomia tem implicações na forma como é perspectivado o trabalho do director 
escolar. As recentes alterações ao Decreto-Lei n.º 75/2008 são ilustrativas dessas 
incongruências. Este normativo, no seu preâmbulo, defende a criação de condições para 
a concessão de mais autonomia aos estabelecimentos escolares. Para tal, há a 
necessidade de conferir “maior capacidade de intervenção ao órgão de gestão e 
administração, o director, instituindo um regime de avaliação e prestação de contas”. 
Assim, para reforçar a liderança do director, são-lhe atribuídas mais competências: no 
domínio pedagógico, ele é a autoridade máxima, assumindo a presidência do Conselho 
Pedagógico. É-lhe ainda conferida autoridade para designar os responsáveis pelas 
estruturas de coordenação e supervisão pedagógica: os coordenadores dos 
departamentos curriculares.   
Com o XIX Governo Constitucional, em Fevereiro de 2012, são apresentadas aos 
Sindicatos e Associações de Directores alterações ao modelo de gestão e administração 
vigente, algumas delas preconizando uma diminuição de poderes do director. Os 
coordenadores de Departamento já não são nomeados, mas sim eleitos, pelos seus pares, 
de entre três elementos propostos pelo director. Os mesmos, ao longo do seu mandato, 
podem ser exonerados pelo director, mas este, para o efeito, tem que consultar o 
                                                 
3
 A Inspecção-Geral da Educação assumiu, e ainda assume, um papel fiscalizador para comprovar 
a fidelidade à norma. Também as estruturas desconcentradas do Ministério da Educação – as Direcções 
Regionais, como assinala Barroso (2006a:27) em nada contribuíram para o reforço da autonomia dos 
estabelecimentos escolares, sendo o seu papel de apoio às escolas substituído por um controlo da 
execução das normas superiormente estabelecidas. 
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departamento. Em síntese, o director, presidente do Conselho Pedagógico, responsável 
máximo pela gestão pedagógica e pelo projecto educativo, deixa de poder designar 
elementos da sua confiança para a execução desse mesmo projecto e para a consecução 
de determinados resultados educativos e pedagógicos. O discurso defende mais 
autonomia, mas, na prática, criam-se limitações à capacidade de auto-organização dos 
estabelecimentos escolares, diminuindo formalmente o campo de intervenção do 
director.  
Tal alteração ao regime de administração e gestão não é imune a críticas por parte 
dos directores. O presidente de uma das Associações de Directores - a Associação 
Nacional de Directores de Agrupamentos e das Escolas Públicas (ANDAEP), em 
declarações à LUSA, aquando da discussão das alterações ao Decreto-Lei 75/2008, foi 
peremptório em afirmar que: 
 
“O novo diploma de autonomia e gestão das escolas põe toda a gente a mandar no 
director. Só o director é que não manda em ninguém. O facto de no novo diploma se prever 
que os coordenadores dos departamentos nas escolas sejam eleitos e não nomeados 
fragiliza a liderança dos directores, que não podem sequer escolher a sua própria equipa”4.  
 
 
Por sua vez, a formação de unidades educativas de maior dimensão – as 
Agregações de Escolas - são vistas pela administração central como modelos 
organizativos mais capazes para o desenvolvimento da autonomia. A criação de uma 
unidade organizacional “acima da escola” é considerada um instrumento para o 
estabelecimento de uma dimensão territorial na autonomia das escolas. No normativo 
legal, os agrupamentos são apresentados como possibilitando “um percurso sequencial e 
articulado dos alunos abrangidos numa dada área geográfica e a transição adequada 
entre níveis e ciclos de ensino” (Decreto-Lei n.º 75/2008). No entanto, estruturas de 
maior dimensão nem sempre são vistas pelos directores como um garante de mais 
autonomia, significando, isso sim, um agravamento do trabalho e complexidade a nível 
da gestão escolar, sem que para tal existam as devidas compensações. Como refere uma 
outra associação de directores: 
 
                                                 
4
 Declarações proferidas pelo presidente da Associação Nacional de Directores de Agrupamentos e das 
Escolas Públicas (ANDAEP), à agência LUSA.  Texto extraído do Jornal Expresso on line, de 10 de 
Março de 2012. 
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“Não é aceitável, sob o nosso ponto de vista, que a este aumento de dimensão e de 
dispersão física das unidades orgânicas corresponda uma diminuição de recursos humanos. 
Não achamos razoável que, por ser cada vez maior o volume de trabalho exigido à 
Direcção das escolas, se reduzam os recursos humanos a esta destinados. A redução 
significativa do número de horas destinadas ao trabalho do Subdirector e Adjuntos, para 
além de comprometer a eficiente gestão traduz-se numa desvalorização da Direcção das 
escolas.”5   
 
Apesar de toda a legislação, emanada pelo XIX Governo Constitucional, reiterar 
toda uma retórica discursiva em torno da autonomia, ela não é sentida pelos actores no 
terreno. Muitos directores encaram-na como uma “bandeira” que visa ocultar a 
crescente incerteza e complexidade da direcção escolar. Não é de estranhar que muitos 
deles se insurjam, com desconfiança, contra essa pretensa autonomia, considerando-a 
por um lado, confinada a “espartilhos” e “regras” e, por outro, esvaziada dos meios 
necessários para a sua implementação: 
 
“A ANDE rejeita a ideia difundida junto da opinião pública de que estes diplomas 
legais vêm reforçar a autonomia das escolas. Com efeito, bastariam os espartilhos e regras 
que são colocados na distribuição de serviço, na organização dos horários e no apuramento 
do crédito de tempo de cada escola para duvidarmos do reforço da autonomia propalado. 
Mas, as dúvidas desaparecem quando constatamos que, simultaneamente ao discurso do 
“reforço da autonomia” são retirados importantes meios de gestão às escolas. O balanço é 
negativo e consideramos que a autonomia das escolas se vai restringir e não reforçar como 
tem sido difundido.
6” 
 
Também no campo dos que estudam as políticas educativas são produzidas 
críticas. Licínio Lima (2011a) duvida do facto da concentração de poderes na figura do 
Director corresponder a um efectivo reforço da autonomia. Segundo o autor, o Decreto-
Lei 75/2008 trouxe mais pressões políticas e administrativas, dado que ao director são 
assacadas mais responsabilidades pela prestação do serviço público de educação, o que 
equivale a uma maior dependência e subordinação ao poder central. Assim, o autor 
                                                 
5
 Posição da Associação Nacional de Dirigentes Escolares (ANDE) sobre a Organização e Gestão 
Curricular e Despacho- Normativo 13A/2012, de 5 de Junho, publicada na sua página oficial 
(http://www.ande.pt/a/) em 13 de Junho de 2012. 
 
6
 Idem. 
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levanta a hipótese de estarmos perante um director “mais forte para dentro, mas mais 
fraco para fora ou para cima” (Lima, 2011a: 57), não deixando, assim, de ser o “rosto do 
poder central” junto de cada escola, uma espécie de “executivo subordinado”. 
Em suma, podemos concluir que sob a égide da „palavra‟ autonomia, temos 
assistido a um rol de avanços, recuos, ambiguidades e contradições em matéria de 
modelos de governo e gestão das escolas. E deparamo-nos com a dúvida: será que todo 
esse discurso em torno da autonomia e a concentração de todas as atenções na figura do 
director não ocultará uma estratégia de reforço do controlo do Estado sobre as escolas? 
Talvez; no entanto, sabemos que, no terreno, os actores são capazes de construir práticas 
organizacionais próprias, que possibilitam processos de regulação autónomos e 
participados -  
 
“Os dispositivos de controlo e regulação institucional são contornados por força do jogo 
e da acção estratégica dos actores nas organizações que adaptam, alteram e anulam (de 
modos e com resultados diferentes) as normas que lhes são impostas, substituindo, assim, 
um processo, aparentemente homogéneo, de racionalização a priori, por uma diversidade 
de processos e racionalidades a posteriori.” (Barroso: 2006b: 27).  
 
- é o que abordaremos no ponto seguinte. 
 
2.3. A “autonomia construída” 
 
Natércio Afonso (1999: 41) refere que os estabelecimentos escolares são dotados 
de uma identidade muito própria e de uma “autonomia intrínseca”, salientando que: 
 
“As escolas, enquanto organizações, são necessariamente e intrinsecamente autónomas, 
na medida em que o atributo de autonomia faz parte do conceito de organização. Uma 
escola é um contexto de acção estruturado e reestruturado pela própria acção, delimitador 
de um espaço social, físico e psicológico (o território), face ao exterior (ambiente ou 
meio), e de uma fronteira que é simultaneamente barreira de isolamento e canal de 
comunicação, um espaço onde se estrutura uma identidade, um sentido de pertença, a 
distinção fundamental entre „nós‟ e os „outros‟”.  
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Assim, sendo as escolas “sistemas acção concretos ” (Crozier & Friedberg, 1977) 
e dotadas de uma estrutura identitária própria, é natural que as políticas educativas, 
definidas a nível central, sejam interpretadas e moldadas de formas muito específicas.  
O conceito de autonomia, no seu sentido sociológico e, como estamos agora a 
observar, aplicável à escola enquanto organização, surge, citando novamente Natércio 
Afonso (1999), associado ao conceito de dependência, sendo que “gerir a autonomia 
significa gerir as dependências”. Segundo o autor, existem dependências de diferente 
teor: 
- dependência a nível político, já que as escolas se subordinam ao poder do Estado 
e à sua intervenção no serviço público de educação, que se consubstancia na imposição 
de princípios e normativos legais; 
- dependência a nível jurídico, administrativo e financeiro, já que as escolas 
dependem da administração directa do Ministério da Educação, ao qual cabe a provisão 
de recursos com vista à sua gestão operacional; 
- dependência em relação à comunidade, visto que a escola está sistematicamente 
a ser “controlada” quer pelos media, quer pelos opinion makers, quer pelo escrutínio da 
comunidade local; 
- dependência do mercado, já que as escolas são fornecedoras e consumidoras de 
bens e serviços. 
Podemos afirmar que cada escola é marcada por estas dependências de maneiras 
diferentes, em função das lógicas dos actores que interagem no seu interior. A forma 
como as dependências são geridas e o modo como são aproveitadas algumas “margens 
de manobra”, ditam o modus faciendi de toda e qualquer organização: 
 
“(…) é impossível imaginar o funcionamento democrático da organização escolar e a 
sua adaptação à especificidade dos seus alunos e das comunidades de pertença, sem 
reconhecer às escolas, isto é, aos seus actores e aos seus órgãos de governo, uma efectiva 
capacidade de definirem normas, regras e tomarem decisões próprias em diferentes 
domínios políticos, administrativos, financeiros e pedagógicos.” (Barroso, 2004b: 49-50). 
 
Muitas escolas são reconhecidas pelo facto de desenvolverem processos 
contextualizados de mudança e inovação. Por exemplo, as chamadas “boas práticas” 
estão associadas a processos de operacionalização muito próprios, que funcionam e que 
podem servir de referência a outras instituições - “elas consagram”, como escreve 
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Barroso (2011a: 16) “um certo tipo de conhecimento explícito (profissional, 
organizacional) e promovem a sua circulação pelos actores no terreno”.  
Existem nas escolas construções autónomas e margens de liberdade para escolhas 
e tomadas de decisão. Mas estas dependerão sempre da acção dos actores no terreno e 
das suas imagens e representações de escola enquanto organização. E não podemos 
esquecer que essa margem de manobra também se pode associar ao próprio 
“silenciamento” da autonomia: como já escreveu Lima (2011b: 15), por força do jogo 
dos actores no terreno tem-se, também, produzido um esvaziamento do sentido político 
do conceito de autonomia, passando esta a ser vista numa vertente “operacional ou 
procedimental”.  
O facto de a escola gozar de uma “autonomia relativa” (Lima, 2006) possibilita 
que a olhemos, seguindo António Nóvoa (1992: 20), como “um território intermédio de 
decisão no domínio educativo, que não se limita a reproduzir as normas e valores do 
macro-sistema, mas que também não pode ser exclusivamente investida como um 
micro-universo dependente do jogo dos actores sociais em presença”; a escola é uma 
espécie de “entre dois, onde se exprime o debate educativo e se realiza a acção 
pedagógica”. É neste sentido que consideramos pertinente a valorização da escola como 
organização, com uma identidade própria, necessariamente em relação com outros 
sistemas, mas sem deixar de constituir uma unidade social onde os actores intervêm em 
função de determinados objectivos, interesses e estratégias.  
 
 
3. A Escola como Organização 
 
A escola, enquanto realidade organizacional, pode ser vista de diferentes ângulos, 
perspectivas e modelos teóricos de análise. “É difícil encontrar uma definição de 
organização que não seja aplicável à escola” (Lima, 1992: 48). Perante esta diversidade 
de perspectivas e discursos e, partindo do princípio que “o funcionamento de uma 
organização escolar é fruto de um compromisso entre a estrutura formal e as interacções 
que se produzem no seu seio, nomeadamente entre grupos com interesses distintos” 
(Nóvoa, 1992: 25), optámos por centrar a nossa atenção em dois modelos: o modelo 
burocrático e o modelo político. 
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3.1. Dimensão burocrática versus dimensão política 
 
Num sistema altamente centralizado, como é o caso do sistema educativo 
português, facilmente podemos encarar as escolas como organizações burocráticas. O 
modelo burocrático, assente na teoria de Weber (1922), concebe as organizações como 
conjuntos organizados de princípios e regularidades, que condicionam o seu 
funcionamento, com o intuito de se determinar os meios para atingir determinados fins. 
Segundo esta óptica, a acção colectiva é vista como previsível, enfatizando-se os 
elementos formais. Facilmente se constata que o modelo burocrático se revela nos 
estabelecimentos escolares, aos quais se exige que ajam em conformidade com leis e 
regras definidas a um nível macro. O grau de formalidade existente nas escolas não se 
reduz ao cumprimento de regras e normas, traduzindo-se também numa estrutura 
formalizada e hierarquizada de cargos. As funções atribuídas aos diferentes sujeitos 
(director, coordenador de departamento, director de turma, etc.) estão legalmente 
definidas e são previsíveis. Contudo, é importante assinalar que estas funções, 
sobretudo as de carácter pedagógico, assentam nas competências profissionais e 
especializadas dos indivíduos, daí que as escolas possam ser consideradas burocracias 
profissionais, perfeitamente enquadradas no conceito proposto por Mintberg (1995: 
380). 
 
“A burocracia profissional apoia-se na estandardização das qualificações (…). Recruta 
especialistas devidamente formados e socializados – que são profissionais – para o seu 
centro operacional, dando-lhes uma latitude considerável no controlo do seu próprio 
trabalho”. 
 
As escolas, não deixando de obedecer a padrões de funcionamento pré-
determinados, só conseguem funcionar apoiadas nas competências e conhecimentos dos 
docentes. A conjugação de uma racionalidade administrativa com uma racionalidade 
corporativa, de tipo profissional, não está isenta da criação de alguns problemas e 
tensões. Pelo menos até finais dos anos oitenta do século passado, no contexto 
português, como assinalou Barroso (2005: 75), essa conflitualidade foi resolvida através 
da “aliança entre o Estado e os professores (…) à custa da redução da influência dos 
alunos e das suas famílias.” 
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Considerando as vantagens do modelo burocrático na análise das organizações 
escolares, constatamos, porém, que este não explica as dinâmicas espontâneas e não 
previsíveis dos diversos actores no “terreno”, cujos comportamentos são movidos por 
contextos e circunstâncias específicas, constituindo um vasto conjunto de processos 
organizativos à margem dessa estrutura de cariz mais tecnicista, que importa identificar 
e estudar.  
Desde sempre a escola foi palco de dinâmicas conflituais (eleição do director, 
interesses dos pais versus interesses dos professores, controlo e distribuição de recursos 
pelos professores, etc.), que estão longe de se enquadrarem na esfera do burocrático, 
racional e previsível. A partir do momento em que há um espaço para a tomada de 
decisões, não há só aplicação de normativos, há espaço para o exercício de uma 
“autonomia relativa”, construída pelos actores na gestão das suas dependências e de 
interesses muitas vezes divergentes.  
Esta pequena margem de “liberdade”, ainda que se possa considerar limitada, é o 
que permite diferenciar uma escola de outra. Escolas pertencentes a um mesmo contexto 
podem oferecer respostas organizacionais e educativas bastante diferentes. Como refere 
Lima (1992: 48): 
 
“A força da imagem institucional da escola releva, em grande parte, do seu carácter 
organizacional e dos processos organizativos que actualiza ao reunir professores e alunos 
no quadro de uma unidade social intencionalmente construída, com determinados 
objectivos a atingir, e processos e tecnologias como formas de os alcançar, estruturando 
hierarquias e poderes, formas de comunicação, etc.” 
 
Sendo as escolas contextos organizacionais concretos são consequentemente 
ambientes propícios ao desenvolvimento de interacções sociais quotidianas, nas quais os 
diferentes actores não se comportam como “marionetas”, mas actuam de forma 
estratégica, dominados em função de determinados interesses, poderes e alianças, o que 
nos remete para uma abordagem política. 
O estudo da escola tendo como pano de fundo o modelo (micro) político permite: 
 
“Chamar a atenção para a heterogeneidade que caracteriza os diversos actores 
educativos, para a conflitualidade que pode marcar os seus interesses e as suas acções e, 
até, para o seu potencial de intervenção e mudança” (Lima, 1992: 66).  
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Nesta óptica, a organização é concebida como uma construção ideológica, 
dominada por lógicas de poder ou interesses exercidos por determinados indivíduos ou 
grupos. O funcionamento e os comportamentos não são claros nem transparentes; a 
orientação da organização emerge de fenómenos de domínio, conflito e negociação.  
González (2003: 132-134) identificou um conjunto de particularidades, inerentes 
às organizações escolares, como sendo propiciadoras do desenvolvimento de lógicas 
micropolíticas: os indivíduos ocupam um lugar importante na construção da 
organização escolar; as metas são ambíguas, susceptíveis a diversas interpretações e não 
partilhadas por todos; a tecnologia é imprecisa; a tomada de decisões não decorre de 
forma lógica e linear; as partes que compõem a organização funcionam de forma 
debilmente articulada. 
Constatamos, assim, que os factores apontados para o desenvolvimento de 
micropolíticas no seio das organizações escolares vão ao encontro das características 
preconizadas pelos modelos de ambiguidade, que concebem as organizações como 
“anarquias organizadas” (Cohen, March e Olsen, 1972) ou “sistemas debilmente 
articulados” (Weick, 1976). Estes modelos, aplicados ao estudo das escolas, permitem 
que as observemos, não como estruturas formais nas quais normas, tomadas de decisão, 
tecnologias e objectivos são estáveis e unívocos, mas como estruturas imbuídas de 
ambiguidade no que toca às acções desenvolvidas.  
Apesar dos pontos de contacto entre os modelos de ambiguidade e a teoria 
micropolítica, esta última diferencia-se pelo facto de explorar que tipo de relações, 
interesses e formas de poder se vão impondo na vida de uma organização.  
No caso das escolas, as relações, interesses e formas de poder ganham densidade, 
pelo facto de os actores, mais propriamente os docentes, gozarem de uma certa 
autonomia: 
 
“Em relação às escolas, por mais poderosos que os controlos político-administrativos 
possam ser, mesmo no contexto de uma administração burocrática centralizada, os actores 
educativos gozam sempre de uma certa margem de autonomia” (Lima, 1992: 83). 
 
Estas “margens de autonomia” são, muitas vezes, geradoras de conflitos e tensões. 
De facto, apesar das prescrições provenientes da administração central, existem, numa 
organização escolar, explícita ou implicitamente, diferentes formas de conceber a gestão 
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do currículo, o trabalho de sala de aula, a avaliação de escola, a gestão de recursos, etc. 
Estas margens de liberdade podem ser usadas, pelos diferentes actores, indo ao encontro 
dos seus interesses, sendo a organização encarada como: 
 
“Um espaço de confrontação onde cada actor ou grupo, dotado de interesses próprios, 
utiliza estrategicamente a sua margem de liberdade explorando em seu proveito as zonas 
de incerteza, visando a concretização dos seus objectivos”. (Silva, 2006: 95) 
 
Os interesses dos diferentes actores, segundo Morgan (1996: 153-159), podem 
categorizar-se em: interesses de tarefa, que se relacionam com o trabalho; interesses de 
carreira, que se prendem com a ideia de “subir na organização”; e interesses “extra-
muro”, que têm a ver com personalidade, atitudes, valores, preferências, crenças e 
factores exteriores à organização.  
Muitas vezes, conjuntos de pessoas unem-se em torno de determinadas 
finalidades; estes grupos de interesse podem existir tanto formalmente - departamentos, 
equipas de ano, equipa directiva; como informalmente - indivíduos que se unem em 
torno de determinados valores, decisões, acontecimentos, ou os mais variados aspectos 
(González, 2003: 136). Estes grupos podem, por vezes, actuar de forma oculta, não 
deixando, no entanto, de causar algum impacto nas organizações.  
As diferentes formas como se perspectivam e gerem estes tipos de interesses 
conduzem a uma variedade de comportamentos, muitas vezes conflituais, que nos 
ajudam a explicar as dinâmicas políticas existentes nas organizações, desafiadoras da 
estabilidade e previsibilidade características do modelo burocrático. Como assinala 
Silva (2006: 110):  
 
“O sistema político, devido à primazia dos interesses de natureza conflitual e ao 
exercício das capacidades estratégicas dos actores e, independentemente dos mecanismos 
de coerção e controlo que são accionados, é conotado como sendo aquele onde pode 
ocorrer mais facilmente a discórdia e a desarticulação organizacional, rompendo-se, 
portanto a ordem estável inerente à burocracia.” 
 
Dinâmicas de instabilidade e “desarticulação organizacional” não podem pôr em 
causa o funcionamento da organização. Para tal, são necessários acordos entre as várias 
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partes conflituais. Como assinalou Carvalho (2002: 71), estes actos negociados podem 
ter duas consequências possíveis nas organizações: a estabilidade ou a mudança.  
A disputa por determinados interesses ocorre em áreas ou zonas de decisão e 
negociação, cujas fronteiras variam de escola para escola. Como lembra Carvalho 
(2002: 69): 
 
“O modelo das esferas de influência nas escolas (Hanson: 1981) assenta na ideia de 
delimitação de espaços de decisão, sugerindo que cada esfera de influência ocupa uma 
zona na qual tende a controlar as escolhas que aí se fazem, constituindo condições de 
influência sobre o modo como as decisões são tomadas nas escolas e estas governadas.” 
 
Os processos de decisão e negociação não podem ser desligados de relações de 
poder. Este tem uma natureza relacional e pressupõe interdependências entre os 
diferentes actores (Friedberg, 1995). Depreendemos, assim, que diferentes sujeitos ou 
grupos desenvolvem uma acção baseada em “jogos de poder”, aproveitando, por um 
lado, espaços de liberdade relativa e, por outro, as zonas de incerteza características das 
organizações.  
Focalizando a nossa atenção num actor específico – o director – poder-se-á 
eventualmente verificar a existência de diferentes modos de posicionamento em relação 
ao poder: de subordinação face ao centro, de exercício do poder a um nível micro e de 
mediação entre vários poderes/jogos de poderes, o que nos leva a pensar que o director 
poderá assumir um duplo estatuto investigativo: como objecto e como sujeito. Como 
afirma Torres (2006: 148): 
 
“ Se enquanto objecto a estrutura de poder formal da escola tende a constranger a sua 
acção, como sujeito abre novas possibilidades no campo das práticas, cuja concretização 
afectará provavelmente, no tempo, o status quo cultural da escola, por implicar eventuais 
redefinições, alterações ou mudanças na sua matriz estrutural e axiológica originária”. 
 
No ponto seguinte, centraremos a nossa atenção no director de escolas enquanto 
sujeito activo e actor estratégico.  
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4. O Director: acção estratégica e liderança  
 
 
As escolas são organizações complexas. No seu interior, em função e/ou à 
margem das intervenções da administração, desenvolvem-se acções marcadas por 
mecanismos de adaptação, trocas, jogos de poder e negociações, geradores, muitas 
vezes, de tensões e conflitos. Assim, a acção dos directores escolares insere-se num 
contexto bastante complexo e marcado por contradições.  
O Decreto-Lei n.º 75/2008 preconiza um reforço das competências do director e 
das suas capacidades de liderança. Resta saber se a figura do director, proposta por este 
decreto-lei, terá condições para liderar uma verdadeira transformação no interior das 
escolas e se estará à altura das expectativas dos diversos actores escolares – pais, alunos, 
professores, etc. Será ele capaz de desenvolver novas práticas organizacionais? Será 
capaz de conquistar os diversos actores e construir relações interpessoais que potenciem 
a participação dos diferentes intervenientes? 
Para contornar a obediência às normas e leis definidas a nível central, utilizando 
algumas margens de liberdade, que poderão constituir janelas de oportunidade à 
mudança e inovação, a adopção de um “pragmatismo estratégico” (Barroso, 2011a) 
poderá ser a saída possível para alguns directores. Seguindo de perto Barroso (2011a: 
20-21), há directores que 
 
“praticam uma espécie de „pragmatismo estratégico‟ […] que se traduz em gerirem em 
função da conjuntura, alternando cedências com resistências, acomodação com 
transformação, procurando salvaguardar a acção política local sem se submeterem 
totalmente às directivas centralizadoras. “ 
   
Considerando que a escola, enquanto organização, “não é um conjunto de 
mecanismos ordenados e movidos por uma só racionalidade” (Friedberg, 1995: 69), o 
“pragmatismo estratégico” poderá ser também a saída para contornar as racionalidades 
plurais que caracterizam a acção dos diferentes actores, todos eles estratégicos: 
 
“Falar de actor estratégico significa que todos os indivíduos de um campo elaboram 
constantemente hipóteses sobre os seus parceiros, respeitantes às suas identidades, 
interesses, desejos, projectos (…). Está-se pois perante um ser activo que, ao mesmo tempo 
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que se adapta às regras do jogo do seu contexto de acção, as modifica por seu turno, 
através da sua acção.” (Friedberg, 1995: 200) 
 
Nesta perspectiva, não há actores neutros. Todos os sujeitos são actores 
estratégicos e, por conseguinte, “actores empíricos, humanos e calculistas” (Friedberg, 
1995: 200) Este conceito de estratégia não tem a ver com a percepção que os indivíduos 
têm dos conhecimentos, interesses e suas possibilidades de actuação, mas impõe-se pelo 
simples facto de os mesmos pertencerem a um campo de acção. 
Estendendo esta perspectiva de análise às organizações escolares, o director é tão 
actor estratégico como um professor, aluno, funcionário ou encarregado de educação. 
Todos eles são sujeitos que contribuem para o funcionamento da organização. E todos 
eles são capazes de estratégias, de negociações, de transacções. Sendo assim, como 
justificar o nosso interesse pelo director enquanto actor estratégico? Por ser dotado de 
uma maior capacidade de intervenção no campo de acção; pela sua capacidade de 
influência na estrutura da organização; pela sua posição privilegiada em estabelecer 
acordos e negociações, tanto no plano formal como informal. Por outro lado, por 
pensarmos que acção deste actor poderá ser motivada, muitas vezes, não apenas pelos 
seus interesses pessoais, mas também pelas expectativas e representações ideais em 
relação ao estabelecimento de ensino por si dirigido.  
O posicionamento do director em relação aos outros actores que compõem 
universo escolar foi abordado por Blase e Anderson (1995: 18), que, numa perspectiva 
micropolítica, nos apresentam uma matriz de liderança. A partir dos estilos de liderança 
(aberto/fechado) e dos seus objectivos (transformacional/transaccional), resultam quatro 
“tipos de liderança”: - uma liderança autoritária (“poder sobre”, centrada na autoridade 
formal); - uma liderança “antagonista” (que promove a visão moral do líder); - uma 
liderança “facilitadora” (orientada para o bem-estar individual e bom clima 
organizacional) e uma liderança democrática (“poder com”, orientada para a promoção 
da mudança, envolvendo todos os actores).  
O último tipo de liderança, a liderança democrática, que conjuga as dimensões de 
abertura e de transformação, poderá ser, teoricamente, a que pode levar a que os actores 
se envolvam numa atitude de mudança, em que líder e liderados partilham os mesmos 
valores e colaboram entre si para alcançar os resultados finais. Referindo-se à liderança 
democrática, Alves (1999: 29) considera que: 
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“Dada a especificidade da organização escolar – designadamente o alto grau de 
autonomia individual e a especialização da função docente e a imprevisibilidade e 
ambiguidade decorrentes dos contextos legal, familiar, social, administrativo – só uma 
liderança consentida poderá levar os professores a mudarem as suas preferências, as suas 
crenças, as suas práticas pedagógicas e avaliativas.” 
 
Este enfoque na mudança das “práticas pedagógicas e avaliativas dos docentes” 
remete-nos para uma liderança centrada na aprendizagem. Assim, se considerarmos que 
a liderança tem interferência, embora de forma indirecta, nos resultados escolares dos 
alunos, como comprova uma extensa literatura a este respeito, não podemos deixar de 
falar da importância do papel pedagógico do director. A liderança pedagógica pressupõe 
uma preocupação com os processos de ensino-aprendizagem que ocorrem em sala de 
aula. Não tendo o director, como já dissemos, um efeito directo nas práticas de sala de 
aula, poderá, no entanto, criar condições para que haja um repensar dessas práticas. 
Como afirma Bolívar (2012: 62): 
 
“Se uma escola, como parece óbvio, existe para que os alunos aprendam com o máximo 
das suas capacidades, o sucesso de uma liderança no ensino deve ser medido pela sua 
contribuição na melhoria da qualidade docente, que está na base da boa aprendizagem dos 
estudantes. Neste contexto, a liderança consiste na criação de condições e contextos para 
que os docentes aprendam novas práticas, como comunidade profissional.”  
 
Neste sentido, uma liderança centrada na aprendizagem obriga a que se repensem 
as estruturas tradicionais da escola e que se ponha em causa a “autonomia pedagógica” 
usufruída por cada docente. A escola terá de ser redireccionada para objectivos 
colectivos, com vista ao aumento do sucesso dos alunos e, como tal, tem que investir no 
trabalho colaborativo, na partilha de saberes e desenvolvimento profissional dos 
professores. E não esqueçamos que “a criação do ambiente, das motivações e das 
condições que promovem, por sua vez, um bom trabalho nas salas de aula, é algo que 
resulta da liderança do director” (Bolívar, 2012: 65). 
Promover mudanças profundas, que visem alterar as formas de trabalho dos 
docentes, conduzindo-os a uma reflexão colectiva e avaliativa em torno dos processos 
de ensino-aprendizagem, não é tarefa fácil nem pacífica. Uma interferência nos actos 
pedagógicos, nomeadamente nos processos que ocorrem na sala de aula, pode ser 
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considerada uma “invasão” da zona dominante do professor, o que pode gerar alguma 
tensão. Repensar as fronteiras das esferas que delimitam a actividade dos 
administradores e dos professores (cf. Hanson, 1981) e “redesenhar” a estrutura 
organizacional obriga, provavelmente, a mudanças profundas no sistema de valores, nas 
crenças, nas atitudes, motivações e expectativas dos actores escolares. Ou seja, a 
transformações no plano informal e na face oculta da organização escolar. 
Uma verdadeira liderança desenvolve-se neste plano informal. Tem em conta as 
condutas humanas, aspirações éticas e estados emocionais, tanto do líder, como dos 
liderados, valorizando as suas capacidades. Neste campo repleto de ambiguidades, com 
as quais o líder tem que se confrontar, não pode dispensar o apoio e a mobilização de 
todos os actores
7
. 
Assim, não bastará a autoridade formal e a competência técnica para se ser um 
líder capaz de convencer, influenciar e mobilizar os outros para objectivos comuns. 
Contudo, ambas as facetas se complementam. Como afirmam Bolman e Deal (1997: 13-
14): “os desafios das modernas organizações requerem a perspectiva objectiva do 
gestor, assim como a visão do futuro e o compromisso sábios assegurados pela 
liderança”. 
 
 
 
 
 
 
                                                 
7
 Muitos “atributos” têm sido apontados aos líderes que conseguem potenciar relações interpessoais 
positivas e “seduzir” os indivíduos para as transformações desejadas. Autores como Lennick e Kiel 
(2009) citados por Carvalho e Fraga (2011: 309), enfatizam as capacidades morais e emocionais do líder, 
considerando-as condições para o exercício da liderança. Para os autores, mais do que a inteligência 
cognitiva e inteligência técnica, são as competências moral e emocional que se assumem como “armas 
secretas” no que toca ao exercício da liderança e de mudança organizacional.  
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CAPÍTULO II – METODOLOGIA 
 
No capítulo anterior, começámos por problematizar as implicações que as 
transformações nos modos de regulação escolar e as questões ligadas à autonomia 
tiveram no desempenho de funções de gestão/direcção das escolas e a forma como, num 
sistema altamente centralizado, se desenvolveram práticas e formas de actuação 
resultantes da interacção e relações estabelecidas entre diversos actores.  
Os modos de regulação das escolas não podem ser analisados independentemente 
das estratégias e racionalidades mobilizadas pelos diferentes actores escolares. Assim, 
enveredámos por uma perspectiva de análise da escola enquanto organização, numa 
perspectiva política, em que os actores, dos quais se destaca o director, não são neutros, 
mas antes movidos por interesses e acções estratégicas.  
Avançamos, neste capítulo, para a apresentação do dispositivo metodológico que 
concebemos e executamos, e no qual tomamos como objecto o trabalho quotidiano de 
um director de um Agrupamento de Escolas da Região do Alentejo Litoral. Interessa-
nos saber mais acerca do modo como desempenha o cargo, tal como ele é concebido 
pelo novo regime de administração e gestão, instituído pelo Decreto-Lei n.º 75/2008 de 
22 de Abril (entretanto republicado pelo Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de Julho), mas 
inserindo-o num contexto específico – a organização escolar – palco em que se 
desenrolam dinâmicas micropolíticas. 
Duas grandes linhas de inquirição complementares, orientam este estudo: 
identificar, descrever e analisar os novos desafios que se colocam, actualmente, ao 
director escolar, advindos dos novos modos de regulação das escolas; e descrever e 
interpretar as acções do director nesse contexto, baseados numa perspectiva de análise 
política e estratégica. 
 
1. Orientações metodológicas 
 
Bogdan e Biklen (1994: 47-51) sistematizaram as principais características da 
investigação qualitativa, sendo elas: a) a fonte directa de dados é o ambiente natural, 
constituindo o investigador o instrumento principal; b) os dados são recolhidos de forma 
descritiva; c) importância dada aos processos em detrimento dos resultados ou produtos; 
d) análise dos dados de forma indutiva; e) importância dada ao significado/ apreensão 
de sentidos. 
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O nosso estudo centra-se na descrição da acção e dos sentidos atribuídos a essa 
acção, por parte de um sujeito – o director de escola - inserido num contexto 
organizacional específico e complexo. Podemos afirmar que o nosso estudo se enquadra 
nas características elencadas por Bogdan e Biklen (1994), por cinco ordens de razão. 
Primeiro, porque recolhemos os dados, relativos ao objecto de estudo (o director) de 
forma directa e no contexto “natural” (a escola) em que este se movimenta. Segundo, 
porque o estudo tem uma base descritiva, que resulta dos dados recolhidos. Os dados 
incluirão transcrições de entrevistas e registos de observações. Em terceiro lugar, mais 
do que estudar os resultados da acção de um director de escola, procuramos analisar 
percepções, expectativas, atitudes e estratégias utilizadas pelo sujeito, no contexto 
político-administrativo actual. Em quarto lugar, é nossa pretensão que a informação 
recolhida seja analisada “de baixo para cima”, de modo a que esta ganhe forma à 
medida que se interpretam os dados. Por fim, pretendemos atribuir significados e 
sentidos às lógicas de acção do sujeito participante no estudo, questionando e 
interpretando os dados empíricos recolhidos. 
Tendo em conta as especificidades do objecto de estudo, bem como do contexto 
empírico e organizacional em que o mesmo se move, optámos, como estratégia de 
investigação, por adoptar o estudo de caso qualitativo. O estudo de caso tem sido 
amplamente usado na investigação em Ciências Sociais para responder a questões de 
“como” e “porquê” (Yin, 2009), impedindo que o investigador exerça um controlo sobre 
os resultados. Assim, procurar-se-á, sem juízos classificatórios, perceber como actua e 
qual a racionalidade subjacente à acção do sujeito alvo do nosso estudo.  
As características do actor que connosco colaborou – um director de um 
agrupamento de escolas – serão traçadas, com algum detalhe, no ponto seguinte. As 
razões da escolha do sujeito derivam da sua grande experiência em direcção e gestão de 
escolas, da sua aposta na formação em administração educacional ao longo da carreira e 
do contexto escolhido para exercer a sua acção. 
 
 
2. O sujeito participante no estudo e o seu contexto de acção 
 
O participante no estudo tem cinquenta e sete anos, é licenciado em História e 
concluiu, em 2009, um mestrado em Administração Educacional. Iniciou a sua 
actividade docente em 1979. É um profissional com larga experiência a nível da gestão 
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escolar: foi vice-presidente de um conselho executivo no ano lectivo de 1988-89 numa 
escola secundária no Algarve; entre 1991 e 2005, assumiu funções de gestão e 
administração numa Escola Secundária do Litoral Alentejano, tendo desempenhado os 
cargos de Presidente do Conselho Directivo (entre 1991 e 1993), Director Executivo 
(entre 1993 e 1997), Presidente de uma Comissão Executiva Instaladora (no ano lectivo 
de 1998-1999) e Presidente do Conselho Executivo (entre 1999 e 2005).  
Entre 2006 e 2009, foi nomeado coordenador de uma das cinco equipas de apoio 
às escolas da área de abrangência da Direcção Regional do Alentejo, tendo coordenado 
uma equipa de trabalho encarregue de apoiar e monitorizar essas escolas. No exercício 
deste cargo, representou o Director Regional nas reuniões dos conselhos municipais de 
educação e na rede social intermunicipal da sua área de influência.  
Em 2007, frequentou um curso de especialização em Administração Educacional 
e, em 2009, concluiu o ciclo de estudos conducente ao grau de mestre, tendo composto 
a sua dissertação de mestrado em torno da auto-avaliação de escolas.
8
  
Em Abril de 2009, com a decisão de sair da coordenação da equipa de apoio às 
escolas e, perante a possibilidade de voltar a exercer funções de gestão, colocavam-se-
lhe duas opções: uma Escola Secundária ou um Agrupamento. Acabou por optar 
candidatar-se a um Agrupamento, fora do seu concelho de residência, onde até então 
não tinha exercido funções. Foi eleito director, desse Agrupamento, em Junho de 2009. 
No seu projecto de intervenção, apresentado ao Conselho Geral, aquando da sua 
candidatura, são elencadas as três grandes razões que fundamentam essa opção: a) o 
processo de verticalização; b) a transferência de competências para o município; c) a 
possibilidade de o Agrupamento vir a celebrar um contrato de autonomia. Nessa carta 
de intenções assume, ainda, de forma expressa, “a vontade de passar de actor externo a 
interno e envolver toda a comunidade educativa na construção de um clima de 
agrupamento e numa cultura de escola que acredita que é possível, em conjunto e num 
trabalho de equipa, melhorar os resultados escolares e educativos”. Para além das razões 
e motivações explanadas, o sujeito apresenta as grandes prioridades de intervenção: o 
                                                 
8
 Antes, no ano lectivo de 1997-1998 desenvolveu um trabalho de investigação no âmbito da 
Administração e Gestão das Escolas. Esse seu trabalho foi orientado em função de três campos de análise 
específicos: a) o processo de construção da escola secundária em Portugal; b) a importância do nível 
meso na construção das aprendizagens dos alunos; c) o funcionamento e a organização das instituições 
escolares. 
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projecto educativo, a disciplina, os resultados nas provas aferidas e exames nacionais, as 
taxas de sucesso/insucesso, as escolas de lugar único, a articulação e sequencialidade
9
. 
Pelo perfil traçado, podemos concluir que o participante neste estudo apresenta 
uma carreira profissional marcada por uma larga experiência de gestão, à qual se junta a 
formação contínua e especializada na área da Administração Educacional. Pensamos 
que esta duplicidade experiência/qualificação poderá trazer contributos para 
percebermos a forma como exerce a sua acção no Agrupamento de Escolas.  
 
 
O agrupamento de escolas onde o sujeito exerce as suas funções de direcção situa-
se no Alentejo Litoral e é constituído por uma unidade (escola sede) e doze subunidades 
educativas (Jardins-de-Infância e escolas do 1º ciclo), algumas delas bastante distantes 
da escola sede. A população escolar ronda os 1500 alunos, distribuídos pela educação 
pré-escolar, ensino básico (1º, 2º e 3º ciclos), percursos curriculares alternativos, cursos 
de educação e formação de jovens e cursos de educação e formação de adultos de um 
Estabelecimento Prisional. A abrangência concelhia e a dimensão do seu território 
educativo fazem com que, a nível do Alentejo, este agrupamento seja um dos maiores, 
quer em extensão geográfica, quer em número de alunos.  
O processo de verticalização do Agrupamento teve início em 2007-2008, 
prolongando-se no ano escolar seguinte, e foi levado a cabo por uma comissão 
executiva instaladora. Em 1 de Janeiro de 2009, a Câmara Municipal assumiu a 
transferência de competências e, para além das competências que já lhe eram atribuídas 
por força da lei, passou a gerir o pessoal não docente de todo o agrupamento, as 
actividades de enriquecimento curricular no 1º ciclo e o parque escolar dos 2º e 3º 
ciclos.  
O contexto socioeconómico do Agrupamento é médio-baixo, tendo em conta os 
dados relativos às habilitações literárias, às profissões dos pais e encarregados de 
educação e ao número de alunos subsidiados por ciclo e escalão. Beneficiam de auxílios 
económicos, no âmbito da Acção Social Escolar, cerca de 54% dos alunos, 33% do 
Escalão A e 21% do escalão B. Ao nível das habilitações literárias dos pais e 
encarregados de educação, a maioria tem como habilitação o ensino básico (17,3% o 1º 
ciclo, 23,4% o 2º ciclo e 23,2% o 3º ciclo). No que toca às profissões, 47,5% situam-se 
nos grupos: operários, artífices e trabalhadores similares; operadores de instalações e 
                                                 
9
 Ver “Projecto de Intervenção do Director” – Anexo 1.  
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máquinas e trabalhadores de montagem; trabalhadores não qualificados e de profissão 
desconhecida.  
O serviço educativo é garantido por 131 docentes, 72% do quadro de 
agrupamento, 18% do quadro de zona pedagógica e 10% de contratados. O pessoal não 
docente é tutelado pela Câmara Municipal, com a qual foi celebrado um contrato de 
execução. Os funcionários distribuem-se por assistentes operacionais (44), assistentes 
técnicos administrativos (9) e assistentes técnicas da componente de apoio à família 
(15)
10
.  
 
O sujeito alvo do nosso estudo foi escolhido de forma deliberada. A sua grande 
experiência em direcção e gestão de escolas, a sua aposta na formação em administração 
educacional ao longo da carreira e o contexto escolhido para exercer a sua acção foram 
factores determinantes para que o considerássemos um elemento de referência no 
âmbito da gestão escolar. Não esqueçamos que o agrupamento em que sujeito está a 
exercer o seu mandato, desde 2009, apresenta características de alguma complexidade, 
quer a nível da dimensão, quer a nível da dispersão geográfica das várias unidades de 
ensino. O nível baixo de escolarização por parte das famílias e a fraca valorização da 
escola representam dificuldades acrescidas às funções de gestão. De realçar ainda que, 
quando se candidata ao cargo de director, em 2009, o sujeito, que nunca tinha prestado 
funções no Agrupamento em questão, apresenta, ao Conselho Geral, um projecto de 
intervenção ambicioso e de elevadas expectativas face àquela comunidade educativa. 
Por tudo isto, pensamos que este director poder-nos-á oferecer singularidades que nos 
possibilitem traçar um retrato vivo e estimulante da forma de se conceber a direcção de 
escolas na actualidade.  
 
3. Eixos de análise 
 
A nossa pesquisa efectuou-se em duas fases distintas. Numa primeira fase, 
procedemos à recolha de dados através da observação guiada de um dia de trabalho do 
director e realizámos uma primeira entrevista, formulada com base nos dados 
observados e com questões, bastante abertas, relativas às relações/interacções levadas a 
cabo pelo sujeito. Numa segunda fase, tendo como ponto de partida informações e 
conclusões que já detínhamos acerca daquele sujeito, tentámos aprofundar temas que se 
                                                 
10
 Fonte: www.misi.min-edu.pt (dados consultados em Maio de 2011) 
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prendem com novos modos de regulação das escolas, nomeadamente as questões 
ligadas à autonomia e rede escolar (agrupamentos de escolas enquanto unidades 
organizacionais). 
Assim, podemos fazer corresponder essas duas fases a dois eixos de análise 
distintos, que se desdobram em questões específicas: 
 
Eixos de Análise Questões específicas Métodos 
EA1 
1. Descrição e análise da acção do 
director no quotidiano 
 
 
2. Descrição e análise das 
percepções do director em relação 
às suas acções quotidianas. 
 
 
3. Análise do grau de importância 
atribuído às diferentes relações 
estabelecidas 
 
 
 
4. Descrição e análise das 
estratégias de aproximação 
estabelecidas com diferentes actores 
e resultados esperados.  
 
 
a) Verificar as acções e interacções 
estabelecidas pelo Director no seu dia-a-
dia. 
 
b) Verificar quais as percepções que o 
director tem do seu dia-a-dia de trabalho 
c) Perceber quais os sentidos atribuídos à 
sua acção. 
d) Perceber quais os sentidos que o 
sujeito atribui às interacções/relações 
que estabelece com os diferentes actores 
e) Analisar as estratégias de aproximação 
que estabelece com diferentes 
interlocutores 
f) Conhecer quais os resultados 
esperados através da utilização dessas 
estratégias. 
 
Observação não 
participante 
 
 
 
 
 
 
 
Entrevista semi-
estruturada 
 
 
 
EA2  
1. Descrição dos desafios, 
problemas e soluções 
percepcionados pelo director no seu 
contexto de acção. 
 
2. Descrição e análise a conduta 
estratégica do director, 
 
relativamente aos tópicos: 
 
- “Autonomia das escolas” 
- “Agrupamento de Escolas 
enquanto unidade organizacional”   
 
a) Identificar as percepções descritivas e 
avaliativas dos processos e trajectórias 
inerentes aos tópicos levantados; 
 
b) Analisar os problemas/soluções 
percepcionados pelo sujeito; 
 
c) Perceber quais as prioridades 
identificadas pelo sujeito (o seu 
“programa de acção). 
 
 
 
 
Entrevista semi-
estruturada 
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4. Procedimentos de recolha e tratamento de dados 
 
 
Tratando-se de um trabalho de pesquisa de carácter descritivo, foram utilizados 
dois métodos para a recolha de informação, ocorridos em momentos diferentes: a 
observação não participante e a entrevista semi-estruturada. 
 
 
4.1. Observação Não Participante 
 
A nossa observação incidiu sobre apenas um dia de trabalho do gestor e teve 
como objectivo a recolha de dados que funcionassem como pistas/ indícios que 
poderiam ser explorados posteriormente nas entrevistas. Considerámos que poderia ser 
importante observar a forma como o director gere o seu quotidiano, quais as relações e 
interacções estabelecidas, que permitissem relacionar os dados da observação com o 
discurso do sujeito, podendo levar-nos eventualmente a um quadro interpretativo 
interessante, à luz da problemática que anima este trabalho. Para levar a cabo este 
processo de recolha de informação, assumimos o compromisso de anonimato de todos 
os intervenientes; tivemos, ainda, a preocupação de explicar, previamente, ao director, 
os objectivos da recolha dos dados e explicitámos que os mesmos se cingiam ao 
contexto desta investigação específica.  
Neste procedimento de recolha de informação, procurámos adoptar uma 
participação discreta. No entanto, esta atitude “não participante” nem sempre foi 
possível, dado que o sujeito estabeleceu alguns diálogos connosco durante o período de 
observação. Em vários momentos, o sujeito, por sua própria iniciativa, prestou-nos 
esclarecimentos e facultou-nos informações e documentos escritos, que nos permitiram 
situar a sua actividade num quadro mais amplo de outras acções em vigor no 
Agrupamento. Fizemos o acompanhamento de todas as actividades, com excepção da 
pausa para almoço e de uma actividade, fora da escola, após o termo do expediente de 
trabalho, para a qual o director foi convidado. Não foi utilizado qualquer meio de 
registo áudio das situações, para que o ambiente criado parecesse o menos artificial 
possível. Foram registadas, em suporte escrito, as actividades do director, com 
indicação da hora, local e interlocutores com quem o mesmo interagiu ao longo do seu 
dia de trabalho. Para o efeito, foi seguido um guião prévio, que obedeceu à seguinte 
estrutura: 
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Registo n.º Hora Local Actividade/Tarefa Intervenientes 
     
 
Optou-se por organizar os registos (primeira coluna) em função das interacções 
estabelecidas. Assim, há mudança de registo quando entra ou sai “de cena” um ou mais 
interlocutores com quem o director se cruza ao longo do dia. As actividades e tarefas 
foram registadas de forma minuciosa, considerando-se que determinados detalhes 
(gestos, expressões, movimentos) poderiam fornecer elementos pertinentes para a 
caracterização do sujeito
11
. Na principal actividade ocorrida no período da tarde – 
reunião com os coordenadores de departamento, que teve a duração de noventa e sete 
minutos, não pudemos utilizar o guião de registo supracitado. Optámos por descrever, 
de modo pormenorizado, tudo o que foi dito na reunião, na qual o director foi o 
principal interlocutor
12
.  
 
4.2. Entrevista semi-estruturada 
 
Tendo em conta o objecto de estudo da nossa investigação, consideramos que a 
entrevista é um meio muito rico de recolha de informação pois, como se sabe, a 
“entrevista é utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, 
permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente a ideia sobre a maneira como os 
sujeitos interpretam aspectos do mundo” (Bogdan e Biklen, 1994: 134). 
Elegemos a entrevista semi-estruturada ou semidirectiva, que se caracteriza pelo 
facto de ter como base um guião, composto por objectivos e questões pré-definidas. As 
questões, de tipo aberto, constituíram – como é característica deste tipo de entrevista - 
apenas uma orientação de modo a permitir que o entrevistado pudesse discorrer com 
algum à-vontade sobre os assuntos em questão, ainda que mantendo a conversação no 
interior do campo de objectivos e temáticas centrais para o entrevistador. 
Foram feitas duas entrevistas, a primeira com cerca de 45 minutos de duração e a 
segunda com aproximadamente 75 minutos. O gabinete de trabalho do director foi o 
local eleito para a realização de ambas. Este é um espaço mais reservado, utilizado pelo 
director, para contactos que requerem alguma privacidade. Recorremos ao registo áudio 
                                                 
11
 Ver Grelha de Registo das Actividades Diárias do Director - Anexo 2.  
12
 Ver Descrição da Actividade do Director – Reunião com Coordenadores de Departamento – Anexo 3. 
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das duas entrevistas, pelo que tivemos a preocupação de pedir ao nosso interlocutor 
autorização para efectuar as gravações. Também foi nossa preocupação a garantia de 
anonimato e clarificação, junto do sujeito, dos objectivos da entrevista e os 
procedimentos de tratamento do material. Após a transcrição dos registos áudio, 
fizemos a devolução do material ao nosso interlocutor, o que possibilitou não só uma 
validação dos dados, como também uma elucidação dos pontos que, no seu entender, se 
afiguravam menos claros.  
A primeira entrevista efectuou-se após uma primeira análise da observação do 
quotidiano do director. O guião, construído para esta entrevista, teve como pretensão 
verificar o tipo de significado atribuído, pelo interlocutor, à sua prática quotidiana. 
Procurámos, também recolher dados que nos evidenciassem as percepções do director 
no que concerne às estratégias de aproximação estabelecidas com os diferentes actores, 
aos resultados esperados e ao tempo investido nas várias interacções
13
. 
A segunda entrevista foi realizada após terem sido tratados os dados decorrentes 
da observação do quotidiano e os da primeira entrevista. Esses dados permitiram-nos 
concluir que o sujeito revelava características de um actor estratégico e pudemos 
analisá-lo numa perspectiva política. Numa segunda fase de recolha de dados, partindo 
do conhecimento que já tínhamos do director e da sua conduta estratégica, propusemo-
nos aprofundar as suas percepções e acções estratégicas, no que toca a dois tópicos 
distintos: a) agrupamento de escolas enquanto realidade organizacional; b) autonomia 
das escolas enquanto potencialidade/constrangimento à actuação de um director
14
.  
 
5. Procedimentos de análise dos dados 
   
Guerra (2006: 7 e 9), ao invés da denominação “metodologias qualitativas”, 
prefere a designação de “metodologias compreensivas ou indutivas”. Estas orientam-se 
para a “identificação das práticas quotidianas e dos fenómenos sociais” e associam “a 
análise da racionalidade dos actores à atenção aos modelos de interacção entre os 
sujeitos e os sistemas sociais, no contexto de um sistema de acção socialmente 
construído”. 
Deste modo, consideramos que uma análise de dados “compreensiva” é aquela 
que se adequa à nossa investigação. O sujeito alvo do nosso estudo é para nós 
                                                 
13
 Ver Guião da 1ª Entrevista Realizada ao Director - Anexo 6. 
14
 Ver Guião da 2ª Entrevista Realizada ao Director, Anexo 9. 
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fundamental para nos ajudar a compreender modos de agir, desafios, contradições e 
dilemas que se colocam aos directores de escolas no quadro actual de políticas 
educativas.  
A análise dos dados, tendo estes por base experiências e sentidos de acção, 
reveste-se de uma natureza descritiva e interpretativa. Assim – e como referimos antes -, 
os dois métodos de recolha de informação – observação directa e entrevista, colocaram 
à nossa disposição material empírico, para o qual apresentamos uma descrição e, 
posteriormente, uma atribuição de sentidos e significados. 
No que concerne aos dados extraídos da observação, foram registadas as 
actividades realizadas pelo sujeito e as interacções estabelecidas. Este registo foi feito 
com algum detalhe: não só nos baseámos nas categorias previstas no guião de 
observação, como também optámos uma transcrição fiel de algumas 
expressões/comentários empregues pelo director ao longo do dia observado. Para a 
análise deste material empírico, procedemos a uma quantificação das interacções 
estabelecidas, do tipo de actividades realizadas e da duração das mesmas. Pensamos que 
esta quantificação foi útil para traçar um retrato do estilo de director que se apresentava 
perante nós
15
. Por outro lado, organizámos estes dados em categorias que estabelecemos 
a posteriori, advindas da organização do material: formalidade/informalidade das 
interacções estabelecidas; estratégias de aproximação em relação aos diferentes actores; 
tipo de actividades realizadas. 
  
Relativamente à análise das duas entrevistas realizadas, sendo elas semi-
estruturadas e tendo por base guiões pré-definidos, tivemos em conta as categorias 
definidas a priori, que correspondem aos segmentos temáticos previstos nos guiões. 
Para facilitar a análise do material empírico, optámos por organizá-lo em grelhas, 
fazendo corresponder à primeira coluna as temáticas dos guiões e à segunda coluna 
partes do discurso do entrevistado. Como já prevíamos, tendo os nossos guiões sido 
formulados com alguma abertura, surgiram novos tópicos, a posteriori, alguns deles, a 
nosso ver, pertinentes. Apresentamos, de seguida, os grandes temas abordados nas 
entrevistas e as categorias definidas. 
 
 
                                                 
15
 Ver Tratamento Estatístico da Observação - Anexo 4. 
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Entrevista 1 
Temas Categorias 
A. O quotidiano do director  
 
 
 
B. As interacções com os diversos actores 
 
 
 
 
 
A1. Tipicidade/atipicidade do dia observado 
A2. Percepções pessoais 
A3 Prioridades 
 
B1 Formalidade/informalidade 
B2 As relações entre os actores 
B3 Estratégias de aproximação 
B3 Actores externos 
B4 Actores intermediários 
 
 
Entrevista 2 
Temas Categorias 
C. Agrupamentos de escolas 
 
 
 
 
D. Autonomia das escolas 
C1. Problemas 
C.2. Soluções 
C.3 Desafios 
C4 Percepções 
 
D1 Percepções 
D 2 Constrangimentos 
D 3 Desafios 
D4 Balanço avaliativo 
 
 
No corpo da nossa investigação e, como poderemos verificar no capítulo seguinte, 
para melhor situar o leitor perante aquilo que nos foi contado, achámos por bem fazer 
um relato descritivo das entrevistas, tendo por base as categorias definidas, ilustrando-as 
com passagens do discurso do entrevistado. Posteriormente, como já foi referido, 
efectuámos uma análise interpretativa, à luz do quadro teórico apresentado no capítulo 
inicial. 
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CAPÍTULO III - APRESENTAÇÃO E ANÁLISE INTERPRETATIVA DOS 
DADOS 
 
 
Ao longo deste capítulo, procedemos à apresentação dos dados que obtivemos, 
resultantes, numa primeira fase, de uma observação guiada e de uma primeira entrevista 
realizada ao director e, numa segunda fase, de uma segunda entrevista, mais orientada 
para o aprofundamento das questões da conduta estratégica do director.  
Podemos adiantar que as três unidades de recolha de informação (observação; 
primeira entrevista; segunda entrevista) obedeceram a uma sequência temática, havendo 
um aprofundamento gradual dos tópicos abordados. Passamos a explicar. 
 A observação de um dia de trabalho do director permitiu-nos explorar algumas 
imagens do quotidiano do director; este apresentou-se-nos como um sujeito que valoriza 
tarefas relacionais, centrando a sua acção em contactos interpessoais, que tanto podem 
ser formais, como informais. O director revelou-se um comunicador aberto e disponível.  
Sem deixar de respeitar as regras burocráticas e administrativas, pelas várias conversas 
que registámos e pelos tópicos que aborda na reunião com os coordenadores de 
departamento, mostrou-nos que a sua atenção se centra nas questões pedagógicas. 
 Na primeira entrevista, dedicámos o primeiro bloco temático aos sentidos 
atribuídos pelo director às conclusões prévias que lhe devolvemos dos dados da 
observação. Tentámos perceber quais as suas interpretações relativamente à quantidade 
de interacções observadas, à importância dada às questões pedagógicas (centradas na 
sala de aula), à gestão do formal e do informal nos vários contactos estabelecidos. Foi 
também nosso intuito clarificar os assuntos abordados na reunião com os coordenadores 
de departamento. No segundo bloco temático, tentámos que o director nos revelasse 
quais as estratégias utilizadas para se aproximar dos diferentes actores, nomeadamente 
actores externos (famílias), quais os resultados esperados e tempo investido nessas 
relações. Uma primeira análise interpretativa dos dados possibilitou-nos apurar o tipo de 
acções estratégicas utilizadas para propiciar uma reestruturação das práticas, relações e 
papéis dentro da organização. 
 Na segunda entrevista, cujas questões foram formuladas com base no 
conhecimento que já detínhamos daquele sujeito enquanto actor estratégico, tentámos ir 
mais longe e perceber se o mesmo revelava capacidades para gerir os impactos que as 
mudanças decretadas, no que toca à rede escolar e à autonomia das escolas, poderão 
eventualmente ter na direcção das escolas; tentámos também perceber se existiam ou 
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não estratégias conducentes a práticas organizacionais específicas e contextualizadas e 
soluções inovadoras para a resolução de problemas. 
 Apresentamos e descrevemos, agora, com mais detalhe, os dados recolhidos. 
 
 
1. O dia-a-dia do director: apresentação e descrição de um dia de trabalho do 
director 
 
Os dados relativos ao dia de trabalho do gestor
16
 permitem inferir algumas 
questões, a nosso ver, pertinentes. No dia observado, sobressaem dois grandes blocos 
distintos: o período da manhã, em que foram registadas 43 actividades, com a duração 
média de 5 minutos; o período da tarde, com duas grandes actividades: reunião com os 
coordenadores de departamento (que dura 97 minutos) e participação do Director na 
apresentação pública do projecto de requalificação das escolas secundária e profissional, 
evento para o qual é convidado (com duração de 2 horas).
17
 Começando pelo período da 
manhã, o que salta à vista é a quantidade de interacções (38) estabelecidas com os 
diversos actores: alunos – 7 interacções; professores - 11; pessoal não docente – 8; 
equipa directiva – 10; e autarquia – 2. Se, em 43 actividades registadas, 38 assentam em 
contactos interpessoais, podemos afirmar que a actividade “falar com as pessoas” 
(expressão utilizada pelo sujeito na primeira entrevista) é a actividade estruturante do 
trabalho deste gestor. 
Analisando mais pormenorizadamente o tipo de comunicação estabelecida, 
podemos inferir o seguinte:  
- 52 % dos contactos interpessoais caracterizam-se pela informalidade
18
. 
- Dessa comunicação informal, 60% depende de assuntos relacionados com o 
estabelecimento escolar
19
. 
- Há, pelo menos, 5 exemplos de situações mais formais, advindas de abordagens 
informais prévias
20
.  
                                                 
16
 Ver Anexo 2. 
17
 A observação foi interrompida à hora do almoço. Embora neste período tenha ocorrido um almoço de 
trabalho com a Vereadora da Educação, cuja observação poderia ter sido interessante no contexto deste 
trabalho, o observador achou por bem não impor a sua presença nesse almoço. Também não houve 
registo da última actividade (apresentação pública do projecto de requalificação das escolas secundária e 
profissional), pelo facto de o Director não ter exercido qualquer actividade para além de mero observador 
de uma sessão promovida por elementos alheios ao seu estabelecimento escolar. 
18
 Ver Anexo 2, registos n.º1, 2, 3, 4, 5, 7, 9, 11, 12, 13, 14, 18, 19, 20, 27, 29, 31, 34, 35, 39. 
19
 De que são exemplos os registos 2, 4, 5, 7, 9, 11, 13, 19, 20, 27, 35, 39 do Anexo 2. 
20
 Ver Anexo 2, registos 16, 28, 36, 38, 41. 
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- Em 50% das interacções é o Director que estabelece contacto com os seus 
interlocutores
21
. 
Depreendemos, assim, que o sujeito utiliza a comunicação informal como forma 
de se aproximar dos diferentes actores, de que é exemplo o tópico “colóquio com Daniel 
Sampaio” que é motivo para iniciar diálogo com diferentes interlocutores – chefe dos 
assistentes operacionais; professora de Geografia; professor/presidente do conselho 
geral; adjunto do Director. A requalificação dos espaços escolares também é um tópico 
que surge na conversa com a chefe dos assistentes operacionais; professor/presidente do 
conselho geral e monitores das AEC.
22
 
Outro aspecto interessante é a estratégia utilizada pelo sujeito para, tendo como 
ponto de partida uma certa informalidade, passar para um grau maior de formalidade de 
que são exemplos as seguintes situações: depois ter sido procurado por um professor de 
Educação Física, que pretendia esclarecimentos sobre a reformulação dos seus 
objectivos, no âmbito da avaliação de desempenho, pede que esse professor se dirija ao 
seu gabinete; após um encontro com os alunos, no corredor, estes dirigem-se ao seu 
gabinete, onde lhe fazem um questionário; de um encontro ocasional, com uma 
directora de turma, na sala de professores, efectua-se uma breve reunião, no gabinete do 
director, sobre uma queixa apresentada por uma encarregada de educação; encontro com 
uma professora de Matemática, sua “conterrânea”, a que se segue um pedido para que 
esta se dirija ao seu gabinete, acabando por agendar com ela uma “visita” a uma das 
suas aulas.
23
 
Nos exemplos apresentados, a passagem de situações informais para situações 
revestidas de um grau maior de formalização coincide com uma mudança de espaço. 
Depreendemos, do que observámos, que o Director, no seu gabinete, não utiliza a sua 
secretária ou a mesa com computador
24
; a mesa redonda é o local por si eleito, para 
receber professores e alunos, em situações mais formais e/ou que requerem alguma 
privacidade. 
No dia observado, constatamos que não é difícil estabelecer contacto com este 
director. Quando é procurado, seja por professores, pessoal não docente ou alunos 
mostra-se disponível. São disso exemplo situações em que o director se mostra 
disponível para falar com um professor sobre a reformulação dos objectivos individuais; 
                                                 
21
 Ver Anexo 2, registos 2, 3, 4, 5, 8, 9, 11, 13, 18, 24, 26, 27, 29, 31, 32, 35, 37, 38, 39. 
22
 Respectivamente, registos 2, 4,5,11 e 2, 5 e 19, do Anexo 2. 
23
 Respectivamente, registos 19; 20 e 21; 27 e 28; 35 e 36 do Anexo 2.   
24
 Ver Croqui dos Espaços onde o Director Exerce a sua Acção, Anexo 5. 
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quando é procurado por alunos do 1º ciclo e alunos do 9º ano; e quando é abordado por 
assistentes técnicas
25
. A comunicação fácil, aberta e directa parece fazer parte do estilo 
deste gestor. 
Também foi possível observar a forma como o sujeito gere as relações externas, 
imprimindo, também neste tipo de relações, abertura e proximidade. O telefonema que é 
feito à Vereadora, lembrando-a do almoço que ambos tinham agendado é disso 
exemplo
26
; mas também a forma como reage a uma queixa, chegada pelo correio, de 
uma encarregada de educação, cujo despacho consiste no agendamento de uma reunião 
com a mesma e com a directora de turma
27
. O sujeito observado não dispensa os 
encontros “cara a cara” e de reunir, à mesma mesa, com as partes envolvidas numa 
situação conflitual. 
Nos registos efectuados, encontramos a presença de tarefas de carácter mais 
administrativo: despacho do correio; despacho de um procedimento disciplinar de um 
aluno; regularização da situação de uma docente que se encontra a faltar; e resposta a 
ofícios
28
, pelo que concluímos que há uma preocupação na criação de condições, de 
carácter burocrático, para que a organização funcione. Por sua vez, as actividades 
relacionadas com a implementação da avaliação de desempenho docente, de acordo com 
o Decreto Regulamentar 2/2010 de 23 de Junho
29
 comprovam um certo cuidado em 
garantir a conformidade com os normativos legais. 
Por último, as chamadas de atenção relativamente a comportamentos menos 
correctos de alunos
30
 mostram a preocupação em garantir uma certa ordem. No entanto, 
é nossa convicção de que o grande interesse do director não tem a ver com as tarefas 
administrativas ou de carácter gestionário, o que será confirmado, aliás, na sua 
entrevista. As questões pedagógicas, essas sim, ocupam o centro da sua atenção. Daí dar 
tanta relevância ao colóquio do Dr. Daniel Sampaio sobre “gestão de conflitos na sala 
de aula” - actividade promovida pelo Agrupamento e ocorrida no dia anterior; à aula de 
História em que foi substituir um professor, na qual se apercebe de que os alunos não 
têm noções de localização geográfica; quando propõe a uma professora de Matemática 
uma visita à sua aula ou quando questiona os planos de acção dos coordenadores de 
departamento, comentando a falta de “uma acção mais virada para a discussão das 
                                                 
25
Respectivamente registos 15; 20 e 34; 17, 22 do Anexo 2.  
26
 Anexo 2, registo 39. 
27
 Anexo 2, registo 6.  
28
 Respectivamente registos 6; 8; 10; 23 e 24., do Anexo 2.  
29
 De que são exemplo os registos 16 e 38 do Anexo 2.  
30
 Registos 13 e 31 do Anexo 2. 
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metodologias de trabalho, dos programas das disciplinas, da monitorização das 
planificações e dos critérios de avaliação
 31
; O director manifesta não só interesse por 
esta dimensão pedagógica, como revela um interesse em conhecer especificamente os 
processos de ensino-aprendizagem existentes na sua escola.  
Estas preocupações do director, de âmbito pedagógico, são consubstanciadas na 
reunião com os coordenadores de Departamento, ocorrida no período da tarde
32
, reunião 
em que pretende exercer a sua influência, mediante um discurso pedagógico centrado 
nas práticas lectivas e na organização das actividades de sala de aula. Os pontos que 
aborda são dignos de realce – a indicação de que, no ano lectivo seguinte, os planos de 
acção dos coordenadores terão que ter em conta os resultados de cada departamento; a 
necessidade de as lideranças intermédias terem de se afirmar mais; a necessidade de 
uma supervisão pedagógica em sala de aula assente em relações de confiança; a 
importância da entreajuda, da partilha de materiais e experiências entre os docentes. De 
facto, este director parece ter uma ideia daquilo que é fundamental mudar a nível 
pedagógico e, como tal, pretende convencer os seus interlocutores dessa necessidade. 
Como estratégias de persuasão utiliza o saber advindo de formação (presença num 
seminário com uma das especialistas na área da supervisão pedagógica) e o “saber de 
experiências feito”, referindo-se à sua presença dentro das salas de aula, local onde “se 
tem sentido bem, onde tem aprendido muito, embora reconheça que tem que existir 
mais discussão sobre as práticas”. 
Assim, podemos afirmar que este director não vê a sua presença na sala de aula 
como uma mera imposição legal (advinda com o Decreto Regulamentar n.º 2/2010, de 
23 de Junho), mas como uma oportunidade de recolher informações pedagógicas e de 
colocar os docentes a repensar as suas práticas. E repensar as práticas é, sem dúvida, 
condição para melhorar o serviço educativo e, consequentemente, os resultados 
escolares futuros. 
A reunião com os coordenadores, na qual o Director refere que todos terão que 
pensar na melhoria do ano lectivo seguinte, bem como a ordem de trabalhos proposta 
para a reunião com a Vereadora
33
, permitem-nos concluir que o sujeito observado 
aposta numa planificação reflectida daquilo que pretende para a sua organização. Para 
tal, investe no envolvimento dos diferentes actores, de forma a conseguir alianças 
                                                 
31
 Respectivamente, registos 2, 4, 36 e 26 do Anexo 2. 
32
 Ver Anexo 3. 
33
 Ver Anexo 2, registo 41. 
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tácticas. No entanto, vamos perceber, através das entrevistas, que os diferentes actores 
não têm, para o sujeito, a mesma relevância.  
 
2. Os sentidos atribuídos pelo director à sua acção: apresentação descritiva da 
primeira entrevista realizada ao director 
 
Recordamos que a primeira entrevista realizada ao Director, após a observação de 
um dia do seu trabalho, teve, por um lado, a intenção de “devolver” ao sujeito, com base 
nos dados empíricos recolhidos, aquilo que foi observado. Isto é, tentámos verificar 
quais os sentidos atribuídos, por parte do sujeito, às actividades específicas do dia 
observado. Por outro lado, tentámos encontrar elementos que dessem resposta às 
questões pré-definidas: Quais as estratégias que utiliza para se aproximar dos diferentes 
actores? Que resultados espera obter das aproximações estabelecidas? E se o tempo 
investido nas relações interpessoais é o suficiente para desenvolver uma estratégia 
congruente com o que ambiciona para o seu estabelecimento. 
Relativamente à primeira preocupação, sobre a percepção do sujeito relativamente 
à tipicidade/atipicidade do dia observado, o entrevistado considera que não há dias 
típicos nem atípicos. Os dias que caracterizam a actividade de um Director são, do seu 
ponto de vista, imprevisíveis e inconstantes. No entanto, sublinha a persistência de uma 
actividade nos seus dias: falar com as pessoas. Considera que esta actividade é inerente 
à sua personalidade, ao seu estilo próprio. Não se vê como um “administrativo”, 
fechado no seu gabinete. A facilidade em estabelecer relações empáticas contribui para 
um bem-estar e clima positivo, o que é fundamental na vida de um estabelecimento 
escolar: 
 
“Aquilo que acontece no meu dia-a-dia é que encontro as pessoas, tento ir ter com elas, 
falar com elas, criar um ambiente empático com alunos, com professores com 
funcionários, porque eu penso que é muito importante (…). Eu estou convencido que é 
importante gerar-se empatia, bem-estar, penso que é importante colocar sorrisos…” 
 
Deduzimos das palavras do entrevistado que, apesar da facilidade em estabelecer 
relações ter a ver com um estilo pessoal, há toda uma racionalidade estratégica por 
detrás das relações interpessoais empreendidas. Para um Director, o valor a atribuir às 
mesmas dependerá dos objectivos estratégicos traçados para a sua organização: 
 
- 49 - 
 
“As interacções podem ser ou não intrínsecas ao trabalho do Director. Tudo depende 
daquilo que se quer para uma escola e da forma como se quer trabalhar numa escola”. 
 
Questionado sobre o seu grande interesse (que havíamos constatado no dia da 
observação) pelas questões pedagógicas, nomeadamente, sobre o que se passa na sala de 
aula, depreendemos que o entrevistado concebe a sala de aula como espaço aberto, que 
não deve ser limitado aos alunos e professor. Outros actores poderão entrar no espaço 
da sala de aula, o que leva o sujeito a afirmar que:  
 
“A sala de aula deve ser um espaço aberto, de porta aberta…Não devia haver as portas 
de madeira, devia haver convites a outros professores, convites aos órgãos de direcção, 
devia-se trazer pessoas fora da escola, para falar da temática que se está a trabalhar.” 
 
Por outro lado, a sala de aula (“caixa negra” da escola) pode oferecer um 
manancial de informações, de carácter pedagógico, que não pode ficar entre quatro 
paredes. Esse conjunto de informações pedagógicas pode ser recolhido e interpretado. 
Sem dúvida, este director privilegia a dimensão pedagógica, em detrimento da dimensão 
administrativa da escola: 
 
“O meu interesse pela sala de aula é porque a sala de aula é o centro. É a vida de uma 
escola. A forma como o professor trabalha, como põe os alunos a trabalhar, como 
consegue que haja interacções entre alunos, entre alunos e professores… Se não passar por 
aqui, temos uma escola meramente administrativa, meramente gestionária e isso qualquer 
pessoa consegue fazer. Um administrativo consegue fazer isso. O Director tem que sentir a 
importância da sala de aula, valorizar a sala de aula e criar condições para que essa caixa 
negra deixe de ser negra”. 
 
No que concerne ao tópico formalidade/informalidade das relações estabelecidas, 
mais uma vez percebemos que os contactos informais estão imbuídos de uma estratégia: 
aproximação aos diferentes actores. A informalidade que imprime às relações facilita a 
comunicação e, muitas vezes, é a forma que encontra para “saltar” para a formalidade. 
Se os contactos informais satisfizerem os seus objectivos, prescinde dos contactos 
formais. Vejamos como o sujeito faz a gestão do formal/informal: 
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“Eu penso que é necessário “quebrar gelos”. E muitas vezes esses gelos são quebrados 
através dos contactos informais. Se eu disser a um professor na sala de professores ou no 
corredor “preciso de falar consigo, vá ao meu gabinete”, ele vai com outra predisposição 
do que iria se recebesse uma convocatória. Portanto esta informalidade serve para 
aproximar e por outro lado serve também para que eu me sinta mais à-vontade para dizer 
coisas boas e menos boas e para que ele também esteja mais à-vontade para me ouvir. Não 
comunico, como se faz nalgumas escolas, só com convocatória. Não faz parte, nem nunca 
irá fazer parte do meu estilo. Utilizo a informalidade para saltar para a formalidade. E 
quando não necessito da parte formal, não vou para ela. Se não houver necessidade de 
fazer uma convocatória, não faço uma convocatória. Se não houver necessidade de fazer 
uma ordem de serviço, não faço uma ordem de serviço. Portanto, se a conversa, no 
corredor, na sala de professores atingir os meus objectivos… é suficiente.” 
 
O director espera obter benefícios através das estratégias de aproximação 
utilizadas. Estas constituem fontes de informação que lhe podem vir a ser úteis do ponto 
de vista estratégico. A aproximação a determinados actores pode significar a conquista 
de “bases de apoio”, que poderão legitimar os seus propósitos. Por outro lado, essa 
proximidade permite-lhe fazer com que os actores ajam de determinada maneira, sem 
ter que exigir e sem que haja muitas recusas, afirmando que: 
 
“Quando quero que haja pareceres tomados no Conselho Pedagógico, ou no Conselho 
Geral, que eu penso que são os mais adequados para este Agrupamento, a aproximação 
com as pessoas cá fora e a forma como me relaciono faz com que eu perceba o que as 
outras pessoas sentem sobre os assuntos e abordo os assuntos com eles, o que me permite 
jogar de determinada forma. (…) Por outro lado, também penso que esta aproximação com 
as pessoas me permite pedir mais coisas às pessoas. Eu, só em último recurso, é que 
exijo.” 
 
Com uma aposta tão forte nas relações interpessoais e, dada a diversidade de 
actores que se cruzam no quotidiano das escolas, não causa estranheza que este Director 
diga que não “pode investir mais tempo” nesta vertente. No entanto, entre os 
constrangimentos do dia-a-dia e aquilo que idealiza, acaba por referir que gostaria de 
apostar ainda mais nas relações com os vários actores, como forma de transmitir, mas 
também recolher informação sobre o que se passa nas várias estruturas:  
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“Gostaria de investir mais nos alunos e dar-lhes mensagens de reconhecimento e 
confiança; de investir mais nas estruturas intermédias, para saber o que se passa nessas 
estruturas, para resolver problemas, para recolher sinais sobre a forma como estou a actuar 
e agir da forma mais correcta; e fazer reuniões com os representantes dos pais das 
respectivas turmas, três ou quatro reuniões por ano”. 
 
Já percebemos que as relações de interdependência são, para este Director, 
fundamentais na forma como percepciona a organização escolar. Para tal, os vários 
membros que a compõem têm que sentir que confiam uns nos outros. A confiança é, no 
quadro ético do sujeito, um valor imprescindível. A falta de confiança bloqueia a 
organização. Para o director, sem confiança não há mudança, o que o leva a afirmar que: 
 
“… nas escolas tem que haver confiança. Quem está na direcção tem que confiar nos 
professores e nos funcionários. Tem que sentir confiança por parte dos funcionários e 
professores. Os professores têm também que confiar nos alunos. E têm que transmitir isso. 
Os alunos têm que sentir isto. Têm também que sentir que quem está na direcção confia 
neles. Se não houver confiança não se consegue mudar nada.” 
 
A delegação de competências deve assentar na lógica da confiança. E deve ser 
feita de forma contratualizada. O entrevistado considera que deve delegar mais, mas que 
não faz sentido “delegar por delegar”, por isso refere que: 
 
“Eu não sou a favor da delegação pela delegação. Eu sou a favor da chamada 
contratualização. Não gostaria que alguém que delegasse em mim dissesse “faz isto tal, tal 
e tal”, porque eu para algumas coisas poderia não ter capacidade de resposta. Não posso 
passar uma responsabilidade para a qual a pessoa não consegue responder. Prefiro que a 
pessoa a quem eu delego diga “alto lá, não me dê tanto poder, porque eu só consigo fazer 
metade do que me está a dizer. Assim vou fazer asneira. Não tenho saber, não tenho 
tempo…” Portanto defendo uma delegação contratualizada que é diferente do delegar por 
delegar. É um contrato que se gere. Num coordenador de departamento posso delegar 7 ou 
8 ou 9 competências e noutro posso delegar 3 ou 4. O que é importante é que, quando eu 
delego essas competências, que a pessoa que as aceita, seja capaz de as pôr em prática. 
Não teria piada eu avocar a delegação novamente à minha pessoa”. 
  
Daqui inferimos que, para o director, a contratualização implica o exercício da 
diferenciação – a elementos com o mesmo tipo de funções pode atribuir competências 
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diferentes. Tudo depende do compromisso que é estabelecido entre ambas as partes. O 
que importa é que todos saibam o que são capazes de assumir e o que esperam uns dos 
outros. O jogo deve ser transparente. 
Esta redefinição de papéis, em que são negociados os comportamentos desejados 
de uns e de outros é também fundamental na relação com as famílias. Deve haver 
aproximação às famílias, estas devem ser convidadas a ir à escola, mas não interferir nas 
competências profissionais dos professores. Há uma autoridade profissional que não 
pode ser posta em causa. Aproximação sim, mas, neste caso específico, demarcação dos 
papéis de uns e outros; as famílias devem apoiar a escola, mas não estão dentro da 
escola. O trecho seguinte ilustra estas ilações: 
 
“Aquilo que eu penso é que tem que haver uma clarificação de qual é o papel das 
famílias na escola e na vida da escola. E uma clarificação de como é que as famílias podem 
apoiar a escola. E penso que, nos últimos anos, a ideia de abrir a escola às famílias, fez 
com que as escolas passassem a fazer coisas que devem ser da responsabilidade da família. 
E ao fazermos isso, ficámos com menos tempo para fazer aquilo para que a escola serve, 
que é instruir, formar, ensinar, porque passamos a mensagem de que somos nós que 
fazemos tudo. E assim desresponsabilizamos também as famílias. Por outro lado, nós 
permitimos que as famílias invadissem as nossas tarefas profissionais. Nós permitimos que 
as famílias se imiscuíssem nos nossos saberes, nas nossas competências. E isso também 
não foi nada bom para as famílias, nem para as escolas. Portanto, como é que eu vejo esta 
aproximação… É que tem que haver aproximação, clarificando os papéis”. 
 
Em suma, através da primeira entrevista, podemos concluir que as relações 
interpessoais são, para o sujeito participante no estudo, consideradas estruturantes. Ao 
longo da sua actividade diária são estabelecidos múltiplos contactos informais com 
diferentes actores – alunos, professores, pessoal não docente, elementos da autarquia, 
etc. O Director tem consciência de que este modo de agir é propício a um clima de 
maior confiança e abertura. Por outro lado, o modo como se aproxima dos actores 
internos permite-lhe recolher informações, sinais, indícios orientadores da sua própria 
acção como Director. A sala de aula é entendida como um manancial de informação 
(“caixa negra”) – da forma como se trabalha e como se interage. Por isso, este espaço 
deve propiciar a aproximação e não o isolamento. É um espaço em que ele próprio, 
como director, pode entrar para recolher informações, que possam orientar a sua gestão 
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pedagógica. Quanto mais proximidade tiver com os professores, mais à vontade se 
sentirão ambos para partilhar esse espaço. 
O entrevistado considera que é dentro da escola que tudo acontece e privilegia os 
actores internos. Deste modo, podemos deduzir que o investimento nas relações 
internas, e o grau de informalidade/proximidade que lhes confere, fazem parte do seu 
“jogo estratégico” para atingir os seus objectivos e conseguir que os outros respondam 
às suas solicitações. Tem também consciência dos interesses divergentes que coexistem 
no seio de uma organização escolar. Para os contornar, utiliza estratégias de negociação, 
insistindo em compromissos, expressos entre si e os outros, que implicam, não uma 
assunção tradicional ou formal de papéis no seio da escola, mas sim uma redefinição 
dos mesmos, com base em acordos e alianças tácticas.  
 
 
3. O director como actor estratégico - uma análise intermédia  
 
 
Nesta análise intermédia, em que cruzamos os dados de observação do quotidiano 
do director com os da primeira entrevista, podemos traçar um perfil de director que 
privilegia a comunicação e a promoção de relações interpessoais baseadas num clima 
positivo e empático. A confiança é o valor chave que deverá nortear as relações entre os 
vários actores. A informalidade e as relações de proximidade são, no entender do 
sujeito, um instrumento para a mudança para um grau maior de formalidade, dentro da 
organização escolar, e servem também para que o sujeito alcance apoios que legitimem 
os seus objectivos e acções estratégias. O director revela consciência da dimensão 
relacional do poder (Friedberg: 1993: 116). As interdependências entre os vários actores 
devem pautar-se por relações de cooperação; poder e cooperação não se opõem. 
Como evidência das linhas interpretativas que acabámos de enunciar, salientamos, 
em primeiro lugar, a coincidência entre as interacções observadas e a actividade 
estruturante identificada pelo sujeito na entrevista – o falar com as pessoas. O 
investimento nas relações interpessoais pode associar-se à percepção, por parte do 
sujeito interveniente no estudo, de que o estilo de liderança escolar é uma das variáveis 
associadas ao clima de escola (cf. Carvalho, 1992: 44). Assim, a adopção de um estilo 
aberto, receptivo e informal, bem como a proximidade que imprime às relações com os 
mais diversos interlocutores, não se prendem só com as características pessoais do 
director. Ao afirmar que não prescinde das relações informais e de que, muitas vezes, se 
- 54 - 
 
serve delas para imprimir um maior grau de formalidade às suas relações, o director 
revela que tem consciência da importância de toda uma estrutura não formal de relações 
interpessoais que poderá potenciar o comprometimentos dos actores escolares (cf. 
Carvalho, 1992: 28).  
De facto, todas as organizações, incluindo as organizações educativas, 
caracterizam-se não só por uma autoridade formal que tem que existir, mas também por 
sistemas de comunicação informal não menos importantes. Segundo Mintzberg 
(1995:66), existem, em todas as organizações “centros de poder que não são 
oficialmente reconhecidos e redes complexas e ricas de comunicações informais, que 
por vezes complementam e contornam os canais estabelecidos”. O mesmo autor 
(Mintzberg, 1995: 70) enumera estudos que comprovam que os gestores favorecem o 
sistema informal de comunicação e os contactos verbais, em detrimento da comunicação 
formal. Refere ainda que os mesmos “contornam o sistema formal de informação, a fim 
recolherem as suas próprias informações (…). Criam as suas próprias redes de contactos 
informais, que constituem os seus verdadeiros sistemas de informação”. 
O sujeito de que é alvo o nosso estudo parece enquadrar-se perfeitamente no perfil 
traçado por Mintberg; é a conclusão que retiramos quando, na entrevista, refere a 
necessidade de “quebrar gelos”, de se aproximar dos diferentes actores e a forma como 
essa proximidade lhe permite saber o que os vários interlocutores pensam de 
determinados assuntos, o que lhe possibilita, muitas vezes, redireccionar o seu jogo 
estratégico. 
Tal investimento nas relações de informalidade e proximidade não significa que 
este director desvalorize a estrutura formal da organização. Muito pelo contrário, serve-
se da estrutura informal para “saltar” para a estrutura formal, tendo consciência de que 
esta última tem que ser modificada. Assim, ao referir que sente a necessidade de delegar 
mais responsabilidades e competências nos coordenadores de departamento e, ao 
defender que essa delegação seja feita de modo contratualizado, está a tentar modificar a 
regulação das relações existentes na organização. Este tipo de regulação, assente em 
compromissos acordados entre si e os outros, poderá contribuir para relações de 
trabalho mais positivas, em que todos sabem o que esperar uns dos outros. Como 
assinala Carvalho (1992: 44) há “indicações de que nas escolas em que as metas estão 
claramente definidas, indicando o tipo de comportamentos desejados, quando as 
finalidades são compartidas e assumidas por todos, se cria um clima mais positivo”. A 
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negociação de comportamentos e o estabelecimento de relações interpessoais positivas 
são formas de o director exercer o seu poder, rumo a determinados objectivos. 
Na entrevista, o director refere que se serve da estrutura informal, para recolher 
informações e fazer com que as suas determinações sejam validadas pelo conselho 
pedagógico ou pelo conselho geral. Por outro lado, as relações de proximidade 
permitem levar os actores a agir de determinada maneira, sem haver recusas. O director 
parece conhecer a “natureza relacional do poder” (Friedberg, 1993: 116) e joga com ela 
a seu favor. Contrariamente ao que se poderia pensar, poder e cooperação não se 
opõem; “entra-se numa relação de poder porque se deve obter a cooperação de outras 
pessoas para a realização de um projecto, seja ele qual for” (Friedberg, 1993: 117). 
Com base nos dados empíricos recolhidos, podemos afirmar que a tensão - 
executivo versus educador, parece não existir no sujeito alvo deste estudo. Apesar de o 
mesmo despender algum tempo com tarefas administrativas e de carácter burocrático, 
como forma de garantir uma certa ordem, demonstra, no entanto, privilegiar as questões 
de natureza pedagógica, tendo consciência de que é nelas que se devem operar as 
verdadeiras mudanças. Prova concreta e irrefutável do que acabámos de afirmar é a 
forma como o director conduz a reunião com os coordenadores de departamento. Não 
pretende, nessa reunião, discorrer sobre a avaliação de desempenho docente, decretada 
superiormente, mas influenciar os seus interlocutores da necessidade de montar todo um 
dispositivo interno que permita a existência de uma verdadeira supervisão pedagógica e 
a partilha do “espaço sagrado” que é a sala de aula. 
Existindo nas escolas, de um modo geral, uma “interdependência débil entre 
estruturas (…) posições de autoridade pouco demarcadas e professores [que] funcionam 
isolados no seu reduto de certezas que é a sala de aula” (Carvalho, 1992: 35), o director 
do nosso estudo parece querer contrariar esta tendência, exigindo uma maior afirmação 
das estruturas intermédias (coordenadores de departamento) e a sua “intromissão” na 
sala de aula. Segundo o sujeito, essa intromissão não deve ser entendida de forma 
negativa, mas como uma oportunidade para questionamento das práticas, entreajuda e 
troca de experiências entre pares. 
Num contexto sociocultural médio-baixo, de fracas expectativas das famílias face 
à escola, o que tem consequências nos resultados escolares dos alunos, o director 
pretende entrar numa “zona sagrada”, dominada exclusivamente pelos professores – a 
sala de aula. Deste modo, contraria o modelo das esferas de interacção (Hanson, 1981), 
no qual o domínio pedagógico é exclusivo dos docentes e, como tal, nunca colocado em 
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causa pelos órgãos de administração e gestão. Contestando a ideia de que cada professor 
age à sua maneira e é dono da sala de aula, pretende uma discussão em torno das 
práticas pedagógicas e das suas repercussões nos resultados dos alunos. Na reunião com 
os coordenadores, o director apresenta uma nova forma de se olhar para a escola e para 
a sala de aula. Isso implica uma mudança na cultura organizacional do estabelecimento 
escolar, nas suas estruturas, na organização da prática lectiva e na forma de trabalhar 
dos docentes. 
Como as “práticas pedagógicas dos profissionais, as suas crenças e 
representações, as suas atitudes face aos alunos e às aprendizagens escapam à lógica do 
decreto” (Hutmacher, 1992: 53), é através do trabalho colaborativo, assente em relações 
de confiança, que o director pretende que as práticas pedagógicas sejam analisadas e 
repensadas. “A sociologia das organizações mostra que a capacidade e a vontade de 
mudança estão fortemente ligadas à presença e influência de uma tecno-estrutura (…) 
que trabalhe sobre o trabalho” (Hutmacher, 1992: 71). Sendo a melhoria do trabalho 
docente uma das prioridades do nosso director, este precisa de convencer os seus 
interlocutores, neste caso, as estruturas intermédias, de que “o trabalho sobre o trabalho 
dos professores” é, não só desejável, como essencial. 
Sendo um director que “vem de fora da escola”, estrategicamente dá prioridade às 
relações interpessoais, no interior da organização, como forma de actuar ao nível de 
uma cultura escolar instituída, visando sobretudo  uma reestruturação das práticas 
profissionais existentes. Mas, a falta de tempo para se dedicar a todos os actores, fá-lo 
apostar em actores intermediários. Pretende, desta forma, que esses actores 
intermediários sejam capazes de reproduzir o seu modo de agir e de se relacionar com 
os outros (empowerment). São disso exemplo as estruturas intermédias que poderão 
mediar as relações entre a base (professores) e o topo (director).  
Em relação aos actores externos, notamos também a tentativa de estabelecer uma 
aproximação, nomeadamente com a vereadora da educação. Considerando as incertezas 
e ambiguidades no que respeita à ordenação da rede escolar, os assuntos que propõe, 
para o “almoço de trabalho” com a vereadora, (“mega-agrupamentos”, encerramento de 
escolas do 1º ciclo) poderão ter sido pensados como uma estratégia para conseguir uma 
aliada, a fim de acordar uma tomada de posição conjunta quanto à (re)definição da rede 
escolar.  
Na relação com as famílias, a proximidade passa por convidá-las a visitar a escola, 
clarificando muito bem o contributo que podem dar. Em momento algum podem 
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“imiscuir-se” nas competências profissionais dos professores. Têm o dever de educar os 
alunos e acompanhar a vida escolar. Na lógica do director, há um “caderno de 
encargos”34 a cumprir e há responsabilidades delimitadas de ambas as partes – escola e 
famílias. 
Para o sujeito, há uma diferença entre actores internos, nomeadamente os 
professores, e actores externos – vereadora e famílias dos alunos. Os primeiros são 
vistos como os agentes directos da mudança de comportamentos e de práticas, 
conducentes à melhoria dos processos e resultados educativos. Os segundos são vistos 
como recursos indirectos, ou seja, servem para apoiar a escola, concedendo-lhe as 
condições favoráveis para o desempenho das suas funções. Sabendo nós que, para o 
director, os processos de sala de aula são o “centro nevrálgico” da organização escolar, 
os primeiros são actores principais e os segundos têm um papel importante, mas 
secundário. 
Como afirma Friedberg (1993: 200), um actor estratégico é “um ser activo, que 
não absorve passivamente o contexto que o rodeia, mas que o estrutura por sua vez; um 
ser que, ao mesmo tempo que se adapta às regras do jogo do seu contexto de acção, as 
modifica por seu turno, através da sua acção”. Ao querer interferir na reestruturação de 
papéis e ao “jogar” de forma diferenciada com diferentes actores, não é difícil deduzir 
que o director repensa continuamente a organização escolar e age com intencionalidades 
estratégicas para ir ao encontro do seu “ideal” de escola. 
Vejamos que novos dados nos apresenta a segunda entrevista. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
34
 Na entrevista, fica a ideia de uma delimitação dos papéis da escola e da família. À escola o que é da 
escola, à família o que é da família. Transcrevemos uma passagem que, a nosso ver, ilustra esta ideia:  
“ A ideia de abrir a escola às famílias fez com que as escolas passassem a fazer coisas que devem ser da 
responsabilidade da família. E ao fazermos isso, ficámos com menos tempo para fazer aquilo para que a 
escola serve, que é instruir, formar, ensinar.(…) Temos que dizer às famílias o que elas devem fazer que 
é educar. Elas podem não ensinar a Matemática, ou o Inglês ou o Latim… porque não sabem. Se têm só 
a 4ª classe não podem ensinar o Latim, ou a Física. Mas podem verificar se os filhos estão a fazer os 
deveres, podem ver se o filho registou o sumário, se leva ou não o material…” 
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4. Dirigir um agrupamento de escolas no actual contexto de administração e 
gestão: apresentação descritiva da segunda entrevista realizada ao director 
 
A preparação da segunda entrevista, efectuada ao director, teve em conta os dados 
empíricos resultantes, numa primeira fase, da observação guiada e da primeira 
entrevista realizada. Com base nesses dados, pudemos analisar o sujeito numa 
perspectiva política e verificar quais as estratégias adoptadas para se aproximar dos 
diferentes actores, de forma a configurar o seu campo de acção, o que nos levou às 
linhas interpretativas já apresentadas.  
Na segunda entrevista, que agora apresentamos, tivemos interesse em aprofundar 
significados e percepções do sujeito relativamente à forma como estrutura a sua acção 
no contexto de um Agrupamento Vertical de Escolas. Considerámos pertinente verificar 
quais os problemas suscitados pela transição para uma “lógica de agrupamento”. Tendo 
em conta a distância entre as várias unidades educativas que compõem o Agrupamento 
e, sabendo nós da importância que as questões de proximidade têm para o sujeito, 
tentámos conduzir a entrevista no sentido de verificarmos quais as soluções e estratégias 
encontradas. Também foi nosso intuito perceber quais os significados e manifestações 
atribuídos à autonomia no quadro deste contexto de acção específico.  
 
Problemas de uma transição 
 
Tendo sido durante vários anos director de uma escola secundária, o sujeito não 
hesita em apontar os problemas suscitados pela criação de agrupamentos verticais de 
escolas. Comecemos pelos dois primeiros problemas apontados:  
 
“O primeiro grande problema é o 2º e 3º ciclos e, nalguns casos, é mesmo o 3º ciclo, a 
passar a determinar a agenda educativa dos outros ciclos. Ou seja, haver um projecto 
educativo visto com os olhos dos professores que estejam em níveis de ensino mais 
avançados. (…) O segundo problema da verticalização é que pode conduzir a algum 
isolamento da escola que funcionou como escola sede do agrupamento horizontal. Talvez 
um certo esvaziamento… Se não houver cuidado, pode acontecer que os professores da 
antiga escola sede do 1º ciclo se balcanizem e aqueles que eram os objectivos da 
verticalização, sobretudo os contactos formais e informais dos professores dos vários 
ciclos, possam não acontecer”.  
 
- 59 - 
 
Pelos dois primeiros problemas apontados, podemos deduzir que o director tem 
consciência das dinâmicas micropolíticas que estão subjacentes às unidades 
organizacionais de maior dimensão. Há uma consciencialização de que os agrupamentos 
reúnem um maior número de grupos de interesse - professores pertencentes a diferentes 
níveis de ensino e professores pertencentes a diferentes escolas. Estes grupos de 
interesse não ocupam o mesmo “lugar” na organização. Ainda que de forma oculta, há 
grupos privilegiados. Os professores de níveis de ensino mais elevados muitas vezes são 
favorecidos – e são eles a determinar a “agenda educativa” dos outros níveis de ensino. 
Por sua vez, os professores que leccionam na escola sede têm vantagem em relação aos 
outros, tendo um acesso privilegiado a serviços e recursos, algo que não acontece com 
os docentes que se situam em escolas periféricas. O acesso a bens e recursos é motivo 
para discórdias e disputas internas. Não é por acaso que os professores que faziam parte 
da “antiga escola sede” do agrupamento horizontal do 1º ciclo sintam que, com a 
verticalização, perderam poder e recursos. Estão menos próximos do órgão de gestão e 
dos serviços administrativos, o que corresponde a um “esvaziamento” de poderes e uma 
perda de “status”. Segundo o director, se não houver consciência destas dinâmicas 
internas, perdem-se os objectivos da verticalização e, em vez de se proporcionar uma 
maior proximidade entre os diferentes actores, poder-se-á, pelo contrário, instigar a 
“balcanização”.  
 Para o director, há um terceiro problema que identifica no agrupamento de 
escolas que dirige - a distância entre as várias escolas. Tal como refere na entrevista: 
 
“Depois, o outro problema prende-se com a distância da escola sede às unidades que 
compõem o agrupamento. Para mim conta mais a distância que o número. Para mim, 
poderá haver mais dificuldades em dar resposta a uma escola de lugar único situada a 35 
km, que só tem um professor, 10 ou 11 alunos… essa escola levanta mais problemas, 
porque está a 35 km, o professor está sozinho, não tem com quem discutir, não tem com 
quem falar, não tem com quem partilhar o que está a fazer. Se ele tem necessidade de 
faltar, por motivos imprevistos, é um “trinta e um” para ser substituído. Portanto, essas 
unidades educativas podem levantar mais problemas que unidades educativas de maior 
dimensão, mas que estejam próximas.” 
 
Segundo o director, as escolas de pequena dimensão (com um só professor), 
afastadas da escola sede geram outros dois tipos de problemas: de natureza pedagógica, 
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pois os professores estão isolados, não têm com quem trabalhar colaborativamente; e de 
natureza mais instrumental, de “gestão corrente” – as dificuldades nas substituições, 
caso os docentes necessitem de faltar.  
Não nos surpreende, pelo que já conhecemos do sujeito, que as estratégias de 
aproximação sejam uma saída para tentar resolver os problemas identificados. Como 
director, tem uma posição privilegiada na gestão do tempo e espaço, de modo a 
proporcionar encontros, momentos de partilha e de trabalho colaborativo: 
 
“Como é que eu tentei contornar os problemas… Chamando os professores das várias 
escolas à escola sede, criando toda uma série de actividades comuns às educadoras do pré-
escolar e aos professores do 1º, 2º e 3º ciclos, para que eles tivessem de actuar, de agir, em 
função de situações concretas e projectos concretos, obrigando-os a trabalhar em 
conjunto.”  
 
Sem pôr em causa a especificidade dos vários estabelecimentos de ensino, para a 
criação de uma “cultura de agrupamento” é necessário que se partilhem os mesmos 
princípios e objectivos. Tendo consciência da ambiguidade e complexidade do seu 
contexto de acção, o sujeito considera que devem encontrar-se denominadores comuns 
em áreas consideradas estruturantes: avaliação dos alunos, metas a atingir e regras 
internas, referindo que: 
 
“Houve necessidade de definir critérios com uma matriz comum ao nível da avaliação 
dos alunos e de definir metas para todos os ciclos de ensino. Foi criado um regulamento 
interno que é um grande “chapéu” para as escolas todas, permitindo ao mesmo tempo que 
nas várias escolinhas houvesse as várias especificidades. Criaram-se condições e 
convocaram-se mesmo reuniões dos coordenadores de departamento, incluindo os do pré-
escolar e do 1º ciclo, para que houvesse uma apropriação daquilo que é comum aos vários 
níveis de ensino.” 
 
Notamos que o director investe em acções de sociabilização para alcançar 
consensos dentro do Agrupamento, tentando proporcionar momentos de ajustamento 
entre os vários actores internos, com o intuito de uniformizar questões consideradas 
estruturantes.  
Com actores externos, esses consensos nem sempre são possíveis e esse é também 
outro dos problemas identificados. O director mostra-se bastante crítico em relação ao 
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Município. Com a constituição do Agrupamento, as competências assumidas pelo 
Município em 2009
35
 estendem o campo de intervenção aos 2º e 3º ciclos. Segundo o 
director, nem sempre são pacíficas as relações com a Câmara Municipal. Os conflitos 
são, muitas vezes, gerados por diferentes formas de se conceber a escola: segundo o 
sujeito, os técnicos do município vêem a escola de forma meramente gestionária, como 
uma repartição local; na sua perspectiva, é o local onde se concretizam os processos 
educativos e formativos, irrepetíveis no tempo. Vejamos o que nos diz o director a este 
respeito:  
 
“O pessoal não docente, aqui, foi assumido pela Câmara Municipal, na transferência de 
competências. Mas mesmo que não acontecesse isso, nas escolas do pré-escolar e 1º ciclo 
já havia funcionários colocados pela Câmara Municipal. Isso é bastante complicado, 
porque os funcionários sentem que, e isso nota-se muito, com a transferência de 
competências, que podem jogar com dois rostos que podem representar os “patrões”. E se 
há um dos “patrões”, que geralmente é o director, determina alguma coisa que vai contra os 
seus interesses, eles não têm problemas nenhuns em ir à Câmara ou questionar se a decisão 
do Sr. Director se é para aplicar ou então pedir um favorzinho á Câmara para que não 
sejam eles a cumprir com aquilo que estava determinado. 
Por outro lado, a nível das câmaras, o pessoal técnico, além de não conhecer muito 
bem as escolas, sabe muito pouco de educação e de ensino. E muitas vezes, olha para as 
escolas como repartições da Câmara. É que uma repartição da Câmara pode fechar hoje, 
porque amanhã os utentes lá terão oportunidade de pagar a água, etc. Numa escola não é 
assim. Uma aula que não é dada hoje nunca mais se recupera.” 
 
Para o sujeito, é dentro da escola que tudo acontece. Os processos educativos são 
a razão de ser da organização escolar. Assim, a sua grande aposta é no investimento das 
relações dos actores directamente envolvidos no acto educativo, em detrimento de 
actores externos que, ao adoptar uma atitude instrumental e gestionária perante a escola, 
são, como já tínhamos antecipado, considerados actores secundários.  
 
 
 
 
 
                                                 
35
O contrato de execução, estabelecido entre a Câmara Municipal e o Ministério da Educação, alargou as 
competências da Câmara Municipal nas seguintes áreas: gestão do pessoal docente dos 2º e 3º ciclos; 
actividades de enriquecimento curricular e gestão do parque escolar dos 2º e 3º ciclos. 
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Revendo processos de gestão: da proximidade impossível aos actores 
intermediários 
 
 
Focalizemos agora a nossa atenção nas questões que se prendem concretamente 
com a gestão. Para um director que valoriza a proximidade e as relações dentro do 
Agrupamento, dirigir um agrupamento de escolas de grande dimensão e dispersão 
geográfica acarreta também alguns problemas. Sigamos o actor: 
 
“Em primeiro lugar, eu sinto que não acompanho tudo. Enquanto numa escola 
secundária eu conseguia acompanhar tudo, estava tudo junto, num agrupamento eu sinto 
que não acompanho tudo. Se na escola sede eu posso e devo ter contactos informais para 
resolver alguns problemas ou para que não aconteçam problemas, por antecipação vou 
falar com as pessoas para evitar situações mais complicadas, nas outras unidades 
educativas eu não estou lá, não posso fazer isso. Ou seja, não é tanto a questão de 
controlar, não é isso, mas é o não estar lá, como estou na escola sede, para falar com o 
professor A, B ou C. Ou convidá-los para tomar um cafezinho, para lhes dar alguma 
atenção e assim criam-se logo condições para que as coisas possam ser resolvidas. Por sua 
vez, a dificuldade que por vezes há em poder clarificar com os professores os próprios 
desafios que estão presentes no plano de intervenção, no projecto educativo, no plano de 
actividades. Este problema só não é mais agravado, porque existe o e-mail que facilita a 
comunicação, mas não é a mesma coisa”.  
 
Como já tivemos oportunidade de verificar, através da análise da primeira 
entrevista, a actividade estruturante para este director é “falar com as pessoas”. Assim, a 
posição periférica de alguns estabelecimentos de ensino impede este contacto próximo e 
informal. É importante que os diferentes actores sejam “conquistados” para aceitarem 
determinados desafios, mas isso só poderá acontecer com base em relações de 
proximidade. Mais uma vez constatamos que, dada a impossibilidade de uma 
“omnipresença” do director, a solução passa pela aposta em actores intermediários, nos 
quais o director tem que saber “delegar” determinadas competências:  
 
“No processo de agregação, o director tem que saber perder poder. Isto é, tem que saber 
ceder poder. Algumas das funções que estão concentradas no director, este tem que saber 
delegá-las. Saber delegá-las no seu subdirector, nos seus adjuntos, nos coordenadores de 
departamento e também nos chamados coordenadores de estabelecimento, porque são estas 
pessoas que estão nas escolinhas e que têm que dar resposta aos problemas do dia-a-dia. Se 
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não fizer isto, penso que a gestão do agrupamento poderá ficar muito complicada. O 
director não tem tempo para dar resposta a tudo isso. Tem que saber delegar.” 
 
 
A mudança de escala e a revisão da gestão e da liderança 
 
 
Verificamos que, perante novos formatos organizativos, o director procura 
encontrar soluções para resolver os problemas e constrangimentos identificados. Essas 
soluções assentam em criar dinâmicas de interacção entre os diferentes actores e numa 
reestruturação de papéis. Dentro da organização, não há fronteiras fixas e inamovíveis. 
Estas têm que ser redesenhadas em função dos contextos específicos de acção e dos 
problemas a colmatar. Não ficamos admirados, portanto, pelo facto de, apesar de tanto 
prezar as relações de proximidade, este director se mostrar um defensor dos 
denominados “mega-agrupamentos”. No seu ponto de vista, há sempre soluções e 
formas de adaptação a formatos organizativos mais complexos. Vejamos a sua proposta: 
 
“Os tão falados mega-agrupamentos passam por outra filosofia de gestão e por outra 
filosofia de liderança. Estas novas agregações são diferentes das anteriores, porque vão 
agregar escolas que têm anos e anos de gestão própria. Pode perguntar “e então como é que 
era nos agrupamentos horizontais do 1º ciclo?”. É muito diferente, porque o 1º ciclo só 
durante um período curto de tempo é que teve uma gestão própria. E houve sempre por 
parte do 1º ciclo uma grande dependência em relação às estruturas regionais, ou às 
Câmaras. No 2º e 3º ciclos isso não aconteceu. A gestão a nível do 2º e 3º ciclos foi muito 
mais assumida, mais sentida e mais profunda, do que a existente nos agrupamentos 
horizontais. Retirar poder às escolas dos 2º e 3º ciclos pode levar a um vazio, poderá ser 
complicado. (…) É por isso que o director que no futuro estiver à frente dessas agregações 
tem que primeiro continuar a ter um poder de proximidade na escola que deixa de ser a 
escola sede, seja ela EB23, ou escola secundária. Se lá colocar o subdirector com mais um 
ou dois adjuntos, pode ser uma das possibilidades. Se, pelo contrário, deixar lá sozinho o 
coordenador de estabelecimento, pode fazer com que passe a mensagem de que as decisões 
já não se tomam ali, mas a 1 ou 2 km de distância.” 
 
Como novamente comprovamos, o sujeito tem plena consciência de que a 
constituição de agrupamentos de grandes dimensões poderá provocar desequilíbrios em 
termos das possibilidades de acção das várias unidades que os compõem, sobretudo 
daquelas que anteriormente tinham órgãos de gestão próprios. Assim, o sujeito entende 
- 64 - 
 
que é uma má aposta “esvaziar” as capacidades de gestão dessas unidades, podendo, por 
exemplo, assegurar que as mesmas sejam dirigidas por elementos da confiança do 
director – actores intermediários, aos quais são delegadas competências. Para o sujeito, 
o “poder” assenta em relações de proximidade e de interdependência entre estruturas. 
Quebrar estas relações de proximidade e de interdependência poderá originar 
desequilíbrios e conflitos.  
A fusão não acaba com as especificidades das várias unidades educativas, nem tal 
seria desejável. Mas permite que haja uma ligação entre elas. Uma organização 
diferente do trabalho dos professores poderá facilitar a articulação e sequencialidade dos 
níveis de ensino: 
 
“Seria importante que as escolas passassem a funcionar por grupos disciplinares e não 
por grupos de recrutamento. Por grupos disciplinares podemos, por exemplo, juntar os 
professores de Matemática todos, do 5º ao 12º ano, para ir ao encontro de um ensino 
articulado e sequencial. Neste agrupamento, que vai só até ao 3º ciclo, há um 
desconhecimento total daquilo que é exigido aos alunos no nível secundário. (…). 
Enquanto aqui no agrupamento há um trabalho articulado com o 2º ciclo, não há a ponte 
com o secundário. Como no secundário há mais exigência, isso faz com que nas escolas 
onde há secundário e 3º ciclo, a exigência do secundário contamine o 3º ciclo.” 
 
Para este director, quantos mais recursos tiver à sua disposição, neste caso 
específico, quantos mais professores de diferentes níveis de ensino estiverem 
envolvidos, mais aumenta o leque de formatos organizativos ao seu dispor. Mais pontes 
e interligações podem ser criadas, com vista a melhores resultados. Para além do 
pessoal docente, outros recursos humanos podem ser rentabilizados. A junção dos 
funcionários, com funções administrativas, das várias unidades educativas, poderá 
permitir um outro tipo de organização interna e redefinição de funções: 
 
“Há outras formas gestionárias que podem ser aproveitadas, nomeadamente, a nível dos 
serviços administrativos; aí penso que há um ganho, tanto do director, se estiver na escola 
sede com mais alguns adjuntos, como do subdirector que está, imaginemos na escola 
básica 2, 3 com mais algum adjunto ou assessor. Pode-se deitar mão aos recursos dos 
serviços administrativos, podendo alguns dos assistentes técnicos funcionar, por exemplo, 
como secretários ao serviço das pessoas que estão na gestão.” 
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De novo a autonomia e suas (novas) manifestações 
 
Independentemente dos formatos organizativos considerados mais adequados, o 
que verdadeiramente importa é que a escola desenvolva uma capacidade de auto-
análise, espírito crítico e formas contínuas de repensar as suas estruturas e modos de 
trabalhar. Para o sujeito, só com esta auto-análise a escola estará habilitada a beneficiar 
da tão desejada autonomia. A concessão de mais autonomia não pode acontecer ao 
acaso, mas mediante a realização de determinadas condições: 
 
“Quando elaborei o meu projecto de intervenção e quando disse nesse projecto que se 
deviam criar condições para que, no final do mandato, o agrupamento pudesse celebrar um 
contrato de autonomia, pensava em três condições objectivas: a primeira tinha a ver com a 
melhoria dos resultados escolares e educativos dos alunos (não quer dizer que esta 
condição fosse a determinante, era uma delas); a segunda tinha a ver com a criação, a nível 
do agrupamento, de uma capacidade de visão sobre aquilo que é necessário continuar a 
fazer; e a terceira tinha a ver com a organização e a gestão interna que devia apresentar no 
final dos quatro anos soluções concretas para abarcar projectos, novas ideias, para não 
ficarmos pela reprodução, de uns anos para os outros, daquilo que era feito e para que 
houvesse lugar para espírito crítico por parte dos actores que compõem o agrupamento. 
Estas eram as condições desejáveis.” 
 
Para o director, a melhoria dos resultados escolares, a criação de uma capacidade 
de visão e a capacidade de auto-organização interna não são fins em si mesmos, mas 
sim processos que deverão capacitar a escola para o exercício da autonomia. A 
contratualização da autonomia não deverá servir para iniciar um processo de 
desenvolvimento da escola, mas sim apoiar um trabalho que já está em curso. Assim, 
parte-se do princípio de que a escola pode melhorar por si mesma, mas se for apoiada 
externamente, tudo se torna mais fácil. Contudo, ficamos com a sensação de que, no 
entender do sujeito, os principais ganhos não têm tanto a ver com incentivos a nível 
externo, mas com um impulso, a nível interno, que a discussão em torno do contrato de 
autonomia pode gerar, envolvendo todos os actores educativos:  
 
“Para estabelecer um contrato de autonomia, a escola tem que definir aquilo que quer 
contratualizar com o Ministério. Quando falo de escola, falo do Conselho Pedagógico, falo 
do Conselho Geral, falo do envolvimento de todos os actores. Para um contrato ir para a 
frente tem que envolver todos os actores. Não pode ser um contrato pensado e concebido 
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só pelo director, porque vai implicar outras responsabilidades e desafios. E os actores, ou 
estão envolvidos nessas responsabilidades e nesses desafios, ou não vale a pena avançar 
para eles”. 
 
A discussão colectiva em torno daquilo que se quer para a escola é o principal 
ganho que se pode ter. O director parece não ter muitas ilusões em relação a outros 
benefícios decorrentes da celebração de um contrato de autonomia. As experiências das 
outras escolas e a imposição de normas por parte das direcções regionais são os 
principais factores que justificam essa desconfiança, o que o leva a afirmar que: 
 
“Os contratos de autonomia estão previstos na legislação há alguns anos, mas foram 
„metidos na gaveta‟. Pelo que tenho lido, em relação às poucas escolas que avançaram para 
o contrato de autonomia, por parte do poder político houve vontade de assinar o contrato, 
mas não de o levar à prática. Isto porque a legislação e ofícios circulares também se 
aplicavam às escolas com contrato. Poderão as escolas com contrato usufruir de privilégios 
em relação a, por exemplo, recursos materiais e humanos, mas penso que se avançou muito 
pouco. Tem que haver a vontade por parte de quem tem poder, de ceder esse mesmo poder 
e isso muitas vezes não acontece. Refiro-me sobretudo às estruturas desconcentradas desse 
mesmo poder, nomeadamente as Direcções Regionais de Educação. Um dos grandes 
entraves, na minha opinião, à autonomia das escolas, tem sido esse „braço longo‟ do 
Ministério da Educação, que são as Direcções Regionais de Educação. Tudo querem 
comandar, decidir. Acham-se no direito de dizer, por exemplo, como é que as escolas 
devem alocar determinados recursos… Mandam ofícios e circulares para a escola a dizer 
como é que se faz. É o mesmo que dizer: vocês são incompetentes para dar respostas aos 
problemas”. 
 
Em todo o caso, apesar dos constrangimentos impostos pela obediência às normas 
e regulamentos emanados, quer pelos serviços centrais do ministério da educação, quer 
pelas direcções regionais, há sempre margem para a produção de dinâmicas próprias e 
inovadoras. Para que elas aconteçam, os actores têm que estar receptivos e mobilizados 
para novos avanços e desafios. O director não se assume como único catalisador dessa 
mudança, valoriza uma capacidade colectiva e a emergência de lideranças intermédias, 
capazes de coordenar projectos inovadores. Vejamos a sua percepção em relação a esta 
questão: 
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“Em termos colectivos, já demos mostras de que estamos abertos e preparados para 
abraçar novos desafios. Lembro que, em 2009, ninguém sabia o que era o Projecto “Turma 
Mais”. Foi um desafio que lancei para que pudéssemos melhorar o sucesso dos alunos. 
Actualmente este projecto está bastante bem consolidado, a nível do 3º ciclo e não houve 
necessidade do director e da sua equipa de supervisionar, acompanhar, porque houve um 
responsável, o coordenador do projecto, que conseguiu dinamizar a sua equipa, e assim foi 
capaz de dar resposta a esse projecto, em termos educativos e organizativos.” 
 
Não deixando de obedecer às normas burocráticas, é nas “entrelinhas” de uma 
“autonomia relativa”, que o director parece estruturar a sua acção, “inventando” 
formatos organizativos próprios e estabelecendo relações informais de modo a mobilizar 
e a “capacitar” os actores para abraçar iniciativas inovadoras.  
 Pensamos que os dados que obtivemos através da realização desta segunda 
entrevista, a juntar aos dados que recolhemos na primeira fase, nos permitem traçar um 
perfil do director, bem como da forma como constrói a sua acção estratégica, para 
conseguir enfrentar os desafios que se colocam ao exercício da profissão. É esse o 
assunto do nosso derradeiro capítulo. 
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CAPITULO IV – OS DESAFIOS À ACÇÃO DIRECTIVA E AS ESTRATÉGIAS 
DO ACTOR: DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Ao longo deste capítulo, elencamos as linhas interpretativas que nos parecem mais 
pertinentes para uma melhor compreensão dos resultados descritos.  
Verificámos, no quotidiano do director, que este constrói a sua acção com base 
em relações interpessoais, tanto formais, como informais. A sua postura aberta e 
comunicativa e a sua rede de contactos interpessoais são uma ferramenta indispensável 
para se aproximar dos diferentes actores. A confiança é um valor ético indispensável 
que deverá nortear as relações internas. Na sua acção, privilegia a dimensão pedagógica, 
e mostra-se interessado em conhecer os processos educativos que ocorrem dentro da 
sala de aula. Na óptica do sujeito, a melhoria dos processos e resultados educativos 
passa por “desarrumar” as lógicas tradicionais e redefinir papéis no interior da 
organização. Mas tal não pode ser imposto, deverá ser negociado com os diferentes 
actores, através de contratos e delegação de competências.  
Uma tónica tão forte nos processos e resultados escolares, perspectivados, pelo 
director, como a razão de ser da escola, fá-lo adoptar uma conduta estratégica 
direccionada para os actores internos, designadamente os professores, valorizando as 
suas capacidades cognitivas e profissionais. Os actores externos são vistos como um 
apoio fundamental ao funcionamento da organização, mas é nos actores internos e no 
repensar das suas práticas que reside a capacidade de (auto)conhecimento e mudança da 
organização.  
Vamos, de seguida, tentar responder às linhas de inquirição (complementares) que 
guiaram o nosso trabalho. Estas incidiam, em primeiro lugar, sobre os novos desafios 
que se colocam ao director escolar, no actual contexto de administração e gestão; e, em 
segundo lugar, sobre eventuais condutas estratégicas utilizadas pelo sujeito no seu 
contexto específico de acção. Consideramos que alguns desafios que se colocam ao 
director se situam no plano do “trabalho ideal” coincidente com as expectativas e 
aspirações em relação à forma como concebe as suas funções. Mas são as práticas 
concretas - o “trabalho real” e as estratégias utilizadas no terreno que permitem uma 
aproximação ou um distanciamento em relação ao “trabalho ideal”. Utilizaremos esta 
dupla entrada “desafios/estratégias”, para elaborarmos as nossas linhas interpretativas 
finais.  
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1. O desafio de “passar de actor externo a actor interno” 
 
O Decreto-lei n.º 75/2008 confere centralidade à figura do director, órgão 
unipessoal, que substitui o anterior órgão colegial de gestão (“conselho executivo”). O 
normativo acaba com a eleição democrática do director pelos seus pares, passando a ser 
eleito pelo conselho geral, órgão no qual o corpo docente não está representado em 
maioria. São valorizados requisitos profissionais para o exercício do cargo (experiência 
e/ou formação especializada) e é exigida a apresentação de um projecto de intervenção 
que vá ao encontro das necessidades identificadas e que apresente as linhas estratégicas 
pensadas para o estabelecimento de ensino. Outra novidade consiste no facto de o 
candidato a director poder não pertencer ao quadro da escola a que se candidata, poder 
ser um professor “de fora”. Até pode ser um docente do ensino particular e cooperativo 
(artigo 21º).  
O nosso trabalho recai sobre um director que vem de “fora” da escola, ou seja, 
antes de ter sido eleito pelo conselho geral, não tinha exercido qualquer actividade no 
Agrupamento em questão. Nos três anos imediatamente anteriores, esteve ligado a uma 
direcção regional, exercendo o cargo de coordenador de uma equipa de apoio às escolas. 
“Passar de actor externo a actor interno”, como refere o sujeito no seu Projecto de 
Intervenção, é uma das suas principais aspirações.  
 
 
 Estratégias identificadas 
 
Para “passar a actor interno” o sujeito utiliza estratégias para se aproximar dos 
diferentes actores. Verificamos que a actividade estruturante da sua acção é “falar com 
as pessoas”. Pudemos observar a grande necessidade de interacções com os diferentes 
actores (professores, alunos, funcionários), a maior parte delas caracterizadas pela 
informalidade. A aproximação não se dá de modo unidireccional. Tanto é o director que 
procura diferentes sujeitos, como são estes que o procuram. O director mostra-se 
disponível e aberto para abordar os mais diversos assuntos, numa variedade de 
encontros não programados.  
A necessidade de mostrar-se, dar-se a conhecer aos alunos e professores, de “ir ter 
com as pessoas”, “falar com elas”, “criar um ambiente empático” e “colocar sorrisos”, 
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expressões utilizadas pelo director na primeira entrevista, tem a ver com um interesse 
em cativar os diferentes interlocutores. Mas este aspecto não tem a ver apenas com 
personalidade ou estilo pessoal. Há uma intencionalidade estratégica por detrás das suas 
acções de “sedução”. Sendo um actor que vem de fora da escola, não tendo sido eleito 
pelos seus pares e, não tendo bases de apoio constituídas a priori, notamos uma 
preocupação em conseguir aliados que apoiem as suas posições. A aproximação serve 
também para recolher informações sobre o que as pessoas sentem e pensam, o que lhe 
permite reorientar a sua acção estratégica.  
A distância é algo que não tem lugar no programa de acção do sujeito. É 
considerada, por isso, um dos problemas que se colocam à gestão de um agrupamento 
de escolas. A dispersão física impede que o director se possa aproximar dos docentes 
que se encontram em estabelecimentos de ensino mais afastados. Com esses 
professores, sente que há uma dificuldade de acompanhamento, de estabelecimento de 
contactos informais como forma de resolução de problemas e clarificação dos desafios 
comuns a todo o Agrupamento.  
Uma das soluções passa por reunir os vários professores na escola sede, por criar 
actividades comuns, “obrigando-os” a trabalhar em conjunto, e pela definição de metas 
colectivas. A aproximação possibilita a integração de todos, numa comunidade 
profissional que se rege pelo trabalho colaborativo e partilha de valores.  
Outra das soluções encontradas assenta no investimento em actores intermediários 
– elementos da equipa directiva, coordenadores de departamento, de estabelecimento, 
responsáveis por projectos, etc. Na óptica do sujeito, para que estes sejam vistos como 
uma “extensão do director”, têm que ser investidos de atribuições e poderes, para que se 
possam afirmar no seio de um colectivo. A delegação de competências é, assim 
entendida, como um meio para capacitar os actores (empowerment), possibilitando que 
tenham as condições necessárias para se afirmarem como líderes intermediários.  
  
 
2. O desafio de “redesenhar” a organização  
 
O fortalecimento da capacidade de liderança do director escolar, previsto no 
Decreto-Lei n.º 75/2008 visa, segundo o mesmo, melhorar a qualidade do serviço 
público de educação e consequentemente a melhoria dos resultados escolares dos 
alunos. Assim, o director tem que ser obrigatoriamente um professor, a quem é confiada 
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a gestão pedagógica. Ao contrário do que acontecia no anterior regime de administração 
e gestão (Decreto-Lei n.º 115-A/98), o director assume obrigatoriamente a presidência 
do conselho pedagógico e nomeia os responsáveis pelas principais estruturas de 
coordenação e supervisão pedagógica – os coordenadores de departamento. Compete 
também ao director apresentar ao conselho geral o projecto educativo, que é elaborado 
pelo conselho pedagógico.  
Na óptica do legislador, ao director é conferida a responsabilidade de conduzir a 
política pedagógica e educativa da escola, ao serviço do sucesso dos alunos e em 
conjugação com os diversos actores que se cruzam no universo escolar. No entanto, esta 
legitimidade pedagógica do director pode conduzir a um olhar crítico sobre o trabalho 
dos professores, podendo entrar em conflito com a autonomia de que os mesmos gozam 
nas suas salas de aula (Barrère, 2008). A missão pedagógica é, sem dúvida, um dos 
grandes desafios que se colocam às direcções das escolas. Como afirma Bolívar:  
 
“Dentro da política educativa europeia, para alcançar o „sucesso educativo para todos‟, a 
direcção da escola, como responsável, tem obrigatoriamente de melhorar a qualidade do 
ensino e da aprendizagem que oferece na escola, o que obriga a uma intervenção nos 
processos de ensino, que não podem ficar – como até agora – ao critério de cada professor 
individualmente considerado.” (Bolívar, 2012: 51) 
 
O sujeito alvo do nosso estudo, como já tivemos oportunidade de dizer, privilegia 
a dimensão pedagógica na sua acção. Não se inibe de invocar a sua legitimidade 
pedagógica, não tanto pelo cargo formal que ocupa, mas através de evidências de 
leituras, formações especializadas e experiências de observação das práticas lectivas. A 
sala de aula é o centro da actividade de uma escola, “caixa negra” cujo manancial de 
informações deve ser objecto de descodificação. Deve abrir-se à presença de diferentes 
intervenientes e facilitar a aproximação entre os docentes. Sem dúvida de que 
desmistificar o “espaço sagrado” da sala de aula, com vista à reflexão sobre os 
processos de ensino-aprendizagem, é uma das grandes ambições do nosso director. Isso 
obriga a repensar as estruturas e os papéis existentes na organização. 
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Estratégias identificadas 
 
Uma “intervenção nos processos de ensino” é uma das preocupações do director 
alvo do nosso estudo. De acordo com a sua percepção da realidade, baseada em 
informações que vai recolhendo dos vários actores e da observação de algumas práticas 
de sala de aula, considera que há a necessidade de discutir metodologias de trabalho e 
de monitorizar planificações e critérios de avaliação dos alunos. O sujeito tem 
consciência de que depende de si a criação de condições que promovam um trabalho 
articulado entre os vários docentes. Assim, a organização de actividades que impliquem 
a colaboração entre professores de várias escolas e de vários níveis de ensino é o 
caminho para um trabalho sequencial e articulado. É importante que os docentes 
consigam trabalhar com base em objectivos comuns e na gestão de interdependências. 
Os professores de níveis de ensino mais elevados têm de fazer exigências aos colegas de 
níveis de ensino inferiores e uns e outros têm de chegar a acordo sobre as aprendizagens 
estruturantes a trabalhar com os alunos. O isolamento deve ser evitado a todo o custo e 
o director deverá contribuir para a criação de uma visão partilhada de escola.  
Este diálogo colectivo é muito importante, mas o director demonstrou-nos que 
deseja uma intervenção mais profunda. Pretende promover a abertura e a partilha da sala 
de aula e uma “intromissão” nos processos de ensino-aprendizagem. Na reunião com os 
coordenadores de departamento, tenta convencê-los da necessidade de montar um 
dispositivo, a nível dos grupos disciplinares, de supervisão pedagógica. Este modelo de 
supervisão, em que os professores vão observar as aulas uns dos outros, poderá 
possibilitar a recolha de informações com vista ao desenvolvimento profissional e à 
melhoria das práticas docentes. Na óptica do director, a supervisão é uma forma de 
ajuda, baseada em relações de cooperação e confiança.  
Para além da mudança nas formas de estruturar e de ficcionar o trabalho dos 
professores, há também a preocupação com uma redefinição de papéis dentro da 
organização. O sujeito sente a necessidade de delegar competências no subdirector, 
adjuntos e coordenadores de estabelecimento. Considera que as lideranças intermédias 
têm que se afirmar mais. Está disposto a dar mais poderes e competências aos 
coordenadores de departamento, mas não de forma igual. A delegação de competências 
terá que ser contratualizada, de acordo com o perfil e as características de cada um. Na 
sua óptica, “um director tem que saber delegar, tem que saber perder poder”. As 
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capacidades de liderança não se restringem à sua pessoa. A liderança desenvolve-se em 
comunidade. Como afirma Bolívar (2012:76):  
 
Em cada âmbito de trabalho, departamentos, ciclos, pais, etc. têm que assumir os papéis 
nas áreas em que são competentes e estão preparados. A liderança começa a parecer menos 
como indivíduo e mais como uma comunidade, assumida, com o seu consentimento, por 
diversas pessoas de acordo com as diferentes situações.  
 
3. O desafio da autonomia 
 
O decreto-lei n.º 75/2008 reforça a ideia de que o contrato de autonomia é o 
instrumento privilegiado para o desenvolvimento da autonomia das escolas. Para que a 
escola esteja em condições para exercer determinadas competências, tem que provar que 
consegue desenvolver uma cultura de auto-avaliação e estar disposta a submeter-se a 
mecanismos de avaliação externa.  
O director participante do nosso estudo não exclui a possibilidade da celebração 
de um contrato de autonomia. Na segunda entrevista referiu-nos que o seu projecto de 
intervenção previa que, no final do mandato, o agrupamento estivesse em condições de 
celebrar um contrato de autonomia. Para tal, teria que dar provas de uma capacidade de 
melhoria dos resultados escolares, capacidade de visão e capacidade de auto-
organização interna. O desafio da contratualização da autonomia, para o sujeito, tem 
muito mais a ver com o processo em si – capacidade de os actores desenvolverem um 
sentido crítico e repensarem as estruturas internas – do que com eventuais benefícios de 
que a escola possa vir a desfrutar.  
 
Estratégias identificadas 
 
Para o director, a autonomia não se decreta, não tão pouco deve ser encarada como 
um fim em si mesmo. Deve ser perspectivada como uma oportunidade de a escola olhar 
para si mesma, de (auto)questionar-se continuamente.  
A autonomia é um processo que se constrói a nível interno e “de baixo para cima”. 
Para tal, é necessário o desenvolvimento de uma “pedagogia da autonomia” (Barroso, 
2004b: 73). A escola tem que revelar capacidade para repensar as suas estruturas e 
papéis e envolver-se num processo de mudança. Só assim poderá comprovar que tem 
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maturidade e está “à altura” de receber incentivos externos. É esta aprendizagem 
colectiva que poderá legitimar a necessidade de “desarrumar” as estruturas e os papéis 
existentes e procurar novos caminhos. É na capacidade de a escola se reinventar que a 
autonomia se constrói.  
Segundo o sujeito, a escola tem que mostrar que é capaz de produzir 
conhecimento. O contrato de autonomia poderá constituir um “instrumento de regulação 
baseado no conhecimento” (Barroso, 2011b: 53), devendo mobilizar os actores, em 
torno de uma reflexão colectiva sobre o que pode melhorar. Nesta óptica, mantém-se 
actual a ideia de que “a aprendizagem organizacional, no que contém de propiciador de 
mudança é um conceito muito apropriado à inteligibilidade e à orientação do 
desenvolvimento das escolas em autonomia” (Sarmento, 1999: 38).  
O sujeito vê-se como o grande impulsionador da construção de uma identidade 
organizacional e a sua posição estratégica facilita o envolvimento de todos num debate 
daquilo que se pretende com um contrato de autonomia.
36
 As estratégias conducentes à 
aproximação dos professores dos vários níveis de ensino, ao trabalho articulado e 
cooperativo, ao repensar conjunto das práticas e à partilha do espaço de sala de aula 
tendem a melhorar a comunicação e a aprendizagem, constituindo condições para que se 
possa reflectir sobre o que a escola é e onde quer chegar.  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
36
 Como afirma na entrevista: “Para um contrato ir para a frente tem que envolver todos os actores. Ou 
estão envolvidos nessas responsabilidades e nesses desafios, ou não vale a pena avançar para eles”. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 
 
Com base nos resultados obtidos, estamos em condições de afirmar que o director 
alvo do nosso estudo demonstra capacidades de dinamizar e potenciar relações 
interpessoais com vista à transformação das práticas e construção de processos de 
autonomia. Pelo perfil traçado, consideramos que não se trata de um mero “executivo 
subordinado” mas de um actor que, sem deixar de obedecer às directivas da 
administração central, é capaz de redesenhar formatos organizativos próprios e adaptar-
se continuamente às circunstâncias
37
. Trata-se de um director com características de 
inovação e que revela capacidades de reinventar a sua própria acção e as dos outros 
actores, nem que para isso tenha que efectuar “rupturas mentais” face às formas 
tradicionais de pensar a escola. 
Propomos, agora, ao nosso director, duas linhas de desenvolvimento que, no 
nosso entender, poderão potenciar a sua acção; fazemo-lo não só pela sua pertinência 
num estudo que incide sobre o perfil profissional de um actor; mas sobretudo para ir ao 
encontro das expectativas iniciais do director, que se se mostrou bastante receptivo a um 
olhar “externo” sobre a sua acção e a possíveis sugestões para reflexão futura.  
Apresentamos, por fim, recomendações mais direccionadas para a tutela. 
Abordámos, no nosso estudo, as questões relacionadas com os modos de regulação das 
escolas e suas repercussões no trabalho de gestão de topo das escolas. Assim, achámos 
por bem, elencar duas condições que, a serem implementadas pelos decisores políticos, 
poderiam eventualmente potenciar o exercício das funções do director escolar. 
 
Recomendações à actividade do director 
 
Para o director, depende dos professores a melhoria dos resultados escolares e a 
qualidade da educação proporcionada. Eles, no seu colectivo, são entendidos como os 
grandes agentes da mudança. Na óptica do sujeito, há uma divisão clara entre o 
“dentro”, que inclui os actores internos, com conhecimentos e competências 
profissionais, e o “fora” onde ficam os actores externos – famílias, elementos da 
autarquia, confinados à prestação de apoios e serviços à escola.  
                                                 
37
 Um bom exemplo disso é o “esquema” organizativo que projectou para os denominados “mega-
agrupamentos”, uma realidade que lhe pode estar reservada num futuro próximo. 
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A nossa primeira recomendação é a favor de um maior equilíbrio entre os papéis 
concedidos aos diferentes actores. Partilhamos a ideia de que é necessário respeito pelo 
campo profissional dos professores, sobretudo no que toca à organização pedagógica e 
métodos de ensino. Contudo, numa perspectiva organizacional de escola, consideramos 
que é importante envolver mais profundamente os actores externos.  
No meio desfavorecido em que a escola se insere, consideramos que é crucial uma 
relação mais vasta com a comunidade. Mas trabalhar com as famílias e outros actores 
externos não se pode traduzir em convocatórias para encontros ou reuniões oportunas. É 
necessário implicá-los na actividade da escola, na partilha da visão, na concepção do 
projecto educativo, na melhoria dos resultados escolares. A cultura de auto-avaliação e 
de auto-conhecimento tem que valorizar as opiniões, preocupações e sugestões dos pais, 
membros da autarquia e outros actores locais, numa “lógica comunitária” (Barroso, 
2005). A construção de consensos e a elevação da participação dos actores externos no 
desenvolvimento organizacional da escola poderá ser uma oportunidade a explorar.  
Assim, sugerimos que se ultrapasse a “barreira” entre o “dentro” e o “fora” e se 
repensem, conjuntamente, as fórmulas para melhorar os processos educativos. 
Considerando que a “a educação numa sociedade complexa necessita de múltiplos 
agentes e instâncias” e que o “envolvimento e participação das famílias, são cruciais 
para o sucesso académico” (Bolívar, 2012: 151), a liderança deverá criar as condições 
para que isso aconteça, reforçando a aliança entre compromissos internos e externos.  
 
Passemos agora à nossa segunda proposta de desenvolvimento profissional. Esta 
prende-se com uma afirmação do director na segunda entrevista: “Sinto que não 
acompanho tudo”.38 Entendemos que, para contornar esta dificuldade, confessada pelo 
sujeito, há a necessidade estratégica de este dispor de mais informação que lhe permita 
conhecer, acompanhar e tomar decisões informadas sobre os processos existentes num 
agrupamento de dimensão considerável. Esta necessidade de “controlo” poderá ser 
resolvida através da recolha de informação, de dados e indicadores concretos, 
dispositivos comummente utilizados na auto-avaliação de escolas. Contudo, 
conhecendo nós a capacidade relacional do director, pensamos que poderá haver outra 
opção complementar.   
                                                 
38
 O director referia-se a uma das dificuldades em gerir um agrupamento de escolas, por oposição a uma 
escola secundária, da qual foi director durante 14 anos.  
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A nosso ver, a solução poderá assentar na “rentabilização” dos papéis assumidos 
pelos actores intermediários. Estes, para além de se assumirem como “extensões” do 
director, incumbidos de levar às bases as mensagens e os desafios por ele propostos, 
poderão eventualmente funcionar como “canais de informação” das bases para o topo. 
Consideramos que a delegação de competências nestas estruturas intermédias, que o 
sujeito pretende fazer de forma negociada, e adequada ao perfil de cada um, poderá 
abranger esta valência. Esta forma de organização poderá propiciar, por um lado, o 
incremento de uma “liderança distributiva”, em que o director envolve e responsabiliza 
outros actores na distribuição da liderança. Poderá, por outro lado, possibilitar um 
sistema de monitorização e regulação interna, não dependente apenas da gestão de topo, 
mas assente, também, na afirmação de instâncias intermédias de supervisão. 
Esta “capacitação” de outros actores poderá favorecer a emergência de novas 
lideranças, conducentes a uma mudança “sustentável” da organização, bem como a uma 
dinâmica de responsabilização colectiva de longo prazo e não dependente de um único 
líder.  
 
 
Recomendações à administração central 
 
O Decreto-Lei 75/2008, como já foi amplamente falado, abre um novo ciclo na 
gestão e administração dos estabelecimentos de ensino, fortalecendo a figura do 
director, a quem são atribuídas largas competências, nomeadamente a nível pedagógico, 
assumindo o director a presidência do conselho pedagógico e designando elementos da 
sua confiança para coordenadores de departamento. No entanto, em 2012, com um novo 
Governo e Ministro da Educação, o normativo é republicado (Decreto-Lei n.º 137/2012, 
de 2 de Julho), repondo a “legitimidade eleitoral” dos coordenadores de departamento 
pelos seus pares. Consideramos que esta é uma medida que enfraquece os directores 
escolares, mas não é a única. O Decreto-Lei n.º 132/2012 de 27 de Junho impõe claras 
limitações à definição dos critérios de recrutamento das contratações de escola 
(advindas de necessidades temporárias), quando anteriormente eram as escolas que 
poderiam livremente definir esses critérios, ouvido o conselho pedagógico. Por sua vez, 
em relação aos docentes do quadro, a atribuição de componente lectiva volta a estar 
dependente da graduação profissional dos docentes, impossibilitando que sejam tidos 
em conta outros factores.  
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Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 75/2008, muitos directores foram 
eleitos, em 2009, pelos conselhos gerais, para dar cumprimento a projectos de 
intervenção pensados para quatro anos. Temos vindo a assistir, desde o ano lectivo 
2010-2011, a muitos directores que vêm esse mandato interrompido. São obrigados a 
deixar o projecto ao qual se candidataram, as equipas directivas que escolheram, sendo 
“empurrados” para as CAP (comissões administrativas provisórias) de agrupamentos de 
grande dimensão.  
A nosso ver, estes avanços e recuos por parte do poder central, relativamente à 
gestão de topo das escolas, enfraquecem a figura do director escolar. Nela depositam-se 
todas as esperanças, exige-se eficácia na condução das escolas e melhoria dos resultados 
escolares, mas criam-se limitações ao seu campo de actuação. Essas restrições em nada 
dignificam as funções de direcção. 
A nossa primeira recomendação vai no sentido da necessidade de o poder central 
proceder a uma fixação das competências e poderes a atribuir aos directores escolares e 
uma estabilização dos contextos organizativos (no que toca à rede escolar) em que 
desenvolvem a sua acção. Os directores têm que saber com o que é que contam aquando 
das suas candidaturas e têm que ter condições para desenvolver os projectos que 
propõem. Mudar constantemente as regras do jogo em nada favorece o trabalho da 
direcção escolar e só contribui para um aumento da complexidade e conflituosidade nos 
estabelecimentos de ensino.  
Também consideramos que a atribuição de mais autonomia às escolas poderá 
facilitar o desenvolvimento de projectos e uma intervenção mais eficaz nos processos, 
nos resultados educativos e nas respostas da escola aos seus problemas e exigências. 
Sabemos, no entanto, que a autonomia será sempre limitada e a descentralização, por si 
só, não será a solução para todos os males. Partilhamos com o director interveniente no 
estudo a ideia de que as escolas devem ser espaços de construção de autonomia, numa 
lógica “de baixo para cima”. Contudo, pensamos que a relação do poder central com as 
escolas não se pode limitar friamente e, com base numa fórmula matemática, a atribuir 
incentivos às que obtêm melhores resultados
39
.  
A nossa segunda recomendação vai no sentido de se proceder a uma diferenciação 
das escolas, em função dos seus contextos específicos e dos compromissos que se 
propõem alcançar. As escolas em contextos económicos e sociais desfavorecidos devem 
                                                 
39
 Referimo-nos ao Despacho Normativo 13-A/2012, que apresenta formas de cálculo de crédito horário 
em função dos resultados das escolas. 
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ser ajudadas e não penalizadas. Assim, defendemos “formas mais inteligentes de 
prestação de contas” (Sahlberg 2010, citado por Bolívar, 2012: 234), que acentuem os 
apoios às escolas, sobretudo as que se situam em meios problemáticos. Uma prestação 
de contas não punitiva, que permita que auxílios externos se conjuguem com esforços 
internos de melhoria, com o intuito de tornar possível uma intervenção nas áreas em que 
é realmente necessário.  
“A autonomia também se aprende” (Barroso, 2004b: 73). Mas essa aprendizagem 
só acontecerá se houver uma verdadeira aliança e coerência entre as iniciativas centrais 
e locais, na reconstrução de uma capacidade colectiva de melhoria da escola pública.  
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NORMATIVOS CONSULTADOS 
Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, alterada pelas Leis n.º 115/97, de 19 de Setembro, n.º 
49/2005, de 30 de Agosto e 85/2009, de 27 de Agosto  
Lei de Bases do Sistema Educativo 
Decreto-Lei n.º 43/89 de 3 de Fevereiro 
Estabelece o regime jurídico da autonomia das escolas do 2º e 3º ciclos do ensino básico e 
do ensino secundário. 
 
 Decreto-Lei n.º 172/91 de 10 de Maio 
Regime de direcção, administração e gestão dos estabelecimentos da educação pré-escolar 
e dos ensinos básico e secundário 
 
Decreto-Lei 115-A/98 de 4 de Maio 
Aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos da educação 
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário 
 
Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril 
Aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos da educação 
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário 
 
Decreto Regulamentar n.º 2/2010, de de 23 de Junho 
 Regulamenta o sistema de avaliação do desempenho do pessoal docente  
 
Decreto-Lei n.º 125/2011 de 29 de Dezembro  
Nova lei orgânica do Ministério da Educação e da Ciência 
 
Despacho Normativo n.º13-A/2012, de 5 de Junho 
Concretiza princípios consagrados no regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos públicos da educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, no 
que diz respeito à organização do ano lectivo 
 
Decreto-Lei n.º 132/2012 de 27 de Junho 
Diploma que regula os concursos para selecção e recrutamento do pessoal docente da 
educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário 
 
Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de Julho  
Procede à alteração ao Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, que aprova o regime de 
autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré -
escolar e dos ensinos básico e secundário 
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 Decreto-Lei n.º 139/2012 de 5 de Julho 
Estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão dos currículos dos 
ensinos básico e secundário, da avaliação dos conhecimentos a adquirir e das capacidades 
a desenvolver pelos alunos e do processo de desenvolvimento do currículo dos ensinos 
básico e secundário 
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PROJECTO DE I"TERVE"ÇÃO – AGRUPAME"TO DE 
GRÂ"DOLA 
 
“CO"STRUIR PO"TES, MELHORAR RESULTADOS” 
 
 
 
Missão – contribuir para a formação integral de todos os alunos de forma a 
garantir a igualdade de oportunidades, no acesso, frequência e no sucesso. 
 
Valores – equidade, democracia, justiça, cidadania, utilidade, inovação, 
excelência. 
 
Visão – ser um Agrupamento de referência a nível educativo e formativo. 
 
 
 
1 - I"TRODUÇÃO 
 
1.1 – AS TRÊS GRA"DES RAZÕES 
 
 No exercício da minha actividade profissional, e após ter sido professor provisório 
durante 8 anos, fiz estágio na Escola Secundária de Manuel da Fonseca, Santiago do 
Cacém, no ano lectivo de 1989/90. Neste estabelecimento de ensino exerci a presidência 
do órgão de gestão e administração a partir do ano lectivo de 1991/92, até ao ano lectivo 
de 2004/05. Actividade esta, só interrompida durante um ano em que estive de licença 
sabática. Nos últimos 3 anos, por nomeação do Sr. Director Regional de Educação do 
Alentejo, tenho vindo a desempenhar funções de dirigente, com o cargo de Coordenador 
de uma Equipa de Apoio às Escolas. 
Com a publicação do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril e perante a possibilidade 
de poder voltar a exercer funções de gestão colocavam-se duas opções: uma escola 
secundária ou um agrupamento. Acabei por optar pelo Agrupamento Vertical de Escolas 
de Grândola por três razões que passo a apresentar: 
 
1. Processo de verticalização do Agrupamento; 
2. Contratualização da transferência de competências para o município; 
3. Contratos de autonomia. 
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1.1.1 - PROCESSO DE VERTICALIZAÇÃO DO AGRUPAME"TO 
 
 O agrupamento, com sede na escola Básica 2/3 D. Jorge de Lencastre, comporta uma 
população escolar que ronda os 1505 alunos, distribuídos pelo ensino pré – escolar, 1º 
ciclo, 2º e 3º ciclo, percursos curriculares alternativos, cursos de educação formação e 
educação e formação de adultos. A sua abrangência concelhia e a dimensão do seu 
território educativo fazem com que, no seio da Direcção Regional de Educação do 
Alentejo, seja um dos maiores, em extensão geográfica e em número de alunos. 
 Não podemos esquecer que a verticalização só foi iniciada no ano lectivo de 
2007/2008, com a eleição da Comissão Executiva Instaladora. É, por isso, um 
agrupamento jovem em que urge fazer a identificação dos seus pontos fortes, das suas 
debilidades, dos seus constrangimentos, das suas potencialidades e passar de uma 
estrutura administrativa a uma entidade educativa. Esta identificação, além de uma 
necessidade, é um desafio potenciador de desenvolvimento e crescimento que só pode 
ser feito com o envolvimento e a participação activa de toda a comunidade educativa 
No exercício das minhas funções envolvi-me neste processo por acreditar que a 
verticalização podia e pode possibilitar articulações mais ricas, sequencialidades mais 
fortes entre o pré-escolar e os ciclos que compõem a escolaridade obrigatória, uma 
gestão mais integrada do currículo, um trabalho em equipa mais prolongado no tempo e 
um melhor aproveitamento dos recursos humanos e materiais. 
Assim, assumo a vontade de passar de actor externo a actor interno e envolver toda a 
comunidade educativa na construção de um clima de agrupamento e numa cultura de 
escola que acredita que é possível, em conjunto e num trabalho de equipa, melhorar os 
resultados escolares e educativos. 
 
1.1.2 - CO"TRATUALIZAÇÃO DA TRA"SFERÊ"CIA DE 
COMPETÊ"CIAS 
 
A transferência de competências é um processo novo e desafiante que implica “olhar” 
Grândola como um município que, além de já fazer parte da rede das cidades 
educadoras, assumiu uma nova geração de políticas educativas de proximidade de que 
são exemplos muito positivos a carta educativa, a gestão das actividades de 
enriquecimento curricular, o funcionamento do Conselho Municipal de Educação e a 
política de renovação e construção do parque escolar do pré – escolar e do 1º ciclo. Por 
isso, com novas e acrescidas competências assumidas pelo município, o desafio do 
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Director será o de ter uma politica construtiva e de diálogo permanente e actuante com 
este novo regulador que por estar mais próximo, por estar mais desperto para as 
necessidade locais, pelo investimento que tem feito na educação possibilitará que, em 
conjunto e com o envolvimento da comunidade educativa, se construa uma escola com 
mais condições de sucesso para todos que nela trabalham; ou sejam, os alunos, 
professores e funcionários. 
 
1.1.3 - CO"TRATO DE AUTO"OMIA 
 
No que toca à possibilidade do Agrupamento vir a celebrar um contrato de autonomia, é 
um desafio para todos aqueles que directa ou indirectamente com ele colaboram. Como 
acredito na mais-valia profissional dos funcionários, dos professores e no empenho da 
comunidade, assumo, desde já, este compromisso apesar de saber que há todo um 
caminho a percorrer que passará por procedimentos de auto – avaliação e avaliação 
externa e por o Agrupamento ser reconhecido por perseguir objectivos de equidade, 
qualidade, eficácia e eficiência. 
 
1.2 – PRI"CÍPIOS 
 
Os princípios da minha candidatura assentam em cinco palavras - chave: 
• Disciplina; 
• Excelência; 
• Participação; 
• Profissionalismo 
• Inclusão. 
 
1.2.1 - DISCIPLI"A  
 
 Se na organização escola não houver respeito, denominadores comuns em relação às 
atitudes e comportamentos e patamares bem definidos sobre as funções de cada um dos 
intervenientes, a educação, a formação e o desenvolvimento de competências, em suma, 
as aprendizagens poderão ficar comprometidas. Assim, assumimos a disciplina como 
um vector estratégico que passará pelo envolvimento e também responsabilização dos 
órgãos de gestão, professores, funcionários, pais e alunos. À disciplina está associado o 
rigor na assiduidade, nos comportamentos e atitudes, a correspondência avaliativa entre 
níveis qualitativos e quantitativos, a aquisição e desenvolvimento das competências 
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previstas para a escolaridade obrigatória de nove anos e a gestão eficaz e eficiente dos 
espaços educativos e dos recursos humanos. 
 
1.2.2 – EXCELÊ"CIA 
 
O Agrupamento tem de apostar e trabalhar para a excelência. Contentar-se em ser 
suficiente, além de ser pouco, é não reconhecer as capacidades e potencialidades que há 
nos alunos, funcionários e professores. Por isso, dever ser valorizada e reconhecida a 
cultura da excelência e objectivada a ambição dos alunos, funcionários e professores 
perseguirem bons resultados. 
 
1.2.3 – PARTICIPAÇÃO 
 
A participação dos professores, funcionários, alunos, pais e comunidade na vida da 
escola além de estar legalmente consagrada é um imperativo para se obter sucesso 
escolar e educativo. A premissa de que a organização escola é um construto social 
implica o envolvimento, a intervenção e o poder de decisão dos actores internos e 
externos na definição dos objectivos, dos planos internos de acção e dos seus vectores 
estratégicos. 
 
1.2.4 – PROFISSIO"ALISMO 
 
Profissionalismo, em nossa opinião, deve significar melhoria do trabalho profissional e 
também melhoria da qualidade do serviço prestado. No entanto, as novas formas de 
conhecimento, as rápidas mudanças globais, as alterações económicas e sociais 
internacionais, nacionais e locais, além de afectarem todos aqueles que exercem a sua 
profissão na escola, aumentaram a complexidade do trabalho docente e não docente e 
tornaram-no mais diversificado. Tudo isto deve implicar uma outra forma de actuar, 
uma outra forma de agir e de trabalhar. Por isso, será necessário fomentar e alimentar a 
ajuda colaborativa, a partilha dos saberes, a planificação em conjunto, o apoio e a 
resposta em comum aos problemas resultantes do exercício profissional. E, o 
profissionalismo não pode estar dissociado da procura de novos saberes e aprendizagens 
e da disseminação das boas práticas. 
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1.2.5 – I"CLUSÃO 
 
A Constituição Portuguesa, no seu Artigo nº 74, refere que “o ensino deve contribuir 
para a superação das desigualdades económicas, sociais e culturais”. E, promover a 
igualdade de oportunidades não é de facto, dar o mesmo a todos, mas antes, dar a cada 
um o que lhe faz falta. 
A escola inclusiva que defendemos é uma escola que reconhece a diversidade, está 
atenta e respeita as diferenças. Isto exige a utilização de diferentes métodos para atender 
às diferentes necessidades, capacidades e níveis de desenvolvimento individuais e uma 
politica de acolhimento e acompanhamento interno dos alunos que mudam de ciclo e de 
espaço educativo. A elaboração de um manual de acolhimento será um dos primeiros 
passos a dar.  
A escola inclusiva tem de tornar acessíveis a todos: os serviços, a educação, a formação, 
as actividades e a informação e tem de incluir nestas acções os alunos da educação 
especial. 
 
 
 
1ª PARTE 
 
 
 
2 – O TERRITÓRIO EDUCATIVO 
 
2.1 – O CO"CELHO 
 
O Concelho de Grândola faz parte do Distrito de Setúbal, e, juntamente com os 
Concelhos de Alcácer do Sal, Santiago do Cacém, Sines e Odemira faz parte da sub-
região do Alentejo Litoral, NUT 3. Tem uma população residente que ronda os 15 mil 
habitantes, distribuídos pelas freguesias de Grândola, Azinheira de Barros, Melides, 
Carvalhal e Santa Margarida da Serra. 
Grândola possuiu um grande potencial de desenvolvimento ao qual está associado a 
extensão da sua costa, o seu território rural e florestal e a sua beleza natural. Por isso, os 
investimentos previstos ou em execução no concelho potenciam crescimento 
significativo ao nível da empregabilidade e a consequente fixação da população. 
Actualmente, a população activa está distribuída pelos seguintes sectores de actividade 
(INE, 2001): 
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• Sector Primário – 13% 
• Sector Secundário – 24% 
• Sector Terciário – 66%. 
Sendo o turismo a aposta estratégica, “abrem-se para Grândola novas perspectivas de 
crescimento e os agentes locais, públicos ou privados devem equacioná-las e 
transformá-las em estratégias de desenvolvimento equilibrado e equitativo para todos 
os Grandolenses, num esforço de tornar a sociedade local economicamente activa, 
socialmente justa e ambientalmente sustentável. Evidentemente, neste contexto, a 
educação assume uma importância extrema: só com formação de quadros de qualidade 
a região pode assegurar os objectivos desejáveis” (Carta educativa, p. 40). 
 
2.2 - CO"TEXTO EXTER"O DO AGRUPAME"TO 
 
O Concelho possui vários serviços públicos na área da saúde, da segurança, da 
protecção, da juventude, da acção social, da justiça, da cultura e da educação. 
As mostras e as feiras são actividades em que o Município, as associações de 
desenvolvimento local e os privados têm apostado. A oferta tem sido diversificada e 
aumentado nos últimos anos. De entre estas, é de salientar a feira franca de Agosto. 
 O sector privado assiste a algumas dinâmicas inovadoras na agricultura, mas é o sector 
dos serviços que apresenta um maior dinamismo e no seio deste assiste-se a um 
crescendo de actividades associadas ao turismo. 
Os espaços culturais e desportivos têm condições bastante satisfatórias e as actividades 
desenvolvidas pelo município, ou por instituições públicas e privadas, têm sido 
regulares, inovadoras e primado pela qualidade. 
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2.3 – CO"TEXTO I"TER"O DO AGRUPAME"TO - Pessoal Docente /"ão 
Docente 
 
AGRUPAME"TO 
"º de 
Auxiliares de 
Acção  
Educativa 
"º de 
Assistentes de 
Administração 
Escolar 
"º de 
Animadores 
"º de 
Docentes 
 
TOTAIS 
 
44 
 
9 
 
13 
 
141 
(Fonte: Contrato de execução para a transferência de competências para a Autarquia) 
 
 
2.4 – OFERTA EDUCATIVA E FORMATIVA – "º de alunos 
 
Escolas 
"º alunos / escola / nível de ensino Total 
alunos 
por 
escola 
Pré-
escolar 
1º 
CEB 
2º 
CEB 
3º 
CEB 
CEF 
EFA 
B3 
EBI D. Jorge de Lencastre  79 311 255 49 10 704 
EB1 de Grândola  271     271 
EB1 de Cadoços  16     16 
EB1 de Lousal  10     10 
EB1/JI Água Derramada 21 11     32 
EB1/JI Aldeia do Futuro 21 18     39 
EB1/JI Aldeia Nova de S. Lourenço 11 17     28 
EB1/JI Ameiras de Cima 25 46     71 
EB1/JI de Carvalhal 30 64     94 
EB1/JI de Melides 14 61     75 
EPEI de Azinheira de Barros 4      4 
JI de Grândola 100      100 
JI nº 2 de Grândola 50      50 
JI de Melides 11      11 
Totais por nível ensino 287 593 311 255 49 10 1505 
(Fonte: DREAlentejo, Rede Escolar 2008/09) 
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2.5 – TRA"SFERÊ"CIA DE COMPETÊ"CIAS PARA O MU"ICÍPIO 
 
Em Setembro de 2008, o Município de Grândola assinou o contrato de execução de 
transferência de competências para o Município. Este contrato entrou em vigor no dia 1 
de Janeiro de 2009, e abrange os seguintes domínios: 
• Pessoal não docente da educação pré – escolar e das escolas básicas; 
• Actividades de enriquecimento curricular no 1º ciclo do ensino básico; 
• Gestão do parque escolar no 2º e 3º ciclo do ensino básico. 
 
Num futuro próximo poderá ser transferido para o Município a totalidade da acção 
Social Escolar que abrange: 
• Medidas de apoio sócio – educativo; 
• Gestão de refeitórios; 
• Fornecimento de refeições escolares; 
• Seguro escolar. 
 
Antes deste contrato, o Município já era responsável ou tinha protocolado: 
• Transportes escolares; 
• Gestão do parque escolar do pré – escolar e do 1º ciclo; 
• Fornecimento de refeições para o pré – escolar e o 1º ciclo; 
• Actividades de enriquecimento curricular; 
• Actividades de apoio á família. 
 
O contrato assinado, as competências que estavam assumidas antes da assinatura do 
contrato e a concretização do que está estipulado no Decreto – Lei nº 144/2008, de 28 
de Julho, não permite dizer que estamos num processo de municipalização da educação. 
Estamos sim, na presença de uma nova forma de regular as politicas educativas locais 
em que a administração local, através dos órgãos autárquicos, passa a assumir 
competências que antes estavam nos organismos centrais ou regionais do Ministério da 
Educação. 
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2.6 - ACTIVIDADES DE E"RIQUECIME"TO CURRICULAR 
 
As actividades de enriquecimento curricular para o 1º ciclo inserem - se na filosofia da 
escola a tempo inteiro e foram lançadas no ano lectivo 2005/2006, com a oferta do 
Inglês para os 3º e 4º anos do 1º ciclo. No ano lectivo 2006/2007, o Ministério alargou e 
generalizou as actividades de enriquecimento curricular a todos os anos do 1º ciclo. As 
entidades promotoras poderiam oferecer, para além do Inglês, outras línguas 
estrangeiras, o ensino da música, a actividade física e desportiva e outras expressões. 
O Município assumiu desde o início ser entidade promotora e no ano lectivo de 
2007/2008 elaborou, com o envolvimento e colaboração do Agrupamento, um projecto 
próprio que teve anuência superior. Este projecto tem sido monitorizado regularmente e 
no ano lectivo de 2008/2009 fez parte dos projectos a nível nacional que foram objecto 
de uma avaliação externa. 
Assim, serão nossos propósitos dar continuidade aos princípios do projecto, reforçar a 
supervisão pelos professores titulares do 1º ciclo e melhorar as articulações com 
docentes que no 5º ano de escolaridade leccionam as áreas já trabalhadas nas 
actividades de enriquecimento curricular. 
 
2.7 - REDE ESCOLAR 
 
A rede escolar do agrupamento abrange o pré - escolar, o 1º, 2º e 3º ciclo, um centro de 
referência para a intervenção precoce, uma unidade de apoio à multideficiência e ainda 
presta serviço docente no estabelecimento Prisional Pinheiro da Cruz. 
No pré – escolar não há lista de espera e o 1º ciclo funciona todo em regime normal. Por 
falta de instalações, os alunos do quarto ano da Escola Básica do 1º ciclo de Grândola 
estão na escola – sede. O 2º ciclo é leccionado na Escola Básica 2/3, assim como o 3º 
ciclo. No entanto, 6 turmas deste ciclo de estudos estão na Escola Secundária António 
Inácio da Cruz. 
No próximo ano lectivo, entrarão em funcionamento os novos centros escolares de 
Melides e de Carvalhal, ficando, assim, resolvidos os problemas das instalações para o 
pré - escolar e o 1º ciclo nestas duas freguesias. Também está quase concluído o 
projecto para a construção de um novo centro escolar na Freguesia de Grândola. Por 
isso, pensamos que no Concelho, no pré – escolar e no 1º ciclo, com a excepção do 
Lousal, estão reunidas condições para termos uma rede de estabelecimentos de ensino 
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com qualidade. No entanto, há necessidade e é urgente melhorar as condições de 
trabalho da escola sede e dar, também, outra dignidade aos espaços exteriores. 
 
 
 
2ª PARTE 
 
 
 
3- VECTORES ESTRATÉGICOS 
 
Os vectores estratégicos serão os enfoques da nossa intervenção, isto é, as nossas 
prioridades e estão associados aos problemas identificados. Assim, elegemos como 
prioritário o projecto educativo, a disciplina, os resultados nas provas aferidas e nos 
exames nacionais, a taxa de sucesso/insucesso, os anos mais críticos, as escolas de lugar 
único e a articulação e sequencialidade. No que toca ao projecto educativo, este 
documento está quase concluído. Considerando a sua incidência estratégica será 
necessário avaliar a sua funcionalidade organizativa e operacional através da nomeação 
de um grupo de trabalho. 
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3.1 - IDE"TIFICAÇÃO DOS PROBLEMAS  
 
3.1.1 – DISCIPLI"A 
 
PROBLEMA ACTIVIDADE OBJECTIVOS 
CRITÉRIO 
 DE 
SUPERAÇÃO 
ESTRATÉGIAS 
D
is
ci
p
li
n
a Redução dos 
problemas 
disciplinares 
nas escolas do 
agrupamento. 
• Reduzir em 90% 
os problemas 
disciplinares até ao 
final do 1º período 
de 2009. 
Reduzir em 
mais de 90% 
os problemas 
disciplinares. 
• Cumprir e 
fazer cumprir o 
estatuto do 
aluno; 
• Cumprir e 
fazer cumprir o 
regulamentado 
internamente 
no que toca às 
regras internas 
e disciplina 
• Envolver os 
alunos, pais, 
professores e 
funcionários na 
construção de 
um clima de 
escola 
saudável 
•  
Responsabiliza
r todos os 
actores 
internos e os 
pais pelo 
cumprimento 
do 
regulamentado 
• Fomentar a 
política de 
tutoria 
 
 
 
3.1.2.– RESULTADOS ESCOLARES 
 
Apesar do mandato do Director ser de quatro anos as metas que iremos propor têm um 
horizonte de três anos, em virtude do projecto educativo ter de ser revisto e avaliado ao 
fim de três anos e pensarmos que o último ano deverá ser também de consolidação e 
avaliação dos resultados propostos. 
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 3.1.2.1 – PROVAS AFERIDAS E EXAMES "ACIO"AIS – enquadramento 
 
Os resultados que os alunos obtêm nas provas aferidas de Língua Portuguesa e 
Matemática do 4º e 6º ano e nos exames nacionais do 9º ano não podem ser 
negligenciados. Por um lado, é a imagem externa que é divulgada pelos órgãos da 
comunicação social, por outro reflecte aprendizagens e competências adquiridas e 
desenvolvidas durante um ciclo de estudos pelos alunos do Agrupamento.  
Possuímos os resultados dos anos lectivos de 2006/2007 e 2007/2008; faltam os 
resultados de 2008/2009. Podendo, por isso, as metas e os objectivos propostos 
sofrerem algumas alterações com base nos resultados de 2008/2009, embora os 
indicadores de dois anos já nos permitem propor o seguinte desafio: 
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A"O DE  
ESCOLARIDADE/ 
DISCIPLI"A 
 
I"DICADORES 
OBJECTIVOS METAS 
CRITÉRIOS DE 
SUPERAÇÃO MÉDIA 
"ACIO"AL 
MÉDIA  
DO 
AGRUPAME"TO 
4º A"O 
L. PORTUGUESA 
2006/07 – 3,43 
 
2007/08 – 3,33 
2006/07 – 3,34 
 
2007/08 – 3,20 
• Obter, no ano lectivo 2009/2010, 
uma média idêntica à nacional; 
• Obter, no ano lectivo 2010/2011, 
uma média superior à média 
nacional entre 0,15 a 0,20 pontos; 
• Obter, no ano lectivo 2011/2012, 
uma media superior à média 
nacional entre 0,20 a 0,30 pontos. 
 
No final de três anos, 
ano lectivo 2011/2012, 
superar entre 0,25 a 0,30 
pontos a média nacional. 
 
No final de três anos 
lectivos atingir em 
média um resultado 
superior a 0,30 pontos 
em relação à média 
nacional. 
 
4º A"O 
MATEMÁTICA 
2006/07 – 3,43 
 
2007/08 – 3,56 
2006/07 – 3,32 
 
2007/08 – 3,37 
• Obter, no ano lectivo 2009/2010, 
uma média idêntica à nacional; 
• Obter, no ano lectivo 2010/2011, 
uma média superior à média 
nacional entre 0,15 a 0,20 pontos; 
• Obter, no ano lectivo 2011/2012, 
uma media superior à média 
nacional entre 0,20 a 0,30 pontos. 
 
No final de três anos, 
ano lectivo 2011/2012, 
superar entre 0,25 a 0,30 
pontos a média nacional. 
 
No final de três anos 
lectivos atingir em 
média um resultado 
superior a 0,30 pontos 
em relação à média 
nacional. 
 
6º A"O 
L. PORTUGUESA 
2006/07 – 3,04 
 
2007/08 – 3,36 
2006/07 – 2,84 
 
2007/08 – 3,11 
• Obter, no ano lectivo 2009/2010, 
uma média idêntica à nacional; 
• Obter, no ano lectivo 2010/2011, 
uma média superior à média 
nacional entre 0,15 a 0,20 pontos; 
• Obter, no ano lectivo 2011/2012, 
uma media superior à média 
nacional entre 0,20 a 0,30 pontos. 
 
No final de três anos, 
ano lectivo 2011/2012, 
superar entre 0,25 a 0,30 
pontos a média nacional. 
No final de três anos 
lectivos atingir em 
média um resultado 
superior a 0,30 pontos 
em relação à média 
nacional. 
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A"O DE  
ESCOLARIDADE/ 
DISCIPLI"A 
 
I"DICADORES 
OBJECTIVOS METAS 
CRITÉRIOS DE 
SUPERAÇÃO MÉDIA 
"ACIO"AL 
MÉDIA  
DO 
AGRUPAME"TO 
6º A"O 
MATEMÁTICA 
2006/07 – 2,70 
2007/08 – 3,22 
 
2006/07 – 2,45 
2007/08 – 3,22 
 
• Obter, no ano lectivo 2009/2010, 
uma média superior à nacional entre 
0,5 a 0,10 pontos; 
• Obter, no ano lectivo 2010/2011, 
uma média superior à média 
nacional entre 0,15 a 0,20 pontos; 
• Obter, no ano lectivo 2011/2012, 
uma media superior à média 
nacional entre 0,20 a 0,30 pontos. 
 
No final de três anos, 
ano lectivo 2011/2012, 
superar entre 0,25 a 0,30 
pontos a média nacional. 
No final de três anos 
lectivos atingir em 
média um resultado 
superior a 0,30 pontos 
em relação à média 
nacional. 
9º A"O 
L. PORTUGUESA 
2006/2007 – 3,21 
2007/ 2008 – 3,23 
 
2006/2007 – 3,29 
2007/2008 – 2,80 
 
• Obter, no ano lectivo 2009/2010, 
uma média superior à nacional entre 
0,5 a 0,10 pontos; 
• Obter, no ano lectivo 2010/2011, 
uma média superior à média 
nacional entre 0,10 a 0,20 pontos; 
• Obter, no ano lectivo 2011/2012, 
uma media superior à média 
nacional entre 0,20 a 0,30 pontos. 
 
No final de três anos, 
ano lectivo 2011/2012, 
superar entre 0,25 a 0,30 
pontos a média nacional. 
No final de três anos 
lectivos atingir em 
média um resultado 
superior a 0,30 pontos 
em relação à média 
nacional. 
 
9º A"O 
MATEMÁTICA 
2006/2007 – 2,12 
2007/2008 – 2,90 
 
2006/2007 – 1,86 
2007/2008 – 2,56 
 
• Obter, no ano lectivo 2009/2010, 
uma média idêntica à nacional; 
• Obter, no ano lectivo 2010/2011, 
uma média superior à média 
nacional entre 0,10 a 0,15 pontos; 
• Obter, no ano lectivo 2011/2012, 
uma media superior à média 
nacional entre 0,15 a 0,20 pontos. 
 
No final de três anos, 
ano lectivo 2011/2012, 
superar entre 0,25 a 0,30 
pontos a média nacional. 
 
No final de três anos 
lectivos atingir em 
média um resultado 
superior a 0,30 pontos 
em relação à média 
nacional. 
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3.1.2.2 – SUCESSO, PERFIL DO ALU"O DE SUCESSO E APROVAÇÃO 
 
As escolas, enquanto organizações, devem fazer do sucesso um dos seus principais 
objectivos que têm de ser assumidos pelas famílias, alunos, funcionários, professores e 
órgãos directivos do Agrupamento. A nível organizacional pensamos que a criação de 
equipas educativas e a candidatura da escola ao projecto TURMA MAIS poderá ser um 
caminho, mas não o único. Assim, será importante clarificar conceitos e definir o que é 
que entendemos por sucesso, perfil do aluno que lhe está associado e o significado de 
aprovação/transição. 
Em relação ao nosso conceito de sucesso partimos de dois pressupostos: 
 
a) Os níveis classificativos decorrentes da avaliação no final de cada ciclo devem 
corresponder às competências gerais e especificas que estão previstas a nível 
nacional e a nível do Agrupamento para esse ciclo; 
 
b) A não realização de aprendizagens ou a não aquisição de competências numa 
disciplina/área disciplinar ou área curricular não disciplinar significa que não 
foram atingidos na plenitude os objectivos previstos para esse ciclo e que, por 
isso, há lacunas que podem comprometer a aquisição e o desenvolvimento de 
novas aprendizagens e competências. 
 
Assim, para nós, o sucesso educativo será quando um aluno atinge, no final do ciclo de 
estudos, em todas as disciplinas / áreas disciplinares e áreas curriculares não 
disciplinares menções qualitativas não inferiores a três ou a satisfaz, respectivamente. 
 
Por sua vez, o perfil do aluno de sucesso corresponderá ao aluno que no final de cada a 
ciclo não obtém em nenhuma disciplina/área disciplinar níveis inferiores a três e obtém, 
no mínimo, satisfaz em todas as áreas curriculares não disciplinares. 
 
No que toca à aprovação, esta significa que um aluno transita de ano ou ciclo, podendo 
nesta transição o aluno obter níveis inferiores a três e menções de não satisfaz, 
conforme está superiormente decretado. 
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I"DICADOR PARA O SUCESSO, PERFIL DO ALU"O DE SUCESSO E 
APROVAÇÃO – RESULTADOS ESCOLARES I"TER"OS 
 
Para podermos definir melhor as nossas metas referentes ao sucesso e à aprovação para 
os próximos três anos, seria necessário ter um estudo referente a um mínimo a três anos 
escolares, ou seja 2006/2007, 2007/2008 e 2008/2009, para conseguirmos encontrar a 
Moda com mais rigor. 
O ano lectivo de 2008/ 2009 ainda não terminou. Por conseguinte, vamos apontar metas 
e objectivos com base nos indicadores dos anos lectivos de 2006/2007 e 2007/2008, 
assumindo que pode haver alterações com base nos resultados referentes ao ano lectivo 
2008/2009. No entanto, pensamos que os resultados escolares de dois anos não deixam 
de ser um razoável indicador, apesar do efeito da “fornada” do ano com “bons ou maus” 
alunos poder ter algum peso. 
Não estão incluídos os alunos dos percursos curriculares alternativos, nem os alunos dos 
cursos de educação formação de jovens ou adultos. Nestas ofertas educativas e 
formativas, no ano lectivo de 2006/2007 no CEF – Operador de Informática só um 
aluno é que não obteve aprovação e no ano lectivo de 2007/2008, houve nos percursos 
curriculares alternativos uma transição de cem por cento e nos cursos de educação e 
formação, dos 27 alunos que estavam inscritos, cinco foram excluídos por excesso de 
faltas. Em relação ao pré - escolar e ao 1º ciclo não temos indicadores quantitativos. 
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SUCESSO/APROVAÇÃO - Ano Lectivo 2006/2007 
 
"úmero de alunos 
Sucesso (com base no 
nosso conceito) 
Aprovação 
5º Ano – 159 52,2% 83,6% 
6º Ano – 152 55,9% 90,8% 
7º Ano – 86 34,8% 63,9% 
8º Ano – 85 25,8% 77,5% 
9º Ano – 100 34% 85% 
(Fonte: Pautas do 3º período, do ano lectivo 2006/2007) 
 
SUCESSO/APROVAÇÃO - Ano Lectivo 2007/2008 
 
"úmero de alunos 
Sucesso (com base no 
nosso conceito) 
Aprovação 
5º Ano - 133 66,1% 88,7% 
6º Ano - 151 60,2% 88,7% 
7º Ano - 96 32,8% 65,6% 
8º Ano - 64 39% 82,5% 
9º Ano - 81 30,8% 72,5% 
(Fonte: Pautas do 3º período, do ano lectivo 2007/2008) 
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Com base nos indicadores dos anos lectivos 2006/2007 e 2007/2008, propomos as 
seguintes metas: 
 
SUCESSO – METAS 
(Final do ano de escolaridade) 
TAXA DE APROVAÇÂO – METAS 
(Final do ano de escolaridade) 
Pré – Escolar 
 
2009/2010 – 90% a 94% 
2010/2011 – 95 % a 97% 
2011/20012 – 97% a 98% 
 
Critério de superação – ultrapassar, no 
final de cada ano, a meta estabelecida. 
 
1º Ciclo 
 
 
2009/2010 – 80% a 85% 
2010/2011 – 86 % a 90% 
2011/2012 – 91% a 95% 
 
Critério de superação – ultrapassar, no 
final de cada ano de escolaridade, a meta 
estabelecida. 
 
2009/2010 – 86% a 90% 
2010/2011 – 91 % a 94% 
2011/2012 – 95% a 98% 
 
Critério de superação – ultrapassar, no 
final de cada ano de escolaridade, a meta 
estabelecida. 
(Nota: só há retenções a partir do 2º ano) 
2º CICLO 
 
 
2009/2010 – 67% a 70% 
2010/2011 – 71 % a 75% 
2011/2012 – 76% a 80% 
 
Critério de superação – ultrapassar, no 
final de cada ano, a meta estabelecida. 
 
2009/2010 – 89% a 82% 
2010/2011 – 92% a 94% 
2011/2012 – 94% a 96% 
 
Critério de superação – ultrapassar, no 
final de cada ano de escolaridade, a meta 
estabelecida. 
3º CICLO 
 
 
2009/2010 – 50% a 53% 
2010/2011 – 54 % a 59% 
2011/2012 – 6o% a 70% 
 
Critério de superação – ultrapassar, no 
final de cada ano, a meta estabelecida. 
 
2009/2010 – 8o% a 84% 
2010/2011 – 85 % a 89%  
2011/2012 – 90% a 92% 
 
Critério de superação – ultrapassar, no 
final de cada ano de escolaridade, a meta 
estabelecida. 
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3.1.2.3 – ABA"DO"O ESCOLAR 
 
O abandono escolar significa a saída de qualquer aluno da escola sem concluir o 9º ano.  
Assim, teremos como grande meta a redução do abandono escolar, nos próximos três 
anos, para uma taxa entre Zero e Dois por cento. 
 
3.1.3 – A"OS ESCOLARES CRÍTICOS 
 
Ao identificarmos alguns anos mais críticos dentro da escolaridade obrigatória, não 
deixamos de assumir que em todos os anos de escolaridade terá de haver um 
envolvimento activo dos professores, funcionários, famílias, alunos e parceiros, na 
ambição de termos uma escola de qualidade e de sucesso. Neste envolvimento a 
responsabilização das famílias e dos alunos não poderá ser colocada num patamar 
inferior à dos professores ou dos funcionários. Estará, isso sim, noutro patamar porque 
são funções diferentes como também são diferentes as funções dos funcionários, mas 
não menos importantes. Por isso, em todos os anos de escolaridade serão grandes linhas 
estratégicas: 
 
•  O envolvimento das famílias e dos alunos; 
• O envolvimento dos professores e funcionários; 
• O apoio aos alunos que manifestem dificuldades em acompanhar o currículo ou 
necessidades sociais; 
• A elaboração de planos de desenvolvimento para os alunos que manifestem 
destrezas e competências acima da média; 
•  A articulação de comportamentos, atitudes, metodologias e objectivos ao nível 
da turma, ano e ciclo; 
• A articulação dos projectos com o currículo dos alunos; 
• O potenciar das articulações horizontais; 
• A prestação de uma atenção especial às disciplinas mais transversais; 
• A valorização do ensino experimental; 
• A aferição de critérios comuns para as atitudes e comportamentos; 
• A redução da taxa de insucesso; 
• A aferição das competências previstas e definidas; 
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• A correspondência entre o número de aulas previstas e o número de aulas dadas, 
fomentando as permutas e a articulação com os professores de apoio; 
• A elaboração de um plano de ocupação de tempos escolares, com significado 
para os professores e alunos. 
 
Passamos, agora, a identificar os problemas específicos dos anos considerados mais 
críticos e também as respostas. 
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A"O DE ESCOLARIDADE 
 
PROBLEMAS 
 
RESPOSTAS 
 
 
2º A"O 
• Retenção; 
 
• Os alunos acompanham o grupo turma. 
• Reforçar o número de horas com professor de 
apoio 
• Reforçar o apoio aos alunos que ficaram retidos 
mas acompanharam o grupo turma 
• Focalizar apoios nas áreas curriculares em que 
os alunos manifestem mais fragilidades 
4º A"O 
• As retenções podem acumular-se neste ano de 
escolaridade; 
 
• Provas aferidas de Língua Portuguesa e Matemática; 
 
• Transição de ciclo de estudos. 
 
• Reforçar o número de horas com professor de 
apoio; 
• Focalizar apoios na língua Portuguesa e 
Matemática; 
• Calendarizar reuniões de trabalho entre 
professores do 4º e do 5ºano; 
• Agendar no final do 3º período a possibilidade 
das turmas do 4º ano assistirem a aulas nas 
disciplinas que vão ter no 5º ano; 
• Aferir se as aprendizagens e as competências 
previstas para o final do ciclo foram atingidas. 
5º A"O 
• Inicio de um novo ciclo de estudos; 
 
• Novas disciplinas / áreas disciplinares; 
 
• Aumento significativo do número de docentes por 
aluno. 
 
• Elaborar e concretizar projectos específicos de 
apoio para os alunos que transitaram de ciclo 
sem terem adquirido competências nalguma(s) 
disciplina(s)/área(s) disciplinar(es); 
• Prestar uma atenção especial à Língua 
Portuguesa e á Matemática; 
• Reforçar a articulação dos comportamentos, 
atitudes, metodologias e objectivos ao nível da 
turma, ano e ciclo; 
• Reforçar as articulações horizontais 
• Definir e dar a conhecer aos alunos e famílias 
os objectivos a atingir e as competências a 
adquirir no final do ano e do ciclo. 
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A"O DE ESCOLARIDADE 
 
PROBLEMAS 
 
RESPOSTAS 
6º A"O 
• Provas aferidas de Língua Portuguesa e Matemática; 
 
• Ano de transição para o 3º ciclo. 
 
• Focalizar apoios na língua Portuguesa e 
Matemática; 
• Calendarizar reuniões de trabalho entre 
professores do 6º e 7º ano; 
• Prestar uma atenção especial aos alunos que 
transitaram com níveis inferiores a três; 
• Reforçar as articulações verticais e horizontais; 
• Aferir se as aprendizagens e as competências 
previstas para o final do ciclo foram atingidas. 
7º A"O 
• Inicio de um novo ciclo de estudos; 
 
• Novas disciplinas; 
 
• Saberes mais especializados; 
 
• Opção pela 2ª língua; 
 
• Mudanças nos comportamentos e atitudes dos 
alunos; 
 
• Taxa de insucesso / retenção.  
 
• Definir e dar a conhecer aos alunos e famílias 
os objectivos a tingir e as competências a 
adquirir no final do ano e do 3 ciclo; 
• Reforçar o papel do director de turma e o 
envolvimento das famílias 
• Diversificar a oferta educativa e formativa; 
• Reforçar a Língua Portuguesa e a Matemática; 
• Elaborar um plano de trabalho com 
denominadores comuns para as Ciências 
Humanas e Sociais e para as Ciências Físicas e 
Naturais; 
• Elaborar e concretizar projectos específicos de 
apoio para os alunos que transitaram de ciclo 
sem terem adquirido competências nalguma(s) 
disciplina(s)/área(s) disciplinar(es). 
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A"O DE ESCOLARIDADE 
 
PROBLEMAS 
 
RESPOSTAS 
9º A"O 
• Conclusão da escolaridade obrigatória de 9 anos; 
• Opções após o 9º ano; 
• Exames Nacionais de Língua Portuguesa e 
Matemática; 
• Taxa de insucesso. 
 
• Preparar os alunos para os exames nacionais de 
Língua Portuguesa e a Matemática; 
• Aconselhar e orientar os alunos para a oferta 
educativa e formativa de nível secundário; 
• Envolver os pais na orientação e no 
aconselhamento; 
• Aferir se as aprendizagens e as competências 
previstas para o final do ciclo foram atingidas. 
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3.1.4 – ESCOLAS DE LUGAR Ú"ICO 
 
A rede escolar do 1º ciclo comporta dez estabelecimentos de ensino. Destes, cinco, são 
no ano lectivo de 2008/2009 escolas de lugar único, isto é têm um único professor e 
menos de dezoito alunos distribuídos pelos quatro anos de escolaridade. Por isso, estas 
unidades de ensino devem merecer por parte os órgãos de gestão e administração uma 
atenção especial no que concerne aos apoios, às ausências imprevistas e ao processo de 
socialização. Em conjunto com a autarquia, os professores do 1º ciclo e os órgãos 
pedagógicos teremos de definir um plano para que os alunos destas escolas tenham as 
mesmas condições de sucesso escolar e educativo. 
 
3.1.5 – CICLOS DE ESCOLARIDADE E ARTICULAÇÕES 
 
O Agrupamento comporta alunos que durante o percurso da escolaridade obrigatória 
passam pelo pré – escolar e por três ciclos de estudos: 1º ciclo, 2º e 3º ciclo. Cada um 
dos ciclos e o pré – escolar tem competências próprias a desenvolver e a atingir. No 
entanto, estas competências estão interligadas e têm que ser trabalhadas em função do 
que é necessário executar e desenvolver num determinado ciclo e aquilo que é de facto 
pré – requisito para o ciclo seguinte. Por isso, é necessário que os professores, para além 
de conhecerem as competências previstas para cada um dos ciclos, façam todo um 
trabalho colectivo, planeado e articulado inter e entre ciclos e que haja um reforço das 
articulações nos anos terminais e iniciais de cada um dos ciclos. 
 
Neste trabalho colaborativo e articulado, seja ao nível do currículo ou dos projectos, têm 
de estar envolvidos os educadores, os animadores, os professores dos três ciclos de 
ensino e os professores das actividades de enriquecimento curricular. 
 
A articulação deve ser vista como forma de trabalho colectivo eficiente que enriquece, 
fomenta a confiança inter pares, possibilita mais e melhores respostas para os problemas 
e desafios e por isso será um caminho mais seguro para se atingir um objectivo comum 
que é criar condições efectivas de sucesso com qualidade para todos os alunos. 
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3.1.6 – PARCERIAS 
 
As escolas devem ser vistas como organizações que influenciam e são influenciadas 
pelo meio, seja local, nacional ou transnacional. E, neste sistema de vasos comunicantes 
é necessário todo um trabalho em rede que deve ser prioritário com aqueles com quem 
temos mais em comum, isto é, com os parceiros do nosso território educativo. Apesar de 
as parcerias deverem constar no Projecto Educativo do Agrupamento, passamos a 
elencar aquelas que devem ser estabelecidas ou reforçadas no caso de já existirem: 
 
• Famílias, através das associações de pais; 
• Escola Profissional e Escola Secundária; 
• IPSS; 
• Autarquias (Câmara e Juntas de Freguesia); 
• IEFP; 
• Universidade Aberta; 
• Associações económicas, empresariais e de desenvolvimento local; 
• Instituições prestadoras de serviços; 
• Serviços Centrais e Regionais do Ministério da Educação. 
 
 
3ª PARTE 
 
 
 
4 – ACTIVIDADES A DESE"VOLVER E CALE"DARIZAÇÃO 
 
As actividades a desenvolver durante os quatro anos de mandato deverão ser, por um 
lado, estruturantes e estratégicas para a construção da autonomia e o desenvolvimento 
do Agrupamento, por outro, corresponder a um plano anual organizado e pensado em 
função de uma matriz em que os temas e os projectos a trabalhar tenham como 
referência o projecto educativo e estejam articulados com o projecto curricular de 
escola, de turma, com o meio e sirvam, por isso, para o enriquecimento do currículo dos 
alunos e também para dar reposta às necessidades dos pais, funcionários e dos 
professores. 
Assim, teremos as actividades estratégicas centradas na candidatura ao projecto 
TURMA MAIS, no observatório da qualidade do serviço prestado pelo Agrupamento, 
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na auto – avaliação, no plano de melhoria e na avaliação externa e as actividades anuais 
centradas em temas e projectos pensados e propostos pela comunidade escolar e 
educativa. 
Projecto de Intervenção – Agrupamento de Grândola – 2009/2013 
 
“CO"STRUIR PO"TES, MELHORAR RESULTADOS” 
 
Manuel Botelho Mourão  Página 27 de 30 
ACTIVIDADES ESTRATÉGICAS 
 
 
Actividade 
 
 
Intervenientes 
 
 
Calendarização 
 
Observatório de Qualidade - Auto avaliação 
do Agrupamento 
Director 
 Grupo de trabalho 
 Conselho Pedagógico 
 Conselho Geral 
15 de Setembro de 2009 a 31 de Julho de 2011 
Plano de melhoria 15 de Março de 2010 a 31 de Julho de 2010 
Avaliação do plano de melhoria 1 de Setembro de 2010 a 31 de Julho de 2011 
Avaliação externa do Agrupamento 
Director, Professores, Funcionários, Pais, 
Autarquia e IGE 
1º Período de 2011 
Consolidação dos pontos fortes e melhoria dos 
pontos fracos 
Director, Professores, Funcionários, Pais, 
Alunos e Autarquia 
1 de Janeiro de 2012 a 31 de Junho de 2012 
Avaliação/Revisão do Projecto Educativo 
Director, Grupo de trabalho, Conselho 
Pedagógico, Conselho Geral. 
1 de Setembro de 2012 a 31 de Dezembro de 
2012 
Candidatura a um contrato de autonomia 
Director, Conselho Pedagógico, Conselho 
Geral, Autarquia e Ministério da Educação 
1 de Janeiro de 2013 a 31 de Abril de 2013 
Avaliação/Revisão do Regulamento Interno 
Director, Conselho Pedagógico e Conselho 
Geral 
1 de Maio de 2013 a 31 de Julho de 2013 
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OUTRAS ACTIVIDADES A"UAIS 
 
 
Actividade 
 
 
Intervenientes 
 
 
Calendarização 
 
Sessão de abertura do ano escolar Comunidade Educativa e Comunidade Escolar 1º dia útil de Setembro 
Sessão de abertura do ano lectivo / Recepção 
aos pais e aos alunos 
Director, professores, funcionários, alunos e pais 1º dia de aulas 
Reuniões de preparação do ano lectivo Director, Professores, Funcionários e Pais 
Após o final do ano lectivo e no início do 
ano escolar 
Reuniões do Conselho Geral: 
• Relatórios de actividade 
• Orçamento 
• Conta de gerência 
• Planos anuais de actividade 
• Políticas educativas do Agrupamento 
Membros do Conselho Geral, Director, 
Conselho Administrativo, Conselho Pedagógico 
Setembro, Janeiro, Março e Julho 
Reuniões dos órgãos administrativos e 
pedagógicos 
Conselho Administrativo, Conselho Pedagógico, 
Departamentos, Coordenadores de 
Estabelecimento, Conselho de Docentes, 
Directores de Turma, Equipa Educativa 
Mensais / Quinzenais 
Reuniões de avaliação: 
• Formativas 
• Sumativas 
 
Reuniões com os pais 
Professores, pais, alunos e Directores de turma 
Professores e Directores de Turma 
Director, Directores de Turma e pais 
Novembro e Fevereiro 
 
Final dos períodos 
 
Início, final do ano lectivo e ao longo do ano 
Reuniões com a Associação de Pais Director e Associação de Pais Mensal 
Reuniões com os Delegados de Turma dos 
Alunos 
Director, Professor Titular, Directores de Turma 
Segunda quinzena de Setembro e antes das 
reuniões formativas e sumativas 
Reuniões com a Câmara Municipal Director e vereador com o pelouro da Educação Mensal 
Reuniões de Parceiros Director e representantes das instituições Ao longo do ano 
Articulações Curriculares 
Departamentos, Conselho de Docentes, 
Conselhos de Turma 
Mensais 
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Actividade 
 
Intervenientes 
 
Calendarização 
Articulações entre os Ciclos de Escolaridade 
Coordenadores do Departamentos, Professores e 
Educadores que leccionam os últimos e os 
primeiros anos de cada ciclo 
Setembro, Março e Junho 
Articulação com a Comunidade Educativa Comunidade escolar e educativa 
Ao longo do ano (a definir no Plano de 
Actividades) 
Monitorização do trabalho desenvolvido Comunidade escolar Final do 1º, 2º e 3º Período 
Formação Interna: 
• Três acções para professores 
• Três acções para funcionários 
• Três acções de formação para pais 
Comunidade escolar e educativa 
Ao longo do ano escolar (A definir no Plano 
de Actividades) 
Gestão por Processos Serviços Administrativos 1 de Setembro a 31 de Dezembro de 2009 
Equipamentos, Recursos Materiais e 
Condições de trabalho 
Director, Conselho Administrativo e Autarquia Ao longo dos 4 anos do mandato 
Inovação: 
• Sumários Digitais 
• Correio electrónico interno 
• Desmaterialização dos processos 
Director, Conselho administrativo, Comunidade 
escolar e educativa 
Ao longo dos 4 anos do mandato 
Dias temáticos Comunidade escolar e educativa 
Ao longo do ano (a definir no Plano de 
Actividades) 
Dia do patrono Comunidade escolar e educativa 
Final do ano lectivo (a definir no Plano de 
actividades) 
Visitas de Estudo Comunidade Escolar e Educativa 
Ao longo do ano (a definir no Plano de 
Actividades) 
Mostras do Agrupamento: Culturais, Artísticas 
e Desportivas 
Comunidade escolar e educativa 
Ao longo do ano (a definir no Plano de 
Actividades) 
Feiras Temáticas Comunidade escolar e educativa Final do ano lectivo 
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"OTA FI"AL 
 
As palavras-chave do nosso projecto são: 
• Participação; 
• Articulação; 
• Envolvimento; 
• Informação. 
 
As metas, os objectivos e as actividades propostos, para serem concretizados, terão que 
ser sentidos, interiorizados e agarrados pela comunidade educativa. No seio desta, os 
funcionários – auxiliares e administrativos, as educadoras, os animadores, os 
professores do 1º, 2º e 3º ciclo e a autarquia são determinantes. Por isso, será necessário, 
logo após a tomada de posse, agendar com estes actores reuniões para divulgar, 
explicitar e clarificar as opções e linhas estratégicas contidas no projecto. 
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Registo 
n.º 
 
Hora 
 
Local 
 
Actividade/tarefa 
 
 
Intervenientes 
1.   8:35 
 
Portaria 
 
 
Cumprimenta a funcionária e alunos que se encontram à 
entrada da escola 
Director 
Assistente 
Operacional 
Alunos 
2.   8:40 
 
Sala da 
Direcção 
 
O Director cumprimenta a chefe do pessoal auxiliar, que 
se encontra a limpar o gabinete da Direcção e ambos 
trocam opiniões sobre o colóquio do Dr. Daniel Sampaio, 
dinamizado pelo agrupamento e ocorrido no dia anterior. 
O Director aproveita para informar a chefe de pessoal de 
que no final do dia ocorrerá um outro evento – a sessão 
de apresentação do projecto de requalificação da escola 
secundária e da escola profissional; diz-lhe que poderá 
ser importante “conhecer a sua nova casa”. Questiona a 
chefe de pessoal se a funcionária do JI de Azinheira de 
Barros “sempre levou as batas”. Falam do encerramento 
das escolas. 
 
 
Director 
 
Chefe do pessoal 
auxiliar 
3.  8:55 
Sala 
dos 
Profs. 
O Director cumprimenta a professora de CFQ e, em tom 
de brincadeira, pergunta-lhe quando é que “se abre a 
garrafa de champanhe”. 
Director 
Prof.ª de CFQ 
4.  8:57 
 
Sala 
dos Profs. 
 
 
Cumprimenta a prof.ª de Geografia e pergunta-lhe o que 
é que achou do colóquio do Dr. Daniel Sampaio. A 
professora responde que gostou mas afirma “as receitas 
têm que ser os próprios a encontrá-las”. Pergunta à 
professora quando é que ela está disponível para o 
ajudar; é que foi dar uma aula de HGP e tem uns 
trabalhos para corrigir. Pergunta à prof.ª se não 
poderiam corrigir esses trabalhos conjuntamente. 
Comentam o facto de alunos de 6º ano não terem a 
noção do número de concelhos e de freguesias, nem da 
localização geográfica dos mesmos. Terminam a 
conversa agendando uma data para a correcção dos 
trabalhos: “de hoje a oito dias”.  
Director 
 
Prof.ª de CFQ 
 
Prof.ª de Geo 
5.  
 
 
 
 
9:10 
 
 
 
 
Sala dos 
Profs. 
 
 
Entra na sala o professor de EVT (que é presidente do 
Conselho Geral), que vem cumprimentar o Director. Este 
em tom de brincadeira diz-lhe: “vê-se mesmo que não é 
sportinguista, por isso é que não foi ver o Daniel 
Sampaio!”. O Prof./Presidente do Conselho Geral 
pergunta ao Director se este vai estar presente na 
apresentação do projecto de requalificação das novas 
escolas (secundária e profissional), ao que o Director 
responde, em tom de brincadeira: “Ai, aí já vai estar 
presente, é só interesses.” De seguida, pergunta à Prof.ª 
de CFQ se não se importa de se dirigir à sala da 
Direcção, porque precisa de conversar com ela. Sai e 
dirige-se à sala de direcção. 
Director 
 
Prof.ª de CFQ 
 
Prof.ª de Geo 
 
Prof./Pres. CG 
6.   9:15 
 
Sala da 
Direcção 
 
O Director começa a ver o correio. Dá despacho a uma 
queixa apresentada por uma encarregada de educação, 
convocando-a para uma reunião, em que estará 
presente ele próprio e a Directora de Turma da aluna em 
questão. 
 
Director 
7.   9:20 
 
Sala da 
Direcção 
 
 
Entra a prof. de CFQ. e pergunta o que é que o Director 
pretende. O Director diz-lhe que achou piada à ideia de 
uma das suas adjuntas e pede à Prof.ª de CFQ (“a 
fotógrafa do reino”) para tirar uma foto à equipa da 
Direcção e ao corpo docente deste ano lectivo. “As 
 
 
Director 
 
Prof.ª de CFQ 
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escolas precisam de preservar as suas memórias, a sua 
história”. A Prof.ª aceita a ideia de bom grado e sai. 
 
8.  
 
9:27 
 
 
Sala da 
Direcção 
 
 
O Director faz uma chamada para os Serviços 
Administrativos e pede para falar com uma assistente 
administrativa, que não se encontra naquele momento. 
Continua a dar despacho ao correio. Desta vez, analisa 
o procedimento disciplinar de um aluno, lê a proposta do 
instrutor do procedimento e dá despacho favorável à 
pena proposta: suspensão por 2 dias úteis. 
 
Director 
9.   9:38 
 
Serviços 
Adminis- 
trativos 
 
Cumprimenta todos os assistentes administrativos com 
um aperto de mão. Cumprimenta o professor do 1º Ciclo 
e pergunta-lhe se viu o e-mail com o adiamento da 
reunião que estava prevista para o fim da tarde. O 
professor responde que sim. De seguida pede à 
assistente administrativa para a qual ligara minutos 
antes, que se dirija ao seu gabinete.  
Director 
 
Assistentes 
administrativos 
 
Professor de 1º 
CEB 
10.   9:42 
 
Gabinete do 
Director 
 
O Director pergunta à assistente administrativa, da área 
da gestão de processos, se uma determinada docente, 
que se encontra a faltar há vários dias, já apresentou 
atestado médico. A assistente administrativa responde 
que não. O Director refere que a docente tem que ser 
contactada imediatamente e tem que regularizar a 
situação. 
Director 
 
Assistente 
administrativa 
11.  
 
9:45 
 
 
Gabinete da 
Direcção 
O Director cumprimenta o seu adjunto, que entretanto já 
tinha chegado. Pergunta-lhe se gostou do colóquio. O 
adjunto refere que estava à espera de mais receitas, ao 
que o Director responde que não há receitas. De 
seguida, falam do ajuste directo para contratação de 
serviço de telemóveis. O adjunto pergunta quantos 
equipamentos são necessários adquirir, incluindo os 
telemóveis para as coordenadoras dos estabelecimentos 
de 1º ciclo. O Director refere que a autarquia tem que 
suportar os custos com telefones. Assim, não ficarão no 
caderno de encargos os 10 telemóveis previstos pelo 
adjunto, mas apenas 5.  
 
Director 
 
 
 
Adjunto do 
Director 
12.   9: 52 
 
Café em 
frente à 
escola 
 
O Director sai para tomar café. No café, conversa com 
dois docentes sobre a conjuntura política e económica. 
Conversa acesa… as cores partidárias não coincidem. 
 
Director 
Prof. de CN 
Prof. de CFQ 
 
13.  10:05  Portaria 
 
À entrada da escola chama a atenção de dois alunos, 
dizendo-lhes que não podem entrar de bicicleta. 
Director 
Funcionária da 
portaria 
Alunos 
 
14.  10:07 Pátio principal 
Cumprimenta com um aperto de mão 3 alunos de 5º 
ano, que lhe dizem: “Bom dia, Sr. Director”. 
Director 
Alunos de 5º ano 
15.   10:10 
 
Sala da 
Direcção 
O Adjunto comunica ao Director que tinha estado, há 
poucos minutos, um professor de Educação Física a 
querer falar consigo sobre a reformulação dos objectivos 
individuais. O Director pede ao adjunto que diga ao 
professor para se dirigir ao seu gabinete.  
 
Director 
 
Adjunto do 
Director 
16.  10:12 Gabinete do Director 
O Director e o professor de Ed. Física falam sobre a 
proposta de objectivos individuais. Sugere que o 
professor altere o critério de superação para Muito Bom 
e Excelente. O professor não se mostra muito 
convencido. O Director explica que há quotas para Muito 
Bom e Excelente e, como tal, para a obtenção destas 
menções o professor tem que mostrar a diferença. Em 
relação a um dos objectivos propostos - «participar nas 
Director 
 
Professor de 
Educação Física 
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actividades do grupo de EF», o Director diz que é muito 
vago. O professor tem que marcar a diferença, tem que 
promover uma actividade própria. Como instrumento de 
avaliação, sugere um inquérito aos alunos participantes 
para aferir o seu grau de satisfação. O professor 
compromete-se a alterar a proposta de objectivos 
individuais e sai.  
17.   10:27 
 
Gabinete do 
Director 
Entra a assistente técnica, da área da acção social 
escolar e entrega ao Director um documento com a 
verba disponível para as visitas de estudo.  
Director 
Assistente 
administrativa 
(SASE) 
18.   10:30 
Corredor 
(junto à sala 
dos 
professores) 
Mete conversa com um professor de CN (contratado) e 
pergunta-lhe se, no próximo ano lectivo, vai visitar o 
“Alberto João”. O professor refere que concorreu para os 
Açores e não para a Madeira. O Director diz que 
percebe esta opção. 
 
Director 
 
Prof. de CN 
19.  10:35 
Átrio 
principal do 
edifício 
escolar 
Encontra 2 monitores das AEC que são 
simultaneamente dinamizadores de um grupo de teatro 
que integra alunos dos 2º e 3º ciclos. Conversam sobre 
a requalificação dos espaços escolares e do que está 
previsto para a escola dos 2º e 3º ciclos. 
 
Director 
 
Monitores das 
AEC 
20.   10:37 
Corredor 
(junto à 
Secretaria) 
O Director é abordado por 6 alunos do 4º ano, que estão 
no seu intervalo. Dizem que lhe querem fazer um 
questionário. O Director encaminha-os para o seu 
gabinete.  
Director 
 
6 alunos de 4º 
ano 
21.  
 
 
10:38 
 
 
Gabinete do 
Director 
O Director pede aos alunos que se sentem à volta da 
mesa redonda e pergunta quem é o porta-voz. O aluno 
que assume essa função faz várias perguntas sobre 
hábitos de preservação do ambiente e poupança 
energética (é um inquérito do projecto Eco-escolas). 
Findo o inquérito, os alunos despedem-se, dizendo: 
“Muito obrigado, Sr. Director”. 
 
Director 
 
6 alunos de 4º 
ano 
22.  10.45 Gabinete do Director 
 
Entra uma assistente administrativa que tem dúvidas 
sobre um despacho dado pelo Director.  
Director 
 
Assistente 
administrativa 
23.  10:47 Gabinete do Director 
O Director responde a um ofício da Presidente da Junta 
de Freguesia sobre um “corte no subsídio…” Director 
24.   10:56 
Gabinete do 
Director 
O Director chama uma assistente administrativa e 
explica-lhe o conteúdo do ofício de resposta à 
presidente da Junta de Freguesia. 
Director 
 
Assistente 
administrativa 
25.  11:00 Exterior da 
escola 
Intervalo para cachimbo Director 
26.  11:10 Gabinete da Direcção 
O Director pede ao adjunto para imprimir os planos de 
acção dos coordenadores de departamento, de forma a 
poder preparar a reunião da tarde. De seguida começa a 
folhear os vários planos de acção. Comenta que falta 
uma acção mais virada para discussão de metodologias 
de trabalho, os próprios programas das disciplinas, 
monitorização das planificações, dos critérios de 
avaliação. De seguida lembra-se de que tem que falar 
com um Prof. de Ed. Física por causa de um projecto 
(Fitnessgram) e dirige-se à sala de professores. 
Director 
Adjunto do 
Director 
27.  11:26 Sala de professores 
Não encontra o tal professor de Ed. Física. Encontra a 
Directora de Turma de uma aluna, cuja mãe apresentou 
uma queixa sobre maus tratos e agressões de que a sua 
filha é vítima, culpando os colegas da turma.  
Pede para a D.T. se dirigir ao seu gabinete.  
Director 
 
DT de 5º ano 
28.  11:27 Gabinete do Director e D.T. falam sobre a queixa da EE. A DT Director 
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Director apresenta o perfil da aluna. O director diz que já 
agendou uma reunião com a EE e que a DT também 
terá que estar presente. Essa reunião ocorrerá na 
próxima semana.  
 
DT de 5º ano 
29.  11:40 Sala da Direcção 
O Director cumprimenta uma das suas assessoras. 
Depois sai. 
Director 
Adjunto 
Assessora 1 
30.  11:42 
Sala de 
Convívio dos 
alunos 
O Director observa o estado do material/equipamento da 
sala de convívio. 
Director 
31.  11:45 
 
Corredor / 
casas-de-
banho alunos 
Ao passar num dos corredores, dá conta de um grande 
alarido numa das casas de banho dos rapazes. São 
vários alunos que saíram da aula de EVT para lavar as 
mãos. O Director fala com eles, ordena que se 
despachem e que voltem à sala de aula.  
Director 
Alunos 
32.  11:49 Sala da Direcção 
O Director pede para ver o despacho 6/2001, pois está a 
pensar nas ofertas de expressão artística para o próximo 
ano e tem algumas dúvidas.  
Director 
 
Adjunto 
Assessora 
33.   11.53 
Sala da 
Direcção 
Entra a adjunta do Director que o cumprimenta. Vem da 
sua aula de apoio. A assessora do Director coloca-lhe 
uma questão sobre o Despacho Normativo 50/2005.  
Director 
Adjunto 
Adjunta 
Assessora 
34.  11:57 
Átrio  
(junto à 
Secretaria) 
O Director é abordado por um grupo de alunos. Um 
deles pede-lhe uma sala para uma reunião. Fazem parte 
da “Comissão de Festas” e estão a organizar a festa de 
final de ano lectivo. O Director diz ao aluno para falar 
com a chefe do pessoal auxiliar.  
 
Director 
 
Vários alunos de 
9º ano 
35.  12:01 Sala dos Profs 
Cumprimenta uma professora de matemática e pede 
para falar com ela. A mesma acompanha-o ao seu 
gabinete 
Director 
Prof.ª de Mat. 
36.  12.03 Gabinete do  Director 
O Director pergunta à professora de Matemática quando 
é que pode assistir a uma das suas aulas. Diz que anda 
a assistir a várias aulas e gostava de assistir a uma aula 
da “sua conterrânea”. Agendam visita para o 3º período. 
A professora de Matemática diz que “agora é altura dos 
testes”, daí que seja melhor ficar para o 3º período. A 
professora de matemática sai.  
 
 
Director 
Prof.ª de Mat. 
37.  12:05 Sala da Direcção 
O director pergunta à assessora pelos documentos 
relativos à execução do Plano Anual de Actividades e se 
é possível que estes estejam concluídos até à reunião 
do Conselho Geral. A assessora responde que estão 
praticamente concluídos, apenas falta completar a 
grelha com o ponto da situação das actividades que se 
realizam ao longo do ano. O Director pede que entregue 
tudo até ao final da semana, para poder trabalhar no fim-
de-semana. Lembra que os documentos têm que ser 
enviados ao Conselho Geral oito dias antes da reunião.  
 
 
 
 
Director  
 
Assessora do 
director 
38.  12:07 Sala da Direcção 
O Director agenda com o adjunto uma reunião para 
fazerem o balanço das aulas observadas. A assessora 
pergunta: “Só agora?”. O director responde que já 
falaram informalmente, mas “há que formalizar as 
coisas”. A assessora sai. 
Director  
Adjunto do 
Director 
Assessora do 
director 
39.  12:12 Sala da Direcção 
O Director liga, do seu telemóvel, para a Vereadora da 
Educação. Pergunta-lhe se não está esquecida do 
almoço. Combinam hora e local de encontro para 
almoçar. De seguida, dirige-se ao seu Gabinete. 
Director  
Adjunto do 
Director 
 
40.  12:12 Gabinete do Director 
Olha para o exterior e comenta a actividade que uma 
turma está a realizar no átrio principal da escola – 
recolha e separação do lixo.  
 
Director 
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41.  12:14 Gabinete do Director 
Senta-se na mesa redonda e prepara a ordem de 
trabalhos para o almoço de trabalho com a Vereadora. 
Os assuntos são os seguintes: 1. Mega-agrupamento; 2. 
Encerramento de escolas do 1º ciclo; 3. Competências 
assumidas pela autarquia a partir de 1 de Setembro.  
 
 
Director 
42.  12:25 Gabinete do Director 
A chefe dos Serviços Administrativos apresenta a conta 
de gerência do SASE. Justifica a discrepância de alguns 
valores: “pagamentos em 2011 de despesas efectuadas 
em 2010.” 
Director 
Chefe dos 
Serviços Admin. 
43.  12:32 Gabinete do director 
 
O director arruma as suas coisas e sai para almoçar. 
 
Director 
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Actividade: Reunião do Director com coordenadores de departamento 
 
Dia: 23 de Março de 2011      Hora de início: 15:45   Hora de término: 17:22 
 
Intervenientes: Director; Coordenadora do Departamento de Línguas (Líng.); 
Coordenador do Departamento de Ciências Sociais e Humanas (CSH); 
Coordenador do Departamento de Matemática e Ciências Experimentais 
(MCE); Coordenador do Departamento de Expressões (EXP); Coordenadora 
do 1º Ciclo do Ensino Básico (1CEB) e coordenadora da Educação Pré-Escolar 
(EPE). 
 
 
 
 
Descrição da actividade 
 
O director pede desculpa pelo atraso. Refere que teve uma reunião de trabalho 
com a Vereadora da Educação. Dos relatórios recebidos, com o balanço 
intermédio do trabalho desenvolvido pelos coordenadores, refere que só viu os 
do 1º ciclo e do Pré-Escolar. Chegou tarde a casa, no dia anterior, e não teve 
tempo de ver todos os documentos. De seguida, refere que todos terão que 
começar a pensar em termos do próximo ano lectivo, ou seja, pensar no que se 
fez no presente ano e no que há a melhorar no próximo. Futuramente, os 
planos de acção dos coordenadores de departamento terão de obedecer a uma 
matriz única, mas cada um terá que ter as suas especificidades, como por 
exemplo, os resultados de cada departamento. Por outro lado, as lideranças 
intermédias terão que se assumir mais. Os directores têm de delegar mais 
competências nos coordenadores. A delegação é um indicador de confiança. 
De seguida, aborda a questão da supervisão, sem avaliação. Diz que esteve 
num seminário, no Porto, e que a Dra. Maria do Céu Roldão o convenceu. A 
supervisão deve ser vista como uma ajuda entre pares. A localização temporal 
supervisão é antes da sala de aula; só se deve ir para a sala de aula quando 
há uma relação de confiança. “Se houver suspeita, a sala de aula não deve ser 
utilizada”, frase que é reforçada pela coordenadora do 1CEB. Segundo o 
director, devemos de olhar para a forma como nós, professores, temos de nos 
comportar. O professor não deve estar sozinho. Sempre que há resistência à 
supervisão, temos de perceber o porquê. Esse professor pode estar a ter 
problemas. Exemplifica com o caso de uma professora, ao qual se teve que dar 
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resposta. “Quando algum colega nosso não está disposto a falar, a partilhar, 
temos de ver se há algum problema com essa pessoa”. A coordenadora da 
EPE revela o constrangimento que está a haver com uma das educadoras. A 
educadora diz que a presença da coordenadora na sala é uma ilegalidade. Não 
percebe o que é que a coordenadora de departamento vai fazer à sua sala. A 
coordenadora diz que desta forma se sente retraída e evita ir à sala daquela 
educadora. O Director retoma o tema da supervisão e diz que esta assenta em 
reuniões formais, informais, entreajuda, troca e partilha de materiais e 
experiências. Refere a necessidade de se averiguar, nas horas de trabalho 
individual dos docentes, quantas é que estes estão dispostos a disponibilizar 
para um trabalho conjunto. O coordenador do departamento de MCE lembra 
que as reuniões de articulação curricular (RAC), da componente não lectiva 
dos docentes, já servem para isso.  
O director relaciona a questão da partilha com a 4ª dimensão da avaliação de 
desempenho docente, referindo que, ele próprio está a partilhar o 
conhecimento que adquiriu no Seminário do Porto. Aborda também a 
possibilidade de se criar um “Círculo de Estudos Interno”, assente em oficinas 
de formação com ligação à Universidade. Essas formações poderiam vir a ser 
creditadas, resultando num benefício para os docentes. A coordenadora de 
EPE acrescenta que o elemento ligado ao Ensino Superior que fez parte da 
avaliação externa também sugeriu uma ideia semelhante. A coordenadora do 
1CEB refere que tem muita bibliografia da Maria do Céu Roldão e que não se 
importa de a partilhar.  
Seguidamente, o director menciona que a supervisão implica uma outra forma 
de organização do trabalho dos docentes. Acrescenta ainda que a 
coordenadora do 1CEB tem feito um trabalho de supervisão, não confundindo 
esta com avaliação de desempenho docente. O coordenador do departamento 
de MCE diz que a supervisão não é bem aceite porque é precisamente 
confundida com avaliação. Dá um exemplo de um colega que não tem muita 
experiência. Como este é o seu par pedagógico, trocam muitas experiências. A 
coordenadora do departamento de Líng. refere que com os pares pedagógicos 
essa prática já está instituída. O coordenador do departamento de CSH 
intervém, dizendo que há pessoas que não gostam da presença de outras na 
sala de aula e resistem. Não há uma formalização das práticas de supervisão. 
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Não se deve confundir supervisão com avaliação e com ajuda dentro da sala 
de aula (pares pedagógicos). Dá o exemplo de uma colega, de quem é par 
pedagógico, e que não quis ter observação de aulas, para efeitos de avaliação 
de desempenho, por parte do coordenador. Quando falamos de supervisão, 
falamos de uma relação entre iguais. Com a avaliação de desempenho, isso 
não acontece. Não há tradição de supervisão. A avaliação dificulta imenso o 
avançar da supervisão. O coordenador do departamento de EXP. refere que o 
seu departamento tem áreas muito diversas. Não se sente à-vontade para 
fazer supervisão numa área que não seja a sua. A supervisão deve ser feita 
por alguém da disciplina. A coordenadora do departamento de EPE intervém, 
dizendo que a palavra supervisão é muito pesada. Diz que troca materiais com 
as colegas, faz registos dos ambientes educativos e leva-os para as reuniões 
de departamento para confrontar práticas. Isto para ela é supervisão: a troca, a 
experimentação, a monitorização das aprendizagens, o falar sobre o que 
resultou e o que não resultou. No entanto, há pessoas que dizem que sim, mas 
acham que a coordenadora de departamento não sabe. A coordenadora do 
departamento de Líng., na sequência desta última afirmação, revela que há 
uma colega do seu departamento que questiona a sua liderança, porque 
considera que tem mais competências que a própria coordenadora. Mas o que 
é certo é que não tem formação, nem experiência de supervisão. Apresenta 
alguns constrangimentos: a dificuldade de articulação, docentes que leccionam 
duas disciplinas, docentes que leccionam dois ciclos, dificuldades na aplicação 
dos critérios de avaliação. 
O director retoma a ideia inicial – o nosso trabalho dá mais frutos se 
delegarmos mais. Delegar mas só em quem se tem confiança e em quem 
confia em nós. Em relação à observação de aulas, fala de uma reunião no dia 
29 de Março. Refere ainda que observou duas aulas completamente diferentes. 
Tem-se sentido muito bem dentro das salas de aula e tem aprendido muito. 
Reconhece que, a nível do 1º ciclo tem que haver mais discussão. 
Termina a reunião, convidando os coordenadores a estarem presentes na 
apresentação do projecto de requalificação das escolas profissional e 
secundária.  
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Interacções
 Outras tarefas
 
No período da manhã, do total de 43 actividades, destaca-se a quantidade de 
interacções (38) estabelecidas com os diversos actores (88,37%), por oposição a outras tarefas 
de carácter burocrático/administrativo: despacho de correio, procedimento disciplinar de um 
aluno, resposta a ofícios, faltas de docentes. Se, em 43 actividades registadas, 38 assentam em 
contactos interpessoais, podemos afirmar que a actividade “falar com as pessoas” (expressão 
utilizada pelo sujeito na primeira entrevista) é a actividade estruturante do trabalho deste 
gestor. 
 
 
alunos
professores.
pessoal não
docente
equipa directiva 
autarquia
 
 
As interacções observadas dão-se com os seguintes actores: alunos – 18,4%; professores 
28,9%; pessoal não docente – 21,05%; equipa directiva – 26,31%; elementos ligados à  
autarquia – 5,26%. A nível dos actores internos, as interacções distribuem-se de forma 
bastante equilibrada. 
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informalidade
formalidade
 
Do conjunto de interacções estabelecidas, há um equilíbrio entre contactos informais (52,6%) 
e situações com maior grau de formalidade (47,4%) – reuniões no gabinete do director ou 
situações para dar resposta ao que é pedido a nível burocrático/administrativo. Há cinco 
exemplos de situações formais advindas de abordagens informais prévias. 
 
O director toma
iniciativa
os outros
procuram o
director
 
Tanto é o Director a estabelecer contacto com os actores, como são estes que o procuram. A 
distribuição é equitativa. A comunicação é aberta e há disponibilidade para os vários contactos 
interpessoais. 
 
serviços
administrativos
sala de professores
corredores
escadas
sala da direcção
w.c
w.c w.c
gabinete do director
1
2
3
4 5
6
7
8
9
1 - secretária do director
2 - mesa com computador
3 - mesa redonda, em que o director recebe os vários interlocutores, em situações de 
maior formalidade/privacidade
4 - secretária adjunta do director 1
5- secretária adjunta do director 2
6- secretária da subdirectora
7 - secretária  do adjunto do director 3
8 - secretária em que vão circulando as assessoras do director, coordenadoras de 
estabelecimento/departamento, sem componente lectiva
9 - mesa de reuniões de direcção
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Legitimação da entrevista 
Apresentação do tema do trabalho 
Clarificação dos objectivos da entrevista 
Clarificação dos procedimentos (duração da entrevista, pedido de autorização para 
registo áudio) 
Agradecimento ao entrevistado 
Bloco Temático 1 – O Dia da Observação 
Tema Objectivos Questões 
 
1. Tipicidade/atipicidade 
do dia 
 
 
 
 
 
 
2. Interacções observadas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3. As referências à sala de 
aula, no dia observado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4. A gestão do 
formal/informal 
 
 
 
 
 
 
Verificar qual a percepção 
que o Director tem do seu 
dia de trabalho e das 
tarefas que realiza 
habitualmente 
 
 
 
Perceber qual(ais) o(s) 
sentido(s) que o sujeito 
atribui às interacções 
estabelecidas 
 
 
 
 
 
 
 
- Compreender o que leva 
ao interesse pelo que se 
passa na sala de aula. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Compreender a forma 
como o director gere o 
formal/informal nas 
relações que estabelece 
 
 
 
 
- Considera que as tarefas 
que foram realizadas no dia 
de trabalho observado são 
habituais, ou seja, fazem 
parte da sua rotina de 
trabalho? Considera que foi 
um dia típico ou atípico? 
Porquê? 
- Na sua manhã de 
trabalho, estabelece cerca 
de 38 interacções com 
diferentes actores (alunos – 
7; professores – 11; pessoal 
não docente – 8; equipa 
directiva – 10 e autarquia – 
2). O que pensa disto? Em 
que medida elas podem 
caracterizar a sua ação 
como director?  
- No dia observado, 
registámos vários 
exemplos da sua ligação ao 
que se passa na sala de aula 
(a aula que vai dar a uma 
turma, as aulas que 
observou, a forma como se 
“ofereceu” para assistir à 
aula de uma professora, a 
própria reunião com os 
coordenadores…). O que 
tem a dizer sobre isto? 
 
- No dia observado, 
registámos a seguinte frase 
dita por si: “já falei 
informalmente com a 
pessoa x, mas há que 
formalizar as coisas. Pode 
clarificar melhor o modo 
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5. A reunião com os 
Coordenadores 
 
 
 
 
 
 
 
 
6. O almoço com a 
vereadora 
 
 
 
 
 
- Perceber que sentidos 
atribui o director aos 
diferentes papéis existentes 
dentro da escola 
 
 
 
 
 
 
- Compreender que tipo de 
relações estabelece com 
actores externos 
(autarquia) e quais os 
objectivos. 
como gere a formalidade e 
a informalidade nos 
contactos que estabelece 
com os outros? 
- Na reunião com os 
coordenadores de 
departamento (período da 
tarde) aborda questões 
como: “as lideranças 
intermédias têm que se 
afirmar mais” e “delegação 
de competências? O que 
nos tem a dizer sobre isto? 
 
- Os almoços de trabalho 
com a vereadora são 
habituais? O que espera de 
este tipo de interacções 
mais informais? 
 
 
Bloco Temático 2 – O modo como o director se aproxima dos diferentes actores 
Tema Objectivos Questões 
1. As estratégias utilizadas 
 
 
 
 
2. Os resultados esperados 
 
 
 
3. A relação com as 
famílias  
 
 
 
 
4. O tempo investido nas 
relações interpessoais 
- Identificar quais as 
estratégias de aproximação 
dos diferentes actores. 
 
 
- Conhecer quais os 
resultados esperados das 
estratégias de aproximação. 
 
- Perceber que tipo de 
relações são estabelecidas 
com as famílias, num meio 
que valoriza pouco a 
cultura escolar 
 
Perceber qual o lugar que 
as interacções com os 
diferentes ocupam no dia-
a-dia do director 
- Utiliza estratégias 
diferenciadas de acordo 
com os sujeitos com quem 
interage? 
 
- Que resultados espera 
obter das interacções que 
estabelece? 
 
- Estando o Agrupamento 
inserido num meio que 
valoriza pouco a cultura 
escolar, como pretende 
aproximar-se das famílias? 
 
- No seu dia-a-dia, acha 
que investe o tempo 
necessário às relações 
interpessoais ou gostaria de 
despender mais tempo? 
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Considera que as tarefas que foram realizadas no dia de trabalho observado são 
habituais, ou seja, fazem parte da sua rotina de trabalho? Considera que foi um 
dia típico ou atípico? Porquê? 
 
 
Penso que nas escolas não há dias típicos nem atípicos… Há dias…E nesses dias que 
as escolas têm, tudo pode acontecer. Os dias são imprevisíveis, são inconstantes, 
muitas vezes sujeitos a solicitações externas, que vêm via email, via fax; pedidos de 
alunos, professores, funcionários… Portanto quem está afecto a uma escola não pode 
dizer que vai ter um dia x ou um dia y… As coisas acontecem nas escolas. As 
imprevisibilidades fazem parte. Aquilo que acontece no meu dia-a-dia é que encontro 
as pessoas, tento ir ter com elas, falar com elas, criar um ambiente empático com 
alunos, com professores com funcionários, com professores, porque eu penso que é 
muito importante. 
 
Na sua manhã de trabalho, estabelece cerca de 38 interacções com diferentes 
actores (alunos – 7; professores – 11; pessoal não docente – 8; equipa directiva – 10 
e autarquia – 2). O que pensa disto? Em que medida elas podem caracterizar a sua 
acção como director? 
 
 Não tinha noção de tantas interacções…é capaz de haver dias em que há menos. Esse 
dia foi uma quarta-feira… Eu penso que não haver interacções implica o seguinte: eu 
entrar às 8:30 da manhã ou às 9:00 horas, meter-me no gabinete, ver o correio, ver a 
correspondência, atender telefones, fazer despachos.  
 
Considera que as interacções são intrínsecas ao trabalho do director? 
 
As interacções podem ser ou não intrínsecas ao trabalho do Director. Tudo depende 
daquilo que se quer para uma escola e da forma como se quer trabalhar numa escola. 
Posso aceitar que haja pessoas que tenham mais dificuldades em estabelecer essas 
interacções, em cumprimentar alunos, em falar com professores, em falar com os 
funcionários e meter conversa com eles… E não é por isso que podem não fazer uma 
boa gestão. Eu penso que isso passa um bocado pela pessoa. Eu estou convencido que é 
importante gerar-se empatia, bem-estar, penso que é importante colocar sorrisos… 
 
No dia observado, registámos vários exemplos da sua ligação ao que se passa na 
sala de aula (a aula que vai dar a uma turma, as aulas que observou, a forma como 
se “ofereceu” para assistir à aula de uma professora, a própria reunião com os 
coordenadores…). O que tem a dizer sobre isto? 
 
 
Quem está à frente de uma escola tem que perceber que o trabalho com os alunos 
reside na sala de aula. 98 ou 99% do trabalho do professor é na sala de aula. Essa sala 
de aula deve ser um espaço aberto, de porta aberta…Não devia haver as portas de 
madeira, devia haver convites a outros professores, convites aos órgãos de direcção, 
devia-se trazer pessoas fora da escola, para falar da temática que se está a trabalhar. 
O meu interesse pela sala de aula é porque a sala de aula é o centro. É a vida de uma 
escola. A forma como o professor trabalha, como põe os alunos a trabalhar, como 
consegue que haja interacções entre alunos, entre alunos e professores… Se não passar 
Anexo 7 ______ Protocolo da 1ª Entrevista  
 
por aqui, temos uma escola meramente administrativa, meramente gestionária e isso 
qualquer pessoa consegue fazer. Um administrativo consegue fazer isso. O Director 
tem que sentir a importância da sala de aula, valorizar a sala de aula e criar condições 
para que essa caixa negra deixe de ser negra. 
 
No dia observado, registámos a seguinte frase dita por si: “já falei informalmente 
com a pessoa x, mas há que formalizar as coisas. Pode clarificar melhor o modo 
como gere a formalidade e a informalidade nos contactos que estabelece com os 
outros? 
 
Eu penso que é necessário “quebrar gelos”. E muitas vezes esses gelos são quebrados 
através dos contactos informais. Se eu disser a um professor na sala de professores ou 
no corredor “preciso de falar consigo, vá ao meu gabinete”, ele vai com outra 
predisposição do que iria se recebesse uma convocatória. Portanto esta informalidade 
serve para aproximar e por outro lado serve também para que eu me sinta mais à-
vontade para dizer coisas boas e menos boas e para que ele também esteja mais à-
vontade para me ouvir. Não comunico, como se faz nalgumas escolas, só com 
convocatória. Não faz parte, nem nunca irá fazer parte do meu estilo. Utilizo a 
informalidade para saltar para a formalidade. E quando não necessito da parte formal, 
não vou para ela. Se não houver necessidade de fazer uma convocatória, não faço uma 
convocatória. Se não houver necessidade de fazer uma ordem de serviço, não faço uma 
ordem de serviço. Portanto, se a conversa, no corredor, na sala de professores atingir 
os meus objectivos… é suficiente. 
 
 
 Na reunião com os coordenadores de departamento (período da tarde) aborda 
questões como: “as lideranças intermédias têm que se afirmar mais” e “delegação 
de competências? O que nos tem a dizer sobre isto? 
 
 
Penso que deve haver mais delegação. Penso que nessa delegação tem que haver 
confiança, mas para mim confiança tem outro significado. Eu penso que nas escolas 
tem que haver confiança. Quem está na direcção tem que confiar nos professores e nos 
funcionários. Tem que sentir confiança por parte dos funcionários e professores. Os 
professores têm também que confiar nos alunos. E têm que transmitir isso. Os alunos 
têm que sentir isto. Têm também que sentir que quem está na direcção confia neles. Se 
não houver confiança não se consegue mudar nada. Os directores têm que confiar nos 
seus professores, nos seus alunos. Se um treinador não tiver confiança nos seus 
jogadores não está lá a fazer nada. Ou se os seus jogadores não tiverem confiança no 
seu treinador. Algo está mal ali. Não quer dizer que tudo funcione bem, que não haja 
erros, mas tem que haver confiança. Depois, para além da confiança, há a chamada 
delegação de competências.  Eu não sou a favor da delegação pela delegação. Eu sou a 
favor da chamada contratualização. Não gostaria que alguém que delegasse em mim 
dissesse “faz isto tal, tal e tal”, porque eu para algumas coisas poderia não ter 
capacidade de resposta. Não posso passar uma responsabilidade para a qual a pessoa 
não consegue responder. Prefiro que a pessoa a quem eu delego diga “alto lá, não me 
dê tanto poder, porque eu só consigo fazer metade do que me está a dizer. Assim vou 
fazer asneira. Não tenho saber, não tenho tempo…” Portanto defendo uma delegação 
contratualizada que é diferente do delegar por delegar. É um contrato que se gere. 
Num coordenador de departamento posso delegar 7 ou 8 ou 9 competências e noutro 
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posso delegar 3 ou 4. O que é importante é que, quando eu delego essas competências, 
que a pessoa que as aceita, seja capaz de as pôr em prática. Não teria piada eu avocar 
a delegação novamente à minha pessoa. Defendo esta delegação contratualizada que é 
um bocado parecida com a chamada autonomia contratualizada. Ou seja, é uma 
autonomia que não é igual para todas as escolas, em função do que as escolas podem 
fazer. Com o compromisso de ambas as partes. Porque quem delega também tem 
responsabilidades. 
 
 
Utiliza estratégias diferenciadas de acordo com os sujeitos com quem interage? 
 
Se utilizo estratégias diferenciadas? Talvez, mas de uma forma não muito racional. 
Nem sempre digo as coisas de forma igual a à pessoa A ou à pessoa B. As pessoas são 
diferentes. Nos ambientes formais tenho bastante cuidado na forma como falo com as 
pessoas. Cá fora, talvez… mas garanto que não é de forma racional.  
 
 Que resultados espera obter das interacções que estabelece? 
 
Que resultados espero? Quando quero que haja pareceres tomados no Conselho 
Pedagógico, ou no Conselho Geral, que eu penso que são os mais adequados para este 
Agrupamento, a aproximação com as pessoas cá fora e a forma como me relaciono faz 
com que eu perceba o que as outras pessoas sentem sobre os assuntos e abordo os 
assuntos com eles, o que me permite jogar de determinada forma. Por outro lado, 
também penso que esta aproximação com as pessoas me permite pedir mais coisas às 
pessoas. Eu só em último recurso é que exijo. 
 
 
Esta proximidade faz com que não haja tantas recusas e quando há alguma recusa ela é 
explicável – não podem por causa disto ou por causa daquilo. Muitas vezes, há a vida 
pessoal que os impede. As escolas têm que ser espaços comunicacionais. Se não se 
aproveitam os espaços informais para se comunicar acabamos por não conhecer tão 
bem os outros.   
 
Estando o Agrupamento inserido num meio que valoriza pouco a cultura escolar, 
como pretende aproximar-se das famílias? 
 
 
Em relação às famílias… tenho pensado muito sobre isso nos últimos anos. Talvez por 
ter vindo para um agrupamento em que o meio é aquilo que é, as famílias são aquilo 
que são e também porque no pré-escolar, primeiro, segundo e terceiro ciclos as 
famílias estão muito mais presentes na vida das unidades educativas. Aquilo que eu 
penso é que tem que haver uma clarificação de qual é o papel das famílias na escola e 
na vida da escola. E uma clarificação de como é que as famílias podem apoiar a 
escola. E penso que, nos últimos anos, a ideia de abrir a escola às famílias, fez com que 
as escolas passassem a fazer coisas que devem ser da responsabilidade da família, 
nomeadamente o acto de educar. E ao fazermos isso, ficámos com menos tempo para 
fazer aquilo para que a escola serve, que é instruir, formar, ensinar, porque passamos 
a mensagem de que somos nós que fazemos tudo. E assim desresponsabilizamos 
também as famílias. Por outro lado, nós permitimos que as famílias invadissem as 
nossas tarefas profissionais. Nós permitimos que as famílias se imiscuíssem nos nossos 
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saberes, nas nossas competências. E isso também não foi nada bom para as famílias, 
nem para as escolas. Portanto, como é que eu vejo esta aproximação… É que tem que 
haver aproximação, clarificando os papéis. Temos que dizer às famílias o que elas 
devem fazer que é educar. Elas podem não ensinar a Matemática, ou o Inglês ou o 
Latim… porque não sabem. Se têm só a 4ª classe não podem ensinar o Latim, ou a 
Física. Mas podem verificar se os filhos estão a fazer os deveres, podem ver se o filho 
registou o sumário, se leva ou não o material… E clarificar muito bem que os 
professores não se querem intrometer na educação dos filhos e que têm que ser eles a 
assumir esse papel. Por outro lado, é importante que as famílias acompanhem a vida 
dos filhos na escola. E aí a escola tem um papel preponderante em chamar os pais, em 
convidar os pais, e tem que encontrar estratégias para o fazer. Por exemplo, a 
comemoração de aniversários. No pré-escolar, costuma-se fazer a festinha, por que não 
convidar os pais… E aproveitar esses ambientes informais para falar com os pais sobre 
como estão os filhos. Podemos também convocar mesmo os pais para momentos no 
início do ano, meio do ano e fim do ano lectivo. Dir-me-á “O Director de Turma 
também faz isso…”, mas a Direcção da escola não faz muito isso. Aquilo que costumo 
fazer é reunir com a Associação de Pais. Mas por que não uma reunião com os sétimos 
anos todos, uma reunião com os sextos anos todos… nem que apareça só meia dúzia, 
não importa. Outra coisa muito importante é a forma como nós comunicamos com os 
pais. Penso que o fazemos mal. É capaz de não gostar muito desta palavra, mas não me 
importo, vou aplicá-la, em algumas situações temos que ver os pais como clientes. E 
não podemos qualquer carta aos clientes. Seja carta, telefonema ou outras formas de 
comunicação. 
 
 No seu dia-a-dia, acha que investe o tempo necessário às relações interpessoais ou 
gostaria de despender mais tempo? 
 
Eu penso que como Director não posso investir mais tempo. Estamos a falar de 1500 
alunos, 1500 encarregados de educação… é-me completamente impossível. Agora há 
que investir nas pessoas que o Director nomeia para fazer esse contacto, para vestir 
esse “fato”, que são os Directores de Turma. Esse tem que ser forçosamente o papel do 
Director de Turma. Também é muito importante e gostava de ter mais tempo para os 
alunos. Dar-lhes mensagens de reconhecimento, de confiança. Os alunos aceitam 
melhor se houver um contacto pessoal. É importante que os alunos vejam o Director 
como um amigo, mas como um amigo crítico. Gostava também de investir mais nas 
estruturas intermédias, para saber o que se passa nessas estruturas, para resolver 
problemas, para recolher sinais sobre a forma como estou a actuar e agir da forma 
mais correcta. Quanto mais proximidade, mais à-vontade para se dizer ao outro quais 
os aspectos a mudar. Em relação aos pais, para além da Associação de Pais, para o 
próximo ano estou a pensar em fazer reuniões com os representantes das respectivas 
turmas, 3 ou 4 reuniões por ano.  
 
 
Os almoços de trabalho com a vereadora são habituais? O que espera de este tipo 
de interacções mais informais? 
 
A relação pessoal com a Vereadora é boa. A transferência de competências obriga a 
reuniões mensais, o que nem sempre tem sido possível. O almoço de trabalho no dia 
observado foi para substituir uma dessas reuniões Futuramente era bom que houvesse 
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mais reuniões. Quando há problemas no 1º ciclo, em que tenho que intervir junto dos 
pais ou dos funcionários, convido sempre a Vereadora a estar presente.  
Com tudo isto, não quero dizer que eu tenha a expectativa de agradar a todos… Sei que 
não é possível. 
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ENTREVISTA 1 
CATEGORIA A - O QUOTIDIANO DO DIRECTOR 
Subcategorias Unidades de Registo 
 
 
A1 Tipicidade/atipicidade 
do dia 
 
 
 
 
 
 
 
A2 Percepções pessoais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A3 Prioridades 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Nas escolas não há dias típicos nem atípicos.” 
“Tudo pode acontecer.” 
“Os dias são imprevisíveis, são inconstantes, sujeitos a solicitações 
externas, que vêm via email, via fax; pedidos de alunos, 
professores, funcionários” 
 
 
“Encontro as pessoas, tento ir ter com elas, falar com elas, criar um 
ambiente empático com alunos, com professores, com 
funcionários.” 
“Não tinha noção de tantas interacções” 
“As interacções podem ser ou não intrínsecas ao trabalho do 
Director. Tudo depende daquilo que se quer para uma escola e da 
forma como se quer trabalhar numa escola.” 
“Não haver interacções implica o seguinte: eu entrar às 8:30 da 
manhã ou às 9:00 horas, meter-me no gabinete, ver o correio, ver a 
correspondência, atender telefones, fazer despachos…” 
“Eu estou convencido que é importante gerar-se empatia, bem-
estar, penso que é importante colocar sorrisos.” 
 
“Quem está à frente de uma escola tem que perceber que o trabalho 
com os alunos reside na sala de aula.” 
“98 ou 99% do trabalho do professor é na sala de aula. Essa sala de 
aula deve ser um espaço aberto, de porta aberta.” 
“O meu interesse pela sala de aula é porque a sala de aula é o 
centro. É a vida de uma escola.”  
“A forma como o professor trabalha, como põe os alunos a 
trabalhar, como consegue que haja interacções entre alunos, entre 
alunos e professores… Se não passar por aqui, temos uma escola 
meramente administrativa, meramente gestionária 
“O Director tem que sentir a importância da sala de aula, valorizar 
a sala de aula e criar condições para que essa caixa negra deixe de 
ser negra” 
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CATEGORIA B. AS INTERACÇÕES COM OS DIVERSOS ACTORES 
Subcategorias Unidades de Registo 
 
B1 A gestão do 
formal/informal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
B2 As relações entre os 
actores 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Eu penso que é necessário “quebrar gelos”. E muitas vezes esses 
gelos são quebrados através dos contactos informais.”  
“Esta informalidade serve para aproximar e por outro lado serve 
também para que eu me sinta mais à-vontade para dizer coisas boas 
e menos boas”  
“As escolas têm que ser espaços comunicacionais. Se não se 
aproveitam os espaços informais para se comunicar acabamos por 
não conhecer tão bem os outros.” 
“Nos ambientes formais tenho bastante cuidado na forma como 
falo com as pessoas.” 
“Não comunico, como se faz nalgumas escolas, só com 
convocatória. Não faz parte, nem nunca irá fazer parte do meu 
estilo.” 
Se não houver necessidade de fazer uma convocatória, não faço 
uma convocatória. Se não houver necessidade de fazer uma ordem 
de serviço, não faço uma ordem de serviço” 
“Utilizo a informalidade para saltar para a formalidade. E quando 
não necessito da parte formal, não vou para ela.” 
“Se a conversa, no corredor, na sala de professores, atingir os meus 
objectivos… é suficiente.” 
 
“Penso que deve haver mais delegação.” 
“Penso que nessa delegação tem que haver confiança.” 
“Eu não sou a favor da delegação pela delegação. Eu sou a favor 
da chamada contratualização.”  
“Uma delegação contratualizada é diferente do delegar por delegar. 
É um contrato que se gere.” 
“Num coordenador de departamento posso delegar 7 ou 8 ou 9 
competências e noutro posso delegar 3 ou 4. O que é importante é 
que, quando eu delego essas competências, que a pessoa que as 
aceita, seja capaz de as pôr em prática.” 
“Defendo esta delegação contratualizada que é um bocado parecida 
com a chamada autonomia contratualizada.”  
“Quem delega também tem responsabilidades.” 
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B3 Estratégias de 
Aproximação 
 
 
 
 
 
 
 
B4 Os actores externos 
 
 
 
Famílias 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vereadora da Educação 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Quando quero que haja pareceres tomados no Conselho 
Pedagógico, ou no Conselho Geral, a aproximação com as pessoas 
cá fora e a forma como me relaciono faz com que eu perceba o que 
as outras pessoas sentem sobre os assuntos, o que me permite jogar 
de determinada forma” 
“Esta aproximação com as pessoas permite-me pedir mais coisas às 
pessoas” 
“Esta proximidade faz com que não haja tantas recusas e quando 
há alguma recusa ela é explicável” 
 
“Tem que haver uma clarificação de qual é o papel das famílias na 
escola e na vida da escola. E uma clarificação de como é que as 
famílias podem apoiar a escola.” 
“Nós permitimos que as famílias invadissem as nossas tarefas 
profissionais. Nós permitimos que as famílias se imiscuíssem nos 
nossos saberes, nas nossas competências. E isso também não foi 
nada bom para as famílias, nem para as escolas.” 
“Temos que dizer às famílias o que elas devem fazer que é 
educar.” 
“Elas podem não ensinar a Matemática, ou o Inglês ou o Latim… 
porque não sabem. Mas podem verificar se os filhos estão a fazer 
os deveres, podem ver se o filho registou o sumário, se leva ou não 
o material…”. 
“É importante que as famílias acompanhem a vida dos filhos na 
escola.  
“A escola tem um papel preponderante em chamar os pais, em 
convidar os pais, e tem que encontrar estratégias para o fazer.” 
“Outra coisa muito importante é a forma como nós comunicamos 
com os pais. Penso que o fazemos mal. 
 
“A relação pessoal com a Vereadora é boa.” 
“A transferência de competências obriga a reuniões mensais, o que 
nem sempre tem sido possível.” 
“ Quando há problemas no 1º ciclo, em que tenho que intervir 
junto dos pais ou dos funcionários, convido sempre a Vereadora a 
estar presente.” 
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B5 Actores intermediários 
 
“Eu penso que como Director não posso investir mais tempo. 
Estamos a falar de 1500 alunos, 1500 encarregados de educação.” 
“Há que investir nas pessoas que o Director nomeia para fazer esse 
contacto, para vestir esse “fato”, que são os Directores de Turma.” 
“Gostava também de investir mais nas estruturas intermédias, para 
saber o que se passa nessas estruturas, para resolver problemas, 
para recolher sinais sobre a forma como estou a actuar e agir da 
forma mais correcta.” 
“ Em relação aos pais, para além da Associação de Pais, estou a 
pensar em fazer reuniões com os representantes das respectivas 
turmas, 3 ou 4 reuniões por ano.”  
 
Anexo 9 _____Guião da 2ª Entrevista Realizada ao Director 
 
 
Legitimação da entrevista 
Apresentação do propósito da 2ª entrevista 
Clarificação dos objectivos da entrevista 
Clarificação dos procedimentos (duração da entrevista, pedido de autorização para 
registo áudio) 
Agradecimento ao entrevistado 
Bloco Temático 1 – A direcção de um Agrupamento de Escolas 
Tema Objectivos Questões 
1. Agrupamento de 
escolas: 
 
- Problemas 
 
 
 
- Soluções 
 
 
 
- Percepções descritivas, 
processos e trajectórias 
- Descrever os problemas 
percepcionados pelo 
director no seu contexto de 
acção. 
 
- Perceber as soluções 
encontradas para contornar 
os problemas identificados 
 
 
 
- Identificar as percepções 
descritivas, processos e 
trajectórias inerentes ao 
tópico “Agrupamento de 
Escolas” 
- Quais os problemas que 
se colocam a um director 
de um agrupamento de 
escolas? 
 
- Enquanto director, de que 
forma tentou contornar 
esses problemas?  
Pode dar exemplos de 
soluções encontradas? 
 
- Na sua prática quotidiana, 
o que é que sente que é 
diferente sendo um director 
de um agrupamento 
vertical de escolas?  
Tendo sido director de uma 
escola secundária, que 
diferenças encontra agora 
na direcção de um 
agrupamento? 
 
Bloco Temático 2 – “Autonomia das escolas” 
Tema Objectivos Questões 
2. Autonomia das Escolas  
 
- Percepções descritivas, 
processos e trajectórias 
 
 
 
 
 
- Prioridades de acção 
(“programa de acção) 
 
 
 
- Condições favoráveis à 
autonomia 
 
- Identificar as percepções 
descritivas, processos e 
trajectórias inerentes ao 
tópico “Autonomia das 
Escolas” 
 
 
 
- Perceber qual a 
importância atribuída à 
autonomia no “Programa 
de Acção” do sujeito. 
 
- Identificar percepções do 
sujeito em relação ao tipo 
 
- Como é que no contexto 
actual interpreta a 
autonomia? 
 
- No contexto actual, acha 
que há mais margem para a 
autonomia? 
 
- No seu programa de 
acção, a autonomia é uma 
questão premente?  
 
 
- Quais as condições 
necessárias à 
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- Constrangimentos 
 
 
 
 
 
- Aspectos 
conseguidos/não 
conseguidos. 
 
 
 
 
 
de acções conducentes à 
autonomia. 
 
 
- Identificar os 
constrangimentos, 
percepcionados pelo 
sujeito, em relação à 
autonomia. 
 
- Identificar perspectivas 
avaliativas em relação ao 
tópico levantado. 
implementação de um 
contrato de autonomia 
neste agrupamento de 
escolas? 
- E quais os 
constrangimentos? 
 
 
 
 
- Quais as condições que 
realmente se 
concretizaram? 
 
- E aspectos não 
conseguidos? 
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Quais os problemas que se colocam a um director de um agrupamento de escolas? 
Eu penso que a história das agregações é uma história que já tem muitos anos. As 
agregações começaram a acontecer quando se cria o 1º ciclo como um todo e  unidades 
gestionárias para o 1º ciclo. Antes o que havia eram escolas isoladas. Cada escola, 
cada unidade tinha o seu director. Se quisermos, podemos entender que havia mais 
autonomia, cada escola funcionava por si própria e respondia por si própria. Quando 
passa a haver uma delegação escolar com poderes efectivos sobre as diferentes 
unidades educativas do 1º ciclo, em termos teóricos essas unidades educativas 
perderam algum controlo. Depois houve outra fase a seguir a essa em que aparecem os 
chamados agrupamentos horizontais. Estes agrupamentos, para além de criarem uma 
unidade gestionária com os mesmos direitos e deveres das unidades gestionárias que 
havia nos 2º e 3º ciclos e no secundário, com serviços administrativos próprios, 
conselho administrativo, etc. etc. , passaram a ter também agregados a si o pré-escolar. 
Depois dessa fase, tivemos o processo em que os agrupamentos horizontais passam a 
dar lugar aos agrupamentos verticais. Assim passamos a ter a verticalização do pré-
escolar, 1º, 2º e 3º ciclos. Verticalizaram 4 níveis de ensino para dar mais sentido à 
escolaridade obrigatória de nove anos, permitindo que os alunos de um território 
educativo pudessem usufruir do mesmo projecto educativo e da mesma gestão. Neste 
processo, quais são os grandes problemas? O primeiro grande problema é o 2º e 3º 
ciclos e, nalguns casos, é mesmo o 3º ciclo passar a determinar a agenda educativa dos 
outros ciclos. Ou seja, haver um projecto educativo visto com os olhos dos professores 
que estão em níveis de ensino mais avançados, o que pode fazer com que as 
idiossincrasias específicas do pré-escolar e do 1º ciclo possam não estar presentes 
nesse projecto educativo. O segundo problema  da  verticalização é que pode conduzir 
a algum isolamento da escola que funcionou como escola sede do Agrupamento 
Horizontal. Nessa escola estavam os serviços administrativos… Talvez até um certo 
esvaziamento. Não podemos esquecer que no 1º ciclo, sempre houve tendência para a 
chamada “cultura do isolamento”; esta cultura tinha a ver com a forma como os 
professores do 1º ciclo estavam nas escolas, essencialmente agarrados à sala deles. 
Para eles a escola era a sua sala muitos deles passavam o tempo na sua sala. Se não 
houver algum cuidado, pode acontecer que os professores a nível da antiga escola sede 
do 1º ciclo se balcanizem, e aqueles que eram os objectivos da verticalização, 
sobretudo os contactos formais e informais dos professores dos vários ciclos possam 
não acontecer. Depois, outro problema que pode haver com as agregações prende-se 
com a distância da escola sede às unidades educativas que compõem o Agrupamento. 
Para mim, conta mais a distância do que conta o número. Eu sei que há muito gente 
que, em relação às agregações coloca sempre a questão “o tamanho conta”. É claro 
que o tamanho tem que contar sempre. Mas para mim conta mais a distância do que o 
próprio tamanho. Para mim poderá haver mais dificuldades em dar resposta a uma 
escola de lugar único situada a 35 km, que só tem um professor, 10 ou 11 alunos, não 
importa, essa escola levanta mais problemas porque está a 35km, o professor está 
sozinho, não tem com quem discutir, não tem com quem falar, não tem com quem 
partilhar aquilo que está a fazer. Se ele tem necessidade de faltar, por motivos 
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imprevistos, é um “trinta e um” para ser substituído. Portanto, essas unidades 
educativas podem levantar mais problemas que unidades educativas de maior 
dimensão, mas que estejam próximos. 
Enquanto director, de que forma tentou contornar, se é que tentou fazê-lo, estes 
problemas? 
Chamando os professores das várias escolas à escola sede, fazendo com que as suas 
reuniões formais fossem nos espaços da escola sede, criando toda uma série de 
actividades comuns, às educadoras do pré-escolar e professores do 1º, 2º e 3º ciclo 
para que eles tivessem que actuar, que agir, em função de situações concretas e 
projectos concretos, obrigando-os a trabalhar em conjunto. Houve necessidade de 
definir critérios com uma matriz comum a nível da avaliação dos alunos dos vários 
ciclos e de definir metas para todos os ciclos de ensino. Foi criado um regulamento 
interno que é um grande “chapéu” para as escolas todas, permitindo ao mesmo tempo 
que nas várias escolinhas houvesse as respectivas especificidades, a nível das regras. 
Criaram-se condições e convocaram-se mesmo reuniões dos coordenadores de 
departamento, incluindo os do pré-escolar e os do 1º ciclo, para que houvesse uma 
apropriação, por parte dos coordenadores de departamento, daquilo que é comum aos 
vários níveis de ensino. Uma necessidade que eu tive foi o delegar competências nos 
coordenadores de estabelecimento ou nos professores/educadores das diversas 
escolinhas que não têm, por força da lei, direito à designação de um coordenador de 
estabelecimento. Essa delegação de competências, de poderes que decidi passar para 
esses professores dessas escolinhas facilitou bastante o trabalho. 
Pode dar exemplos de competências que tenha delegado?  
Por exemplo, assuntos do dia-a-dia que têm a ver com a Câmara, porque a Câmara é 
responsável pelas escolas do 1º ciclo, são directamente tratados pelo coordenador de 
estabelecimento ou pelo professor a quem deleguei competências. Se há um problema 
com uma fechadura, com uma rede, com um vidro, etc., essa pessoa contacta 
directamente com a Câmara. Por exemplo, nas escolas com mais de dois professores, é 
o coordenador de estabelecimento que faz a gestão das actividades lectivas dos alunos, 
em caso de ausência de um docente. A mesma coisa se passa com os funcionários, são 
eles que fazem a respectiva gestão.  
Considera que esta forma de contornar os problemas pode ser considerada 
grandes desafios? 
Eu penso que quem está à frente das escolas tem que considerar duas coisas: tem que 
se preocupar com a gestão e tem que se preocupar com a liderança. Se se preocupar só 
com uma coisa, falha. É importante saber gerir e saber liderar. No processo de 
agregação, o director tem que ter presente outra exigência: tem que saber “perder” 
poder. Isto é, tem que passar a ceder “poder”, funções que estão concentradas no 
director, este tem que saber delegá-las. Saber delega-las ao seu subdirector, aos seus 
adjuntos, aos coordenadores de departamento e também aos chamados coordenadores 
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de estabelecimento, porque são estas pessoas que estão nas escolinhas e têm que dar 
resposta aos problemas do dia-a-dia. Se não fizer isto, penso que a gestão do 
agrupamento poderá ficar muito complicada. O Director não tem tempo para dar 
resposta a isso. Tem que delegar, tem que saber delegar. 
Por exemplo, os tão falados “mega-agrupamentos”… Passam por outra filosofia de 
gestão e outra filosofia de liderança. Eu penso que estas novas agregações são 
diferentes das anteriores, porque vão agregar escolas que têm anos e anos de gestão 
própria. As Escolas Básicas 2, 3, primeiro enquanto escolas só do 2º ciclo e depois 
quando se juntaram com o 3º ciclo, sempre tiveram unidades de gestão próprias, ou 
seja, tinham o poder de proximidade, os professores, os funcionários sentiam que o 
poder estava ali a dois passos. Retirar esse poder dali, deixar ali um vazio, poderá ser 
complicado. Pode perguntar “e então como é que era nos agrupamentos horizontais do 
1º ciclo”. É muito diferente, porque o 1º ciclo só durante um período curto de tempo é 
que teve uma gestão própria. O 1º ciclo, juntamente com o pré-escolar, a nível da 
gestão administrativa, gestão financeira e gestão pedagógica é o fruto do 115-A/98. E 
houve sempre por parte do 1º ciclo uma grande dependência em relação às estruturas 
regionais, ou às Câmaras. No 2º e 3º ciclos isso não aconteceu. Dentro da pouca 
autonomia que as escolas têm e sempre tiveram, esses órgãos de gestão praticaram 
actos, tiveram que decidir sobre assuntos do dia-a-dia das escolas e essas decisões, 
sobre alunos, professores, funcionários, etc., o que fez com que a gestão a nível do 2º e 
3º ciclos fosse muito mais assumida, mais sentida e mais profunda, do que a existente 
nos agrupamentos horizontais. Retirar poder às escolas dos 2º e 3º ciclos pode levar a 
um vazio, poderá ser complicado. Isto pode gerar problemas a nível das grandes 
agregações. É por isso que o director que no futuro estiver à frente dessas agregações 
(agora são presidentes das CAP) tem que primeiro continuar a ter um poder de 
proximidade na escola que não vai ser a escola sede, seja ela a Escola Secundária, seja 
a Escola Básica 2,3. Tem que lá ter poder. E esse poder tem que ser efectivo. Se lá 
estiver o subdirector com mais um adjunto, pode ser uma das possibilidades. Se lá 
deixar só o coordenador de estabelecimento, isso poderá fazer com que se passe uma 
mensagem de que as decisões já não se fazem ali, fazem-se a um km ou dois de 
distância. As decisões têm que continuar a ser tomadas nos sítios onde há pessoas, 
porque onde estão as pessoas há sempre problemas, conflitos que têm que ser 
resolvidos. Não podemos estar à espera que o director venha resolver todos os 
problemas. Portanto, quem está à frente daquele espaço educativo, que anteriormente 
tinha poder, tem que ter competências, delegadas pelo director, que possibilitem a 
essas pessoas o exercício efectivo de poder a nível do dia-a-dia. Para além disto, há 
outras formas gestionárias que podem ser aproveitadas, nomeadamente, os serviços 
administrativos, penso que é um ganho, tanto do director, se estiver na escola sede com 
mais alguns adjuntos, como o subdirector que está, imaginemos na escola básica 2, 3 
com mais algum adjunto ou assessor, podem deitar mão aos recursos dos serviços 
administrativos, podendo alguns dos assistentes técnicos funcionar, por exemplo, como 
secretários ao serviço das pessoas que estão na gestão.  
Anexo 10 _____Protocolo da 2ª Entrevista 
 
Depois temos a questão da comunicação. Esta tem que circular e tem que ser feita, 
como já acontece actualmente, via correio electrónico. Há outra coisa que terão que 
fazer, que é como é que vão dar resposta aos problemas pedagógicos que as escolas 
têm. Não é com a fusão que se acabam com as especificidades próprias das unidades 
educativas. Aí também penso que, a nível do conselho pedagógico, há que funcionar de 
outra forma, na criação de secções. Não excluo a possibilidade de haver uma secção de 
uma escola e de outra escola, podendo sempre haver uma articulação e o conselho 
pedagógico, em plenário, faria a ligação. Seria também importante que as escolas 
passassem a funcionar por grupos disciplinares e não por grupos de recrutamento. Se 
for por grupos de recrutamento, espartilha-se tudo. Por grupos disciplinares, podemos 
juntar os professores de Matemática todos desde o 5º ano ao 12º ano, para ir ao 
encontro de um ensino articulado e sequencial.  
São procedimentos e formas organizativas que as pessoas têm que discutir. Uma coisa 
é certa: muita coisa que está a ser feita, não vai poder continuar a ser feita daqui a dois 
anos. Vai ter que haver uma ruptura grande. Mas temos que perceber que as escolas 
têm as suas culturas. E não é por haver fusão que essas culturas vão desaparecer. Até é 
bom haver várias culturas. 
Na sua prática quotidiana, o que é que sente que é diferente sendo um director de 
um agrupamento vertical de escolas? Tendo sido director de uma escola 
secundária, que diferenças encontra agora na direcção de um agrupamento? 
Em primeiro lugar eu sinto que não acompanho tudo; enquanto numa escola 
secundária eu conseguia acompanhar tudo, estava tudo junto, num agrupamento eu 
sinto que não acompanho tudo. Em segundo lugar, isto é importante, se na escola sede, 
posso e devo ter contactos informais para resolver alguns problemas ou para que não 
aconteçam problemas, por antecipação vou falar com as pessoas para se evitar 
situações mais complicadas, nas outras unidades educativas, eu não estou lá, não posso 
fazer isso. Eu penso que isso é importante. Ou seja, não é tanto a questão de eu não 
controlar, não é isso, mas é o não estar lá, como estou na escola sede, para falar com o 
professor A, B ou C. Ou convidá-los para um cafezinho, para lhes dar alguma atenção 
e assim criam-se logo condições para que as coisas possam ser resolvidas. Por sua vez, 
a dificuldade que por vezes há de o director poder clarificar com os professores das 
outras unidades os próprios desafios que estão presentes no Plano de Intervenção, no 
projecto educativo, no plano anual de actividades. Este problema só não é mais 
agravado, porque existe o e-mail que facilita a comunicação, mas não é a mesma coisa. 
O que é que eu posso dizer mais sobre a gestão de um agrupamento de escolas… A 
nível do pessoal não docente. O pessoal não docente, aqui, foi assumido pela Câmara 
Municipal, na transferência de competências. Mas mesmo que não acontecesse isso, 
nas escolas do pré-escolar e 1º ciclo já havia funcionários colocados pela Câmara 
Municipal. Isso é bastante complicado, porque os funcionários sentem que, e isso nota-
se muito, com a transferência de competências, que podem jogar com dois rostos que 
podem representar os “patrões”. E se há um dos “patrões”, que geralmente é o 
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director, que determina alguma coisa que vai contra os seus interesses, eles não têm 
problemas nenhuns em irem à Câmara ou questionarem se a decisão do Sr. Director se 
é para aplicar ou então pedir um favorzinho á Câmara para que não sejam eles a 
cumprir com aquilo que estava determinado. Isto é complicado. È muito complicado, 
por acontecem inúmeros conflitos, porque o funcionário joga com isso. Por outro lado, 
a nível das câmaras, o pessoal técnico da autarquia, além de não conhecer muito bem 
as escolas, sabe muito pouco de educação e de ensino. E muitas vezes, olha para as 
escolas como repartições da Câmara. É que uma repartição da Câmara pode fechar 
hoje, porque amanhã os utentes lá terão oportunidade de pagar a água, etc. Numa 
escola não é assim. Uma aula que não é dada hoje é tempo que nunca mais se 
recupera. Os técnicos da autarquia não percebem isto. Exemplo concreto: a questão da 
possibilidade que é dada aos funcionários de usufruir do seu dia de anos. Não tenho 
nada contra isso. Se for bem gerido, é bom para a pessoa e não é por trabalhar menos 
um dia que afecta o serviço da escola. Agora, pode acontecer, como acontece muitas 
vezes, que no dia em que a pessoa quer gozar o seu dia de anos, não seja possível, 
porque faz falta à escola. Imagine que é uma senhora que está no refeitório, uma 
cozinheira, se faz anos a uma terça-feira, quem é que vai fazer a comida? E se os 
serviços técnicos da Câmara passassem esta mensagem aos funcionários (“sim senhor, 
podem gozar, mas o dia tem que ser negociado”), estes problemas podiam ser 
minimizados. Mas por vezes não é isso que acontece. Eu penso que a gestão do pessoal 
não docente é um dos grandes problemas que encontrei aqui e que não tinha na escola 
secundária em que fui director.  
Depois também há a questão dos alunos… Nomeadamente os alunos quando vêm para 
o 5º ano de escolaridade, quando passam da monodocência para um ensino com vários 
professores. O professor que tiveram durante quatro anos no 1º ciclo, como foi 
professor único, agia e actuava da mesma maneira, proibia e repreendia da mesma 
forma. No 2º ciclo, as coisas já são diferentes, já são seis ou sete professores. Apesar de 
o regulamento interno prever uma série de regras, o que está regulamentado nem 
sempre é praticado. Isso faz com que, muito depressa, alunos que não davam 
problemas a nível do 1º ciclo, passam a levantar problemas a nível do 5º ano. É 
necessário trabalhar com estes alunos as atitudes e comportamentos, de uma forma 
muito diferente do que acontece a nível de uma escola secundária. Isso já está quase 
resolvido, a tónica pode e deve ser colocada mais a nível do conhecimento. Se não há 
respostas positivas a nível das atitudes e comportamentos, esse problema vai arrastar-
se no sexto ano e no terceiro ciclo, com consequências a nível dos resultados escolares. 
Isso faz com que o conhecimento e o valor do conhecimento académico esteja menos 
presente num Agrupamento Vertical (até ao 9º ano) e mais presente numa escola 
secundária.  
Outra diferença que sinto num agrupamento que vai só até ao 3º ciclo: há um 
desconhecimento total daquilo que é exigido aos alunos a nível do secundário. Penso 
que o 3º ciclo, maioritariamente, desconhece qual o programa que se trabalha no 
secundário, a nível das várias disciplinas. E aquilo que é pré-requisito a nível do 
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secundário. Ou seja, enquanto aqui no agrupamento há um trabalho articulado com o 
2º ciclo, não há a ponte para o secundário. Como no secundário há mais exigência, isso 
faz com que nas escolas que têm secundário, essa exigência do secundário contamine o 
3º ciclo. 
Como é que se podia resolver isso? 
Eu sou defensor da agregação. Eu penso que nas escolas os alunos devem fazer o seu 
percurso educativo até ao 12º ano. Não vejo problema. Também não sou a favor de 
agregações com muitos alunos. Mas não vejo problemas nenhuns, até nas escolas que 
têm só 2º e 3º ciclos, não tendo necessariamente que agregar (porque distam umas das 
outras, têm grande dimensão, etc.), mas que tenham também ensino secundário. A 
referência do secundário é extremamente importante. Possibilitaria que os professores 
do 3º ciclo acompanhassem os seus alunos até ao secundário. E como podem 
acompanhar os seus alunos a nível do ensino secundário, vão pôr mais exigência a 
nível do 3º ciclo. E vão exigir que o 2º ciclo seja mais exigente. Eu sinto, e não estou a 
falar especificamente deste território educativo, que um agrupamento vertical muitas 
vezes “despacha”. Quando o 2º ciclo estava sozinho, “despachava” os alunos para as 
escolas que tinham 3º ciclo. E muitas vezes não se preocupavam muito se os alunos 
estavam bem preparados. Quando houve a junção do 2º e 3º ciclos já foi diferente, 
porque o 3º ciclo já foi pedir contas ao 2º ciclo. Agora, o 3º ciclo, se mandar os alunos 
para a Escola Secundária, essa escola não lhes vai pedir contas. Pode haver uns 
comentários, os professores da secundária podem sempre dizer “Eu tive muitas 
negativas porque os alunos vêm mal preparados”, mas não há o analisar as coisas em 
conjunto, ver em conjunto porque é que os alunos tiveram determinadas falhas e foram 
para o ciclo seguinte sem adquirir os pré-requisitos necessários para terem sucesso. 
Para concluir, para mim só se ganha com as agregações de escolas até ao 12º ano.  
Como é que no contexto actual interpreta a autonomia? 
É em 1989 que se começa a falar de autonomia, com o DL 43/89, era então ministro o 
Dr. Roberto Carneiro, se não me engano. Penso que aquilo que leva o ensino público… 
as respostas menos boas que são dadas, e estou a falar dos resultados dos alunos, têm a 
ver com a pouca autonomia que as escolas têm tido. Se tivessem tido mais autonomia, 
as respostas tinham sido outras. E, para a opinião pública, o ensino privado dá 
melhores respostas do que dá o ensino público. Talvez… Mas uma das razões poderá 
ser porque as escolas privadas têm mais autonomia. Mas se formos para o ensino 
superior, vemos que o Ensino Superior Público dá muito melhor resposta do que dá o 
privado. Estou convencido que as respostas insuficientes que têm havido a nível do 
ensino básico e secundário é por as escolas terem pouca autonomia, num sistema 
extremamente centralizado, em que os poderes que estão na 5 de Outubro variam. E 
quando variam não falo só de cores partidárias, falo em termos de pessoas. Ministros 
diferentes têm políticas diferentes. O que é engraçado é que desde 1989 que os que 
exercem o poder político, quando vão para o poder, têm sempre na ponta da língua a 
palavra autonomia, passado um ano essa palavra desaparece. E os normativos que 
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criam, porque a tendência dos nossos políticos, quando lá chegam, é legislar, legislar, 
legislar, nesses normativos aparece lá plasmada a palavra autonomia, autonomia, 
autonomia… mesmo o pouco que lá está plasmado, não é praticado. Não é praticado, 
porque os organismos desconcentrados do ME, que são as DRE, ou por delegação de 
competências no Sr. Director Regional de Educação e muitas vezes pelas assessorias 
técnicas (directores de serviços…) que estão nas DRE e necessitam de justificar por 
que é que lá estão, também impedem que as escolas exerçam a sua autonomia. Qual é a 
forma mais prática de retirar autonomia a uma escola? É mandarem ofícios e 
circulares para a escola a dizer como é que se faz. É o mesmo que dizer “vocês são 
incompetentes para dar respostas aos problemas”. E muitas vezes são questões de 
pormenor, não são questões de fundo. Os poderes desconcentrados do ME, com essa 
atitude, muitas vezes mandavam, em nome deles, para as escolas, coisas que vinham 
das direcções gerais. Nem sequer eram deles. O enviar de ofícios e circulares para as 
escolas pouca autonomia lhes dava. Não me espanta que o que estava plasmado em DL 
não fosse praticado. 
Isso fez com que quem estava na gestão tivesse sempre medo de agir, de actuar, porque 
lá chegava o ofício circular que dizia que o caminho não era bem aquele. Penso que 
isso deu azo a que a uma cultura de desresponsabilização dos órgãos de gestão. Os 
órgãos de gestão por vezes também fazem como fazem o ministério, dizem que querem a 
autonomia, mas só da boca para fora, porque na prática também não querem.  
No contexto actual, acha que há mais margem para a autonomia? 
Eu penso que o 43/89 ainda não foi revogado. Mas no meu entender é este normativo 
que possibilita mais a autonomia: autonomia organizativa, autonomia pedagógica, 
autonomia cultural. Até está lá uma coisa engraçada que eram os órgãos de gestão que 
libertassem pessoal eram compensados financeiramente por isso. Fazer horários com 
manchas diferentes, está lá isso. E, volto a dizer, foram as DRE e alguns organismos da 
administração central que fizeram com que o 43/89 não fosse para a frente. E depois 
vinha o braço longo do ME e da IGE, mas vinha com um guião para ver como é que 
estava organizado o ano lectivo. E se não se cumpria com os pontos e vírgulas que 
estavam nos tais ofícios circulares, eram desvios, desvios, desvios.  
O que é que eu posso dizer em relação ao modelo actual. A autonomia há-de ser 
sempre limitada. Ela é sempre um jogo de relações de poder e quer queiramos quer 
não, quem tem poder muitas vezes não quer perder esse poder e quem está na gestão 
tem que perceber que o exercício da autonomia será sempre limitado e condicionado 
por políticas definidas a nível central que também têm que acontecer.  
Mais recursos para as escolas com melhores resultados… Eu por um lado percebo. 
Percebo que as escolas que com melhores resultados tenham que ser premiadas. 
Melhores resultados, mais autonomia, percebo que o caminho tenha que ser por aí. 
Quem trabalha mais, quem se dedica mais, quem se esforça mais, quem cria melhores 
condições deve ter as respectivas recompensas. Não estou tanto de acordo é com a 
forma como se chega lá. Porque há escolas que estão inseridas em meios muito 
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complicados e por mais trabalho e mais esforço nunca irão conseguir resultados tão 
bons como outras escolas. Eu penso que o meio a utilizar não é o mais indicado. Seria 
importante que isto fosse feito com base num contexto, com base no valor acrescentado 
que as escolas podem dar. E para além do valor acrescentado a nível dos resultados 
(conhecimentos) também o valor acrescentado ligado às questões de integração social, 
de criar nos alunos melhores atitudes, melhores valores, melhores posturas, para que 
os ambientes em que esses alunos vivem com as suas famílias também se tornem 
ambientes mais aprazíveis. Penso que o efeito social da escola também deve ser tido em 
conta. Sei que é mais difícil, mas não penalizar as escolas situadas em contextos 
complicados, isso é possível. 
Já há indicadores muito claros que nos possibilita inferir o que é que pode levar uma 
escola que está inserida num meio em que 60% dos seus alunos beneficiam da ASE. 
Estas escolas devem ser apoiadas, mas de forma contratualizada. Não é o receber por 
receber…devem ser apoiadas, mas monitorizadas, a nível externo.  
No seu programa de acção, a autonomia é uma questão premente?  
Penso que há sempre margem para o exercício da autonomia, embora seja relativa. Há 
margem para o professor na sala de aula. Há margem para o professor fora da sala de 
aula e há margem para os OG. As escolas, apesar de tudo, podem fazer muitas coisas. 
O interesse pelas boas práticas das escolas está a crescer. No meu Projecto de 
Intervenção, há margem para autonomia, mas mesmo que não houvesse isso não 
impedia que uma escola não exercesse autonomia. Mesmo a própria escola do fascismo 
não podia impossibilitar o exercício dessa mesma autonomia. No meu projecto de 
intervenção, está lá que é no final do mandato, o agrupamento deveria reunir condições 
para negociar um contrato de autonomia. Isso está lá.  
 
Quais as condições e quais os constrangimentos à implementação de um contrato 
de autonomia neste agrupamento de escolas? 
Quando elaborei o meu projecto de intervenção e quando disse nesse projecto que 
devia criar condições para que, no final do mandato, o agrupamento pudesse celebrar 
um contrato de autonomia, pensava em três condições objectivas: a primeira tinha a 
ver com a melhoria dos resultados escolares e educativos dos alunos (não quer dizer 
que esta condição fosse a determinante, era uma delas); a segunda tinha a ver com a 
criação, a nível do agrupamento, de uma capacidade de visão sobre aquilo que é 
necessário continuar a fazer; e a terceira tinha a ver com a organização e a gestão 
interna que devia apresentar no final dos quatro anos soluções concretas para abarcar 
projectos, novas ideias, para não ficarmos pela reprodução, de uns anos para os 
outros, daquilo que era feito e para que houvesse lugar para espírito crítico por parte 
dos actores que compõem o agrupamento. Estas eram as condições desejáveis.  
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Quais as condições que realmente se concretizaram? 
Eu penso que a última está bastante conseguida. Não posso dizer que está totalmente 
conseguida, porque é sempre possível fazer melhor, mas penso que a organização 
interna do agrupamento está bem pensada e planeada, há um desenvolvimento de um 
espírito crítico, que a direcção do agrupamento, em conjunto com as estruturas 
intermédias, é capaz de fazer a avaliação daquilo que foi feito num ano e no ano 
seguinte, poder melhorar essa organização. E quando muda é porque percebe que com 
outro tipo de organização poderá haver melhores resultados escolares e educativos e 
melhor clima de escola. Penso que também, em termos colectivos, já demos mostras de 
que estamos abertos e preparados para abraçar novos desafios. Lembro que, em 2009, 
ninguém sabia o que era o Projecto “Turma Mais”. Foi um desafio que lancei para que 
pudéssemos melhorar o sucesso dos alunos. Actualmente este projecto está bastante 
bem consolidado, a nível do 3º ciclo e não houve necessidade do director e da sua 
equipa de supervisionar, acompanhar, porque houve um responsável, o coordenador do 
projecto, que conseguiu dinamizar a sua equipa, e assim foram capazes de dar resposta 
a esse projecto, em termos educativos e organizativos. Lembro os novos desafios que o 
agrupamento vai ter no próximo ano lectivo – uma variante da “Turma Mais” para o 
5º ano de escolaridade, o projecto EPIS e também a necessidade de se melhorar o 
“Projecto Fénix” no 1º ciclo. Isto significa que há uma preocupação em encontrar-se 
formas de melhorar os resultados escolares e educativos.  
 
E aspectos não conseguidos? 
Aquilo que está menos conseguido são os resultados escolares. Penso que a nível 
educativo se têm sentido algumas melhorias., mas a nível dos resultados escolares o 
agrupamento ainda tem muito a fazer para dar a volta. E não podemos pensar que mais 
nada podemos fazer porque temos os alunos que temos. É precisamente porque temos 
os alunos que temos que temos que trabalhar mais e de forma diferente.  
 
O que pode proporcionar a este agrupamento um contrato de autonomia? 
Como diz a própria palavra, é um contrato que se vai estabelecer com o Ministério da 
Educação. Para estabelecer um contrato de autonomia, a escola tem que definir aquilo 
que quer contratualizar com o ministério. Quando falo de escola, falo do conselho 
pedagógico, falo do conselho geral, falo do envolvimento de todos os actores. Para um 
contrato ir para a frente tem que envolver todos os actores. Não pode ser um contrato 
pensado e concebido só pelo director, porque vai implicar outras responsabilidades e 
desafios. E os actores, ou estão envolvidos nessas responsabilidades e nesses desafios, 
ou não vale a pena avançar para eles. É óbvio que quando falo em todos, não quer 
dizer que eu acredite que 100% dos professores estão envolvidos na dinâmica, mas o 
que é que é importante é que a grande maioria esteja envolvida.  
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Em termos mais concretos, o que é que o contrato de autonomia poderá trazer? 
Os contratos de autonomia estão previstos na legislação há alguns anos, mas foram 
“metidos na gaveta”. Pelo que tenho lido, em relação às poucas escolas que 
avançaram para o contrato de autonomia, por parte do poder político houve vontade de 
assinar o contrato, mas não de o levar à prática. Isto porque a legislação e ofícios 
circulares também se aplicavam às escolas com contrato. Poderão as escolas com 
contrato usufruir de privilégios em relação a, por exemplo, recursos materiais e 
humanos, mas penso que se avançou muito pouco. Tem que haver a vontade por parte 
de quem tem poder, de ceder esse mesmo poder e isso muitas vezes não acontece. 
Refiro-me sobretudo às estruturas desconcentradas desse mesmo poder, nomeadamente 
as Direcções Regionais de Educação. Um dos grandes entraves, na minha opinião, à 
autonomia das escolas, têm sido esse “braço longo” do Ministério da Educação, que 
são as Direcções Regionais de Educação. Tudo querem comandar, decidir. Acham-se 
no direito de dizer, por exemplo, como é que as escolas devem alocar determinados 
recursos… Mandam ofícios e circulares para a escola a dizer como é que se faz. É o 
mesmo que dizer “vocês são incompetentes para dar respostas aos problemas”. Assim, 
impedem que as escolas assumam as suas responsabilidades sobre vários domínios, 
com a contrapartida de terem que prestar contas e serem avaliadas em função daquilo 
que assumiram.  
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ENTREVISTA 2 
CATEGORIA C. AGRUPAMENTO DE ESCOLAS 
Subcategorias Unidades de Registo 
 
C1. Problemas  
 
 
 
 
 
 
 
 
C2 Soluções 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“O primeiro grande problema é o 2º e 3º ciclos passarem a 
determinar a agenda educativa dos outros ciclos. Ou seja, haver um 
projecto educativo visto com os olhos dos professores que estão 
em níveis de ensino mais avançados, o que pode fazer com que as 
idiossincrasias específicas do pré-escolar e do 1º ciclo possam não 
estar presentes nesse projecto educativo.” 
“O segundo problema da verticalização é que pode conduzir a 
algum isolamento da escola que funcionou como escola sede do 
Agrupamento Horizontal”. “ Se não houver algum cuidado, pode 
acontecer que os professores a nível da antiga escola sede do 1º 
ciclo se balcanizem.” 
“Outro problema prende-se com a distância da escola sede às 
unidades educativas que compõem o Agrupamento.” “Para mim 
poderá haver mais dificuldades em dar resposta a uma escola de 
lugar único situada a 35 km, que só tem um professor, 10 ou 11 
alunos; porque está a 35km, o professor está sozinho, não tem com 
quem discutir, não tem com quem falar, não tem com quem 
partilhar aquilo que está a fazer.” 
 
“Chamar os professores das várias escolas à escola sede.” 
“ Criar toda uma série de actividades comuns, às educadoras do 
pré-escolar e professores do 1º, 2º e 3º ciclo para que eles tenham 
que actuar, que agir, em função de situações concretas e projectos 
concretos, obrigando-os a trabalhar em conjunto.” 
 “Definir critérios com uma matriz comum a nível da avaliação dos 
alunos dos vários ciclos e de definir metas para todos os ciclos de 
ensino.” 
“Foi criado um regulamento interno que é um grande “chapéu” 
para as escolas todas, permitindo ao mesmo tempo que nas várias 
escolinhas houvesse as respectivas especificidades, a nível das 
regras.” 
 “Criaram-se condições e convocaram-se mesmo reuniões dos 
coordenadores de departamento, incluindo os do pré-escolar e os 
do 1º ciclo, para que houvesse uma apropriação, por parte dos 
coordenadores de departamento, daquilo que é comum aos vários 
níveis de ensino.” 
“Delegar competências nos coordenadores de estabelecimento ou 
nos professores/educadores das diversas escolinhas que não têm, 
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C3 Desafios 
 
 
 
 
 
 
C4 Percepções 
por força da lei, direito à designação de um coordenador de 
estabelecimento.” 
 
“É importante saber gerir e saber liderar.” 
 “O director tem que ter presente outra exigência: tem que saber 
“perder” poder. Isto é, tem que passar a ceder “poder”.  
“Saber delegar competências no subdirector, adjuntos, 
coordenadores de departamento e coordenadores de 
estabelecimento.” 
“Os mega-agrupamentos… Passam por outra filosofia de gestão e 
outra filosofia de liderança.” 
“Há outras formas gestionárias que podem ser aproveitadas.” 
 
“Eu sinto que não acompanho tudo.” 
“Se na escola sede, posso e devo ter contactos informais para 
resolver alguns problemas; por antecipação vou falar com as 
pessoas para se evitar situações mais complicadas, nas outras 
unidades educativas, eu não estou lá, não posso fazer isso.” 
“A dificuldade que por vezes há de o director poder clarificar com 
os professores das outras unidades os próprios desafios que estão 
presentes no Plano de Intervenção, no projecto educativo, no plano 
anual de actividades.” 
“A nível das câmaras, o pessoal técnico da autarquia, além de não 
conhecer muito bem as escolas, sabe muito pouco de educação e de 
ensino. E muitas vezes, olha para as escolas como repartições da 
Câmara.” 
“O conhecimento e o valor do conhecimento académico está 
menos presente num Agrupamento Vertical (até ao 9º ano) e mais 
presente numa escola secundária.” 
“No agrupamento há um trabalho articulado com o 2º ciclo, 
[mas}não há a ponte para o secundário.” 
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CATEGORIA D. AUTONOMIA DAS ESCOLAS 
Subcategorias Unidades de Registo 
 
D1 Percepções 
 
 
 
 
 
 
 
D2 Constrangimentos 
 
“A tendência dos nossos políticos, quando lá chegam, é legislar, 
legislar, legislar; nesses normativos aparece lá plasmada a palavra 
autonomia, autonomia, autonomia…” 
 
“A autonomia há-de ser sempre limitada. Ela é sempre um jogo de 
relações de poder. Quem tem poder muitas vezes não quer perder 
esse poder e quem está na gestão tem que perceber que o exercício 
da autonomia será sempre limitado e condicionado por políticas 
definidas a nível central que também têm que acontecer. “ 
“Penso que há sempre margem para o exercício da autonomia, 
embora seja relativa. Há margem para o professor na sala de aula. 
Há margem para o professor fora da sala de aula e há margem para 
os OG. As escolas, apesar de tudo, podem fazer muitas coisas.” 
 
“Foram as DRE e alguns organismos da administração central que 
fizeram com que o 43/89 não fosse para a frente. E depois vinha o 
braço longo do ME e da IGE, com um guião para ver como é que 
estava organizado o ano lectivo.” 
“As DRE necessitam de justificar por que é que lá estão, também 
impedem que as escolas exerçam a sua autonomia.” 
“Isso fez com que quem estava na gestão tivesse sempre medo de 
agir, de actuar, porque lá chegava o ofício circular que dizia que o 
caminho não era bem aquele. (…) deu azo a uma cultura de 
desresponsabilização dos órgãos de gestão.” 
 
“Os órgãos de gestão por vezes também dizem que querem a 
autonomia, mas só da boca para fora, porque na prática também 
não querem.” 
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D 3 Desafios 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
D4 Balanço avaliativo 
 
 
“Quando elaborei o meu projecto de intervenção e quando disse 
nesse projecto que devia criar condições para que, no final do 
mandato, o agrupamento pudesse celebrar um contrato de 
autonomia, pensava em três condições objectivas: a primeira tinha 
a ver com a melhoria dos resultados escolares e educativos dos 
alunos; a segunda tinha a ver com a criação, a nível do 
agrupamento, de uma capacidade de visão sobre aquilo que é 
necessário continuar a fazer; e a terceira tinha a ver com a 
organização e a gestão interna que devia apresentar no final dos 
quatro anos soluções concretas para abarcar projectos, novas 
ideias, para não ficarmos pela reprodução, de uns anos para os 
outros, daquilo que era feito e para que houvesse lugar para 
espírito crítico por parte dos actores que compõem o agrupamento.  
Para um contrato ir para a frente tem que envolver todos os actores. 
Não pode ser um contrato pensado e concebido só pelo director, 
porque vai implicar outras responsabilidades e desafios. 
Para estabelecer um contrato de autonomia, a escola tem que 
definir aquilo que quer contratualizar com o ministério. Quando 
falo de escola, falo do conselho pedagógico, falo do conselho 
geral, falo do envolvimento de todos os actores. 
 
 
“É sempre possível fazer melhor, mas penso que a organização 
interna do agrupamento está bem pensada e planeada, há um 
desenvolvimento de um espírito crítico”. 
“ A direcção do agrupamento, em conjunto com as estruturas 
intermédias, é capaz de fazer a avaliação daquilo que foi feito num 
ano e, no ano seguinte, poder melhorar essa organização.” 
“Em termos colectivos, já demos mostras de que estamos abertos e 
preparados para abraçar novos desafios. Lembro que, em 2009, 
ninguém sabia o que era o Projecto “Turma Mais”. Foi um desafio 
que lancei para que pudéssemos melhorar o sucesso dos alunos.  
“Actualmente este projecto está bastante bem consolidado, a nível 
do 3º ciclo e não houve necessidade do director e da sua equipa de 
supervisionar, acompanhar, porque houve um responsável, o 
coordenador do projecto, que conseguiu dinamizar a sua equipa, e 
assim foram capazes de dar resposta a esse projecto, em termos 
educativos e organizativos.” 
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“Isto significa que há uma preocupação em encontrar-se formas de 
melhorar os resultados escolares e educativos.” 
“Aquilo que está menos conseguido são os resultados escolares. 
Penso que a nível educativo se têm sentido algumas melhorias., 
mas a nível dos resultados escolares o agrupamento ainda tem 
muito a fazer para dar a volta.” 
“E não podemos pensar que mais nada podemos fazer porque 
temos os alunos que temos. É precisamente porque temos os alunos 
que temos que temos que trabalhar mais e de forma diferente.” 
 
 
